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A descoberta de ser negra é mais do que a 
constatação do óbvio. (Aliás, o óbvio é aquela 
categoria que só aparece enquanto tal 
depois do trabalho de se descortinar muitos 
véus). Saber-se negra é viver a experiência 
de ter sido massacrada em sua identidade, 
confundida em suas perspectivas, submetida 
a exigências, compelida a expectativas 
alienadas. Mas é também, e sobretudo, a 
experiência de comprometer-se a resgatar 
sua história e recriar-se em suas 
potencialidades. [...] Ser negro não é uma 
condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser 
negro é tornar-se negro. 

Neusa Santos 
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RESUMO 

 
 

A pesquisa tem como objeto os processos de construção e reconhecimento de 

identidade e pertencimento étnico-racial de mulheres negras e seu desenvolvimento 

no atual contexto histórico, sobretudo em conjunturas marcadas por tensionamentos 

raciais e sexistas. A problemática do estudo consiste em desvendar as implicações da 

ideologia do branqueamento, do mito da democracia racial e da meritocracia, que 

ocultam o racismo estrutural e comprometem o reconhecimento e a aceitação dos 

indivíduos sobre sua própria identidade e pertencimento étnico-racial; considerando a 

relação social entre sexo, raça-etnia e classe. O objetivo geral da pesquisa é conhecer 

os processos de construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-

racial de mulheres negras na contemporaneidade: que aspectos influenciam e que 

impactos produz. Constituem objetivos específicos: identificar as dimensões 

subjetivas e sócio-históricas que permeiam a construção de identidade e 

pertencimento étnico-racial no Brasil; a apresentação do perfil das mulheres negras 

a partir do levantamento e análise de indicadores sociais e o desvendamento 

dos processos de construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-

racial na atualidade, sob a perspectiva de mulheres que se declaram e/ou são 

declaradas negras, compõem a classe trabalhadora, habitam os territórios periféricos 

da região metropolitana de São Paulo e estão vinculadas ou não a movimentos sociais 

negros. Qualitativa, a pesquisa se utiliza de elementos quantitativos e tem caráter 

exploratório. Foi realizada por meio de estudos bibliográficos, documentais e fontes 

orais. 

 
Palavras-chave: Mulheres negras; Identidade; Pertencimento étnico-racial. 
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ABSTRACT 
 

The research has as its object the processes of construction and recognition of identity 

and ethnic-racial belonging of black women and their development in the current 

historical context, especially in situations marked by racial and sexist tensions. The 

problem of the study is to unravel the implications of the ideology of whitening, the myth 

of racial democracy and meritocracy that hide structural racism and compromise the 

recognition and acceptance of individuals about their own ethnic-racial identity and 

belonging. Considering the social relationship between sex, race-ethnicity and class. 

The general objective of the research is to know the processes of construction and 

recognition of identity and ethnic-racial belonging of black women in contemporary 

times: what aspects influence and what impacts it produces. The specific objectives 

are: to identify the subjective and socio-historical dimensions that permeate the 

construction of identity and ethnic-racial belonging in Brazil; the presentation of the 

profile of black women from the survey and analysis of social indicators and the 

unveiling of the processes of construction and recognition of identity and ethnic-racial 

belonging today, from the perspective of women who declare themselves and/or are 

declared black, make up the working class, inhabit the peripheral territories of the 

metropolitan region of São Paulo and are linked or not to black social movements. The 

quantitative-qualitative research has an exploratory character and will be carried out 

through bibliographic, documental and oral source studies. 

Key words: Black women; Identity; Ethnic-racial belonging. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

O interesse pelo tema reflete a motivação pessoal, acadêmica, cientifica e 

profissional da pesquisadora, que nos espaços de socialização primária e secundária 

não teve acesso ao conhecimento da história e cultura afro-brasileira e tampouco foi 

estimulada a desenvolver a percepção sobre a própria identidade e pertencimento 

étnico-racial, ao contrário, foi encorajada a negá-la e a transformar-se em meio a 

processos de branqueamento, discursos ideológicos sobre o mito da democracia 

racial e meritocracia. 

Que, ao revisitar memórias, pôde compreender os motivos pelos quais não se 

identificava e não se sentia pertencente aos espaços sociais que frequentava e 

descobriu que, ao longo da vida, vivenciou e presenciou manifestações de racismo e 

sexismo acentuados pela desigualdade de classes, antes mesmo de compreender o 

seu significado. 

A pesquisa parte do pressuposto de que a omissão e o silenciamento no que 

se refere ao apagamento sócio-histórico e cultural do povo negro, atrelado ao ideal da 

supremacia branca e a opressão e exploração por sexo-gênero, raça-etnia e classe, 

que pairam sobre o cotidiano da vida em sociedade nos diversos espaços de 

sociabilidade, não oferecem possibilidades para o desenvolvimento da consciência 

sobre identidade, assim como não despertam o sentimento de pertencimento. 

Entendendo que a consciência sobre a identidade negra não se resume a 

identificação e assimilação de características fenotípicas ou da cultura do povo negro, 

como nos lembra Munanga (2020), 

 
[...] a identidade negra não nasce do simples fato de tomar consciência da 
diferença de pigmentação entre brancos e negros ou negros e amarelos. A 
negritude e/ou a identidade negra se referem a história comum que liga de 
uma maneira ou de outra todos os grupos humanos que o olhar do mundo 
ocidental “branco” reuniu sob o nome de negros. A negritude não se refere 
somente a cultura dos povos portadores da pele negra que de fato são 
todos culturalmente diferentes. Na realidade, o que esses grupos humanos 
têm fundamentalmente em comum não é como parece indicar, o termo 
Negritude à cor da pele, mas sim o fato de terem sido na história vítimas 
das piores tentativas de desumanização e de terem sido suas culturas não 
apenas objeto de políticas sistemáticas de destruição, mas, mais do que isso, 
de ter sido simplesmente negada a existência dessas culturas. Lembremos 
que nos primórdios da colonização, a África negra foi considerada como um 
deserto cultural, e seus habitantes como o elo entre o homem e o macaco. (p. 
19). 
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Assim sendo, o desenvolvimento da consciência negra não é óbvio e nem 

imediato, longe disso, desenvolve-se por meio de processos que podem perdurar a 

vida toda dos sujeitos que decidem se tornar negros. Somam-se à complexidade 

desses processos os estereótipos de raça-etnia e os mecanismos de 

heterodeclaração que não expressam a consciência dos indivíduos sobre a própria 

identidade e, em geral, não refletem sequer a sua vontade e, por conseguinte, geram 

impactos sem precedentes. 

Em se tratando de mulheres negras, coexistem estereótipos de sexo-gênero 

que acentuam os desafios que permeiam os processos de construção e 

reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial, dificultando ainda mais 

a elaboração da consciência negra. 

 
Tomada de consciência de uma comunidade de condição histórica de todos 
aqueles que foram vítimas da inferiorização e negação da humanidade pelo 
mundo ocidental, a negritude deve ser vista também como afirmação e 
construção de uma solidariedade entre as vítimas. Consequentemente, tal 
afirmação não pode permanecer na condição de objeto e de aceitação 
passiva. Pelo contrário, deixou de ser presa do ressentimento e desembocou 
em revolta, transformando a solidariedade e a fraternidade em armas de 
combate. A negritude torna-se uma convicção permanente de todos os 
herdeiros dessa condição para que se engajem no combate para reabilitar os 
valores de suas civilizações destruídas e de suas culturas negadas. Vista 
desse ângulo, para as mulheres e os homens descendentes de africanos no 
Brasil e em outros países do mundo cujas plenas revalorização e aceitação 
da sua herança africana faz parte de sua luta para reconstruir positivamente 
sua identidade e, por isso, um tema ainda em atualidade. (MUNANGA, 2020, 
p. 20). 

 
 

Acerca das desigualdades étnico-raciais da população brasileira, verifica-se 

que meninas e mulheres negras, pobres e periféricas são as mais vulneráveis ao 

assédio, ao estupro, à violência doméstica, ao feminicídio e alcançam os piores 

indicadores sociais, como veremos adiante. 

Considerando que seus corpos são objetificados ainda na infância, mas pela 

histórica naturalização da objetificação do corpo feminino  especialmente o negro  

e a falta de acesso à informação adequada, é comum que meninas e mulheres negras 

apresentem alguma dificuldade para identificar, de imediato, as violências às quais 

são submetidas no cotidiano da vida em sociedade, ao passo que nem sempre 
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recebem o apoio de que necessitam para proteção e defesa de direitos. Sueli 

Carneiro (2017) faz as seguintes considerações sobre a relação entre raça e sexo: 

 
Raça e sexo são categorias que justificam discriminações e subalternidades, 
construídas historicamente e que produzem desigualdades, utilizadas como 
justificativas para as assimetrias sociais, que explicitam que mulheres negras 
estão em situação de maior vulnerabilidade em todos os âmbitos sociais. (p. 
19). 

 
 

Logo, reiteramos que a omissão e o silenciamento sobre tais questões servem 

apenas à manutenção do racismo, do sexismo e para o aprofundamento das 

desigualdades étnico-raciais por sexo-gênero e classe, visto que a falta de 

conhecimento não produz alternativas para prevenção, tampouco para enfrentamento 

e combate. 

Tal realidade é vivenciada em um contexto em que o racismo e o sexismo se 

manifestam tanto de maneira velada ou dissimulada, mas também, com muita 

frequência, de forma explícita nos veículos de comunicação e nos discursos 

preconceituosos de certas autoridades e figuras públicas, que propagam a 

intolerância. 

Nos últimos dois anos, no Brasil, observa-se uma escalada de casos de 

feminicídio e de outras formas de violências contra a mulher. O contexto da pandemia 

de COVID-19 escancara as mazelas que afligem a população feminina 

cotidianamente. No entanto, vale ressaltar que a crise sanitária reforçou e 

potencializou um quadro social pré-existente, como reflexo de 

 

[...] uma conjuntura de crise estrutural do capital, com ascensão das forças 
conservadoras [e neofacistas], adversas à classe trabalhadora [classe-que- 
vive-do-trabalho] e à diversidade humana e que põem em constante ameaça 
direitos do trabalho anteriormente conquistados, adensando, assim, a 
superexploração da força de trabalho, a naturalização da desigualdade social 
e a reprodução de dogmas, preconceitos e fundamentalismos religiosos que 
violam a laicidade do Estado. Os discursos e práticas de ódio são 
materializados em diferentes expressões de violência e de violação de 
direitos, a exemplo dos crimes motivados por racismo, LGBT[QIA+]fobia e 
sexismo. Esses crimes acontecem diariamente na sociedade brasileira que 
além de capitalista, permanece racista, patriarcal e heterossexista [...]. 
(CISNE e SANTOS, 2018, p. 18). 

 
 

No momento em que a história e a cultura afro-brasileiras são hostilizadas e 

condutas preconceituosas, discriminatórias e racistas se ampliam, nega-se o 
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racismo enquanto se propaga a ideologia da democracia racial e da meritocracia. 

Também se verifica que as capacidades e competências da mulher são 

menosprezadas, ao mesmo tempo que se cultua o comportamento recatado e do lar 

por meio de discursos que reforçam a identidade de gênero sob o estereótipo moralista 

e patriarcal. 

Não por acaso, elegemos a mulher negra, trabalhadora e periférica o sujeito 

histórico e político central deste estudo, compreendendo ser imprescindível desvelar 

e refletir sobre a realidade que circunda seu cotidiano, para possa ser recriada. 

Coloca-se, assim, a necessidade de se compreender como são desenvolvidos 

os processos de construção e pertencimento étnico-racial de mulheres negras em 

face das manifestações de preconceito, discriminação, racismo e sexismo, sobretudo 

em tempos de aprofundamento de uma crise econômica, política, social, cultural e 

sanitária, gerenciada por um desgoverno genocida e etnocida, declaradamente 

sexista e racista, que tem como referencial o modelo hegemônico, patriarcal, 

eurocêntrico e moralista. 

Considerando um cenário como esse, o desenvolvimento dos processos de 

construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial dessas 

mulheres é ainda mais desafiador, pois exige transformar sofrimento em luta para 

resistir a fim de continuar existindo. Estamos certas de que é uma transgressão à 

“ordem” e ao “progresso” preestabelecidos para a vida em sociedade, nos termos 

em que se apresentam as atuais condições objetivas, subjetivas e materiais. 

Diante do exposto, desafiamo-nos a explorar o estudo da temática com a 

intenção de trazer à tona as influências e impactos que permeiam a construção da 

identidade e despertam o sentimento de pertencimento, considerando as dimensões 

subjetivas e objetivas. 

Com isso, pretendemos chamar a atenção para os riscos do negacionismo, 

da omissão e do silenciamento sobre a questão étnico-racial na relação de sexo- 

gênero e classe no âmbito familiar, social, acadêmico e profissional, sinalizando para 

a importância da constituição e do fortalecimento de redes de apoio para acolhimento 

e suporte frente às contradições, dilemas e desafios que envolvem os processos de 

construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico- racial. 
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Quanto à escolha do referencial teórico, por compreender que a discussão 

sobre raça-etnia na relação de sexo-gênero e classe requer uma perspectiva crítica 

de totalidade, utilizaremos a teoria social de Marx. 

 
Teoria e metodologia na análise marxiana partem da realidade social para 
captar as múltiplas determinações, que se elevam na elaboração de um todo 
pensado que relaciona particularidade, singularidade e totalidade, 
apreendendo a essência e a aparência do objeto, com o objetivo de criticar 
as relações opressivas e contrárias e propor a transformação das relações 
sociais. (SILVA, 2019, p. 50). 

 
 

A escolha do método é também uma escolha política e, portanto, reafirmamos 

que não há neutralidade nesta pesquisa, de modo que, em acordo com Cisne e Santos 

(2018), acreditamos que a emancipação humana somente será possível quando as 

classes forem eliminadas e o racismo e o sexismo, superados enquanto sistemas que 

não só integram as classes, mas, também, estruturam desigualdades, opressões e 

explorações, dimensões incompatíveis com uma vida de liberdade e igualdade 

substantivas. 

Como procedimentos metodológicos da pesquisa qualitativa de natureza 

exploratória, optamos por levantamento bibliográfico, documental e fonte oral.  

A escolha do método qualitativo foi motivada pelo desejo de desvelar a realidade 

social a partir do conjunto de fenômenos humanos. Em outras palavras, para conhecer a 

realidade humana vivida socialmente pelos sujeitos, por compreender que este método 

[...] trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das 
crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de fenômenos humanos é 
entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser humano é entendido 
aqui como parte da realidade social, pois o ser humano se distingue não só por 
agir, mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir 
da realidade vivida e partilhada com seus semelhantes. O universo da produção 
humana que pode ser resumido no mundo das relações, das representações e da 
intencionalidade e é objeto da pesquisa qualitativa dificilmente pode ser traduzido 
em números e indicadores quantitativos. (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2008, 
p. 21) 

 À abordagem qualitativa, acrescentamos elementos de natureza quantitativa, 

compreendendo sua oposição complementar que segundo Minayo (2018), “quando bem 

trabalhada teórica e praticamente, produz riqueza de informações, aprofundamento e 

maior fidedignidade interpretativa”. (p.22). 

De modo que, tendo em vista a importância de traçar uma mostra do perfil da 

população brasileira e em especial das mulheres negras, utilizamos os indicadores sociais 

de moradia, condições habitacionais, saúde, trabalho, ocupação, renda, nível educacional 

e violência, disponíveis no atual contexto histórico.  

Tais indicadores sociais foram escolhidos por serem fundamentais para o viver em 

sociedade, sobretudo, no modo de produção capitalista. Os quais isoladamente e/ou 
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cumulativamente impactam nas dimensões objetivas e subjetivas do ser social.  

A pesquisa bibliográfica consistiu no levantamento, identificação e seleção de 

artigos científicos, revistas, livros, dissertações e teses sobre o assunto apresentado, 

privilegiando autores que são referência no estudo dos temas abordados no presente 

trabalho. A consulta destes materiais foi realizada por meio impresso e eletrônico.  

O levantamento documental foi realizado a partir da identificação de fontes 

confiáveis, que pudessem fornecer informações relevantes acerca do universo de 

pesquisa. Para tanto, utilizamos entrevistas publicadas em meios eletrônicos, 

documentários e bases de dados. Dentre eles, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Departamento 

Penitenciário Nacional (Depen). 

Escolhemos trabalhar com a fonte oral pela possibilidade de captar informações 

cuja natureza constitui uma totalidade coerente e enraizada na experiência social, como 

nos lembra Minayo (2014).  

Pois seu valor imensurável compreende o acesso à experiências de vida, pontos 

de vista e perspetivas de sujeitos sociais e históricos, por meio de suas narrativas, que 

pelo fato de frequentemente não serem documentadas são por vezes invisibilizadas.  

Nosso interesse em privilegiar à escuta e a apreensão de discursos e registos 

existentes sobre o assunto nos permitiu revelar histórias e memórias sobre experiências 

e trajetórias de vida de mulheres em busca de tornarem-se negras. 

Nesse sentido, para a realização da entrevista oral foram consultadas seis 

mulheres, sendo três vinculadas ao movimento social negro Raiz da Liberdade1 e três 

não e, portanto, foram divididas em dois grupos.  

Os critérios elencados para escolha das participantes da pesquisa foram: a 

autodeclararão de identidade e pertencimento étnico-racial, de sexo-gênero, bem como, 

de pertencimento à classe trabalhadora e periférica da região metropolitana de São Paulo. 

Mas sobretudo, considerou o interesse em participar do estudo, a relação com o tema 

 
1 O Movimento Raiz da Liberdade tem sua origem no MTST, movimento social que reivindica a reforma urbana e a 
moradia digna, construído em todos os espaços majoritariamente por mulheres e homens negros, já que a luta por 
moradia é uma das reivindicações do povo negro brasileiro, estruturalmente afastado do direito a dignidade em 
diversas esferas sociais. Assim, em junho de 2019 nasce o Raiz da Liberdade, primeiramente como um coletivo restrito 
aos militantes do MTST, mas que com o passar do tempo cresce e se estrutura como um movimento de negritude 
antirracista nacional e aberto. Desde o princípio, o propósito da organização foi a construção do poder popular 
partindo do enfrentamento ao racismo, com ações orientadas para constranger o racismo, desde as suas formas mais 
sutis presentes em nosso cotidiano e que frequentemente passam despercebidas, até às estruturantes de nossa 
sociedade. A prática do Movimento Raiz da Liberdade é orientada por cinco princípios:  poder popular; transformar 
as estruturas sociais; direito ao futuro; luta antirracista e contra o genocídio da população negra. Informações 
extraídas do site do movimento social, as quais podem ser consultadas em:  https://raizdaliberdade.com.br/sobre-o-
raiz/ 
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apresentado e a disponibilidade das participantes. Por fim, foram selecionadas duas 

mulheres, representando cada um dos grupos citados.  

Em meio à pandemia da COVID 19 e em face dos desafios e possibilidades 

manifestadas pelas participantes, uma entrevista foi realizada presencialmente e outra à 

distância por vídeo conferência. Ambas as entrevistas foram realizadas em duas etapas 

e em momentos distintos.  

Também decidimos trabalhar com as narrativas “de” e “sobre” Lélia Gonzalez por 

sua relação pessoal, acadêmica, social, política e de militância com a temática 

apresentada, por seu legado e contribuição. Pela mesma razão, também optamos por 

trabalhar com as narrativas “de” e “sobre” bell hooks, especialmente, apoiadas em seu 

texto “A relação da mulher negra com o cabelo”.  

A presente pesquisa apresenta como objetivo geral: conhecer os processos 

de construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial de 

mulheres que se declaram e/ou são heterodeclaração negras na contemporaneidade. 

A investigação tem como objetivos específicos: identificar as dimensões subjetivas e 

sócio históricas que envolvem a construção de identidade e pertencimento étnico-

racial no Brasil; apresentar os indicadores sociais da mulher negra e analisar as 

influências e os impactos produzidos no decorrer do processo de construção e 

reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial. 

O estudo está organizado em dois capítulos. O capítulo I, “Aspectos subjetivos 

e sócio históricos da construção de identidade e pertencimento étnico- racial no 

Brasil”, consiste em fundamentação teórica e visa apresentar elementos 



20 
 

sócio históricos e subjetivos que permeiam a construção de identidade e 

pertencimento étnico-racial no Brasil, considerando as relações sociais de sexo- 

gênero, raça-etnia e classe. O capítulo II, “Desigualdades étnico-raciais por sexo- 

gênero e classe no Brasil”, demonstrará, a partir de indicadores sociais e depoimentos, 

a realidade da mulher negra no contexto brasileiro. 

O capítulo III, “Mulheres negras: relatos de experiência”, apresenta por meio 

de narrativas orais, memórias sobre trajetórias de vida que expressam o 

desenvolvimento dos processos de construção e reconhecimento de identidade e 

pertencimento étnico-racial, buscando elucidar os aspectos objetivos e subjetivos e 

evidenciar as influências e impactos. 

Para a coleta de dados foram realizadas duas entrevistas, que foram 

desenvolvidas em duas etapas em momentos distintos, conforme a disponibilidade 

das entrevistadas. Uma das entrevistas foi realizada remotamente com o recuso do 

Google Meet em razão do distanciamento social e a outra presencialmente, em local 

escolhido pela participante, seguindo os protocolos de segurança para prevenção da 

Covid-19. As participantes foram escolhidas segundo a declaração de raça-etnia, 

sexo-gênero e classe, tendo em vista os objetivos elencados para o presente estudo. 

Por sua representatividade e legado sobre a temática apresentada, também optamos 

por trabalhar com as narrativas “de” e “sobre” Lélia Gonzalez. 

Cabe ressaltar que o desenvolvimento deste estudo se deu em condições 

completamente adversas, diante das limitações postas no atual contexto, marcado 

pela intensificação dos ataques à ciência, que resultam no desfinanciamento e na 

redução de investimentos em pesquisas científicas e impactam no corte de bolsas de 

estudos, que restringem o acesso e desafiam a permanência das(os) estudantes 

universitárias(os), sobretudo negras(os) e periféricas(os), que são as(os) principais 

demandantes desses recursos e, portanto, as(os) mais atingidas(os).  

Esse conjunto de circunstâncias se dá no advento da pandemia de COVID-

19, que impôs o isolamento social, restringindo as possibilidades de acesso às 

universidades, bibliotecas, eventos e campos de pesquisa, enquanto espaços 

privilegiados para o desenvolvimento acadêmico e científico como também dificultou 

a coleta de dados. 

Ainda é preciso ressaltar que as consequências da pandemia impactaram 

significativamente não apenas a dimensão material e objetiva, em face da 
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necessidade de readequação da organização e planejamento dos estudos, 

compreendendo as demais esferas da vida social que também foram afetadas, mas 

também, de maneira profunda, a dimensão subjetiva, cujos prejuízos e perdas são de 

grandeza imensurável. 

As circunstâncias adversas impactam sobremaneira o desenvolvimento 

acadêmico e científico de qualquer indivíduo em processo de formação, mas de forma 

ainda mais contundente a condição daqueles  dentre os quais sou parte e expressão 

 cuja formação carrega as insuficiências decorrentes da precarização do ensino 

público e privado. Portanto, a conclusão deste trabalho também representa um ato 

político de resistência.
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CAPÍTULO I - ASPECTOS SUBJETIVOS E SÓCIO-HISTÓRICOS DA CONSTRUÇÃO 

DE IDENTIDADE E PERTENCIMENTO ÉTNICO-RACIAL NO BRASIL 
 

 
Figura 1 - A Redenção de Cam. 

Modesto Brocos Y Gomes. Oléo sobre tela. 1895. 
 
 
 

1.1 Origens de um Brasil escravocrata 
 
 

Segundo Ribeiro (2006), antes da colonização portuguesa, a “Ilha Brasil”, que 

viria a ser o nosso país, foi durante milênios ocupada por povos indígenas de 

diversas etnias, mas principalmente pelas tribos de tronco tupi. Eram bons guerreiros 

e disputavam entre si os melhores sítios ecológicos, assim se alojavam, desalojavam 

e realojavam constantemente em territórios propícios para caça, pesca e agricultura. 

Estima-se que na chegada dos colonizadores, por volta de 1500, havia um 

milhão de indígenas, distribuídos em dezenas de tribos e agrupados em diversas 

aldeias. 

 
Não era, obviamente, uma nação, porque eles não se sabiam tantos nem tão 
dominadores. Eram tão-só, uma miríade de povos tribais, falando línguas do 
mesmo tronco, dialetos de uma mesma língua, cada um dos quais, ao 
crescer, se bipartia, fazendo dois povos que começavam a se 
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diferenciar e logo se desconheciam e se hostilizavam. (RIBEIRO, 2006, p. 
26). 

 
 

Cada aldeia era habitada por cerca de trezentos a dois mil indígenas que da 

agricultura extraiam os alimentos, matérias-primas, condimentos, venenos e os 

estimulantes de que precisavam. Quando foram surpreendidos pelos europeus, no 

momento da invasão, os indígenas assimilaram esse acontecimento conforme sua 

visão mítica e edílica de mundo, e não poderia ser diferente. 

 
Provavelmente seriam pessoas generosas, achavam os índios. Mesmo 
porque, no seu mundo, mais belo era dar que receber. Ali, ninguém jamais 
espoliaria ninguém e a pessoa alguma se negava louvor por sua bravura e 
criatividade [...] maiores terão sido, provavelmente, as esperanças do que 
os temores daqueles primeiros índios. (RIBEIRO, 2006, p. 38). 

 
 

De acordo com Ribeiro (2006), para os europeus tão perplexos e fascinados 

quanto os indígenas com tamanha diferença, era como se defrontassem a civilização 

e a selvageria, a beleza e a feiura, o sagrado e o profano. Porém, a percepção de si 

e sobre o outro foi sendo alterada nos anos seguintes, com o convívio que se 

estabeleceu entre eles. 

Após um longo período navegando, os europeus desembarcaram sujos e 

maltrapilhos, desnutridos e adoentados e foram recebidos pelos indígenas que lá 

estavam. Foram acolhidos, alimentados e receberam os cuidados de que 

necessitavam; sem isso, provavelmente não teriam sobrevivido em face das 

condições de saúde, do desconhecimento da terra e dos alimentos que poderiam 

extrair dela. 

Para os povos indígenas, o acontecimento espantoso que foi a chegada dos 

europeus ao Brasil, que num primeiro momento instigou a curiosidade e o desejo de 

conhecer mais, tão logo daria lugar à percepção sobre os riscos e perigos que aqueles 

navegantes recém-chegados representavam. 

 
Para os que chegavam, o mundo em que entravam era a arena dos seus 
ganhos, em ouros e glorias, ainda que estas fossem principalmente 
espirituais, ou parecessem ser, como ocorria com os missionários. Para 
alcançá-las tudo lhes era concedido, uma vez que sua ação de além-mar, por 
mais abjeta e brutal que chegasse a ser, estava previamente sacramentada 
pelas bulas e falas do papa e do rei. Eles eram, ou se viam, como novos 
cruzados destinados a assaltar e saquear túmulos e templos de hereges 
indianos. Mas aqui, os que viam, assombrados, era o que parecia ser uma 
humanidade edênica, anterior a que havia sido expulsa do Paraiso. 
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Abre-se com esse encontro um tempo novo, em que nenhuma inocência 
abrandaria sequer a sanha com que os invasores se lançavam sobre os 
gentios, prontos a subjugá-los pela honra de Deus e pela prosperidade cristã. 
(RIBEIRO, 2006, p. 40). 

 
 

De acordo com o autor, as atitudes e comportamentos dos europeus eram 

muito estranhas aos indígenas, que não compreendiam a necessidade da sobrecarga 

de trabalho, de acúmulo, de tomar e reter e de viver como se estivessem condenados 

a sobreviver; em outras palavras, os valores e os modos de ser e de viver eram 

completamente distintos. 

 
O contraste não poderia ser maior, nem mais infranqueável, em 
incompreensão, recíproca. Nada que os índios tinham ou faziam foi visto com 
maior apreço, senão eles próprios, como objeto diverso de gozo e como 
fazedores do que não consumiam. O invasor, ao contrário, vinha com as 
mãos cheias e as naus abarrotadas de machados, facas, facões, canivetes, 
tesouras, espelhos e, também miçangas cristalizadas em cores opalinas. 
Quanto índio se desembestou, enlouquecido, contra outros índios e até 
contra seu próprio povo, por amor dessas preciosidades! Não podendo 
produzi-las tiveram de encontrar e sofrer todos os modos de pagar seus 
preços, na medida em que elas se tornaram indispensáveis. Elas eram, em 
essência, a mercadoria que integrava o mundo índio com o mercado, com a 
potência prodigiosa de tudo subverter. Assim se desfez, uniformizado, o 
recém-descoberto Paraiso Perdido. (RIBEIRO, 2006, p. 43- 44). 

 
 

Quando se estabeleceu o conflito, embora constituíssem um número menor 

em relação aos indígenas, os europeus eram extremamente agressivos e destrutivos. 

Dentre as suas formas de combate e extermínio das populações originárias, a primeira 

foi a bacteriológica: doenças até então desconhecidas pelos indígenas  como varíola, 

bexiga, tuberculose, coqueluche e sarampo , levadas pelos europeus, culminaram 

na morte de muitos; a disputa do território. Além disso, outras ações dos portugueses 

também contribuíram para o aniquilamento de populações indígenas foram: a 

exploração de suas matas e riquezas; a escravização dos nativos; a mercantilização 

das relações de produção e, ao longo do tempo, a gestação de uma nova etnia, com 

a fusão das matrizes indígenas, africana (com o advento do tráfico de negros africanos 

para escravização no Brasil) e a europeia, sendo a última considerada 

predominantemente superior às demais. 

 
Frente à invasão europeia, os índios defenderam até o limite possível seu 
modo de ser e de viver. Sobretudo depois de perderam as ilusões dos 
primeiros contatos pacíficos, quando perceberam que a submissão ao 
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invasor representava sua desumanização como bestas de carga. (RIBEIRO, 
2006, p. 44). 

 
 

Segundo Ribeiro (2006), os indígenas resistiram bravamente aos ataques dos 

colonizadores europeus, entretanto, não conseguiram estruturar e consolidar alianças 

suficientemente capazes de combater conjuntamente os dominadores. Haja vista a 

tamanha diversidade étnica e cultural das tribos indígenas e a superioridade da 

organização, tecnologia e armamento dos europeus. 

Da resistência indígena, cabe destacar a Confederação dos Tamoios, ensejada 

pela aliança com os franceses, que, inclusive, de 1563 a 1567, conseguiram reunir as 

forças de Tupinambás, Carijós, Goitacás e Aimorés Até a dominação e consolidação 

da colonização portuguesa, muitas guerras se seguiram. 

Em nome de Deus e segundo as Leis, estabeleciam-se as condições para a 

dizimação e escravização dos povos originários, com a sua inferiorização, 

desumanização, dominação, opressão e exploração exercidas pelos europeus que 

declaram o descobrimento do Brasil, ignorando completamente a presença dos povos 

indígenas que lá vivam muito antes de sua chegada. 

Os homens indígenas serviam aos europeus, entre outras atividades, para 

derrubar arvores para produção de mercadorias quer fosse para bem-estar ou lucro 

dos colonizadores. As mulheres indígenas além de serem usadas para o trabalho 

servil também eram violentadas sexualmente e fecundadas para procriação. 

 
Em poucas décadas desapareceram as povoações indígenas que as 
caravelas do descobrimento encontraram por toda a costa brasileira e os 
primeiros cronistas contemplaram maravilhados. Em seu lugar haviam se 
instalado três tipos novos de povoações. O primeiro e principal, formado pelas 
concentrações de escravos africanos dos engenhos e portos. Outro, disperso 
pelos vilarejos e sítios da costa ou pelos campos de criação de gado, formado 
principalmente por mamelucos e brancos pobres. O terceiro esteve 
constituído pelos índios incorporados à empresa colonial como escravos de 
outros núcleos ou concentrados nas aldeias, algumas das quais conservavam 
sua autonomia, enquanto outras eram regidas por missionários. (RIBEIRO, 
2006, p. 48). 

 
 

Aliado à ofensiva dos colonizadores, no plano ideológico, o projeto jesuítico 

no Brasil ocorreu simultaneamente à colonização, sem qualquer escrúpulo e com o 

apoio da Coroa portuguesa. Ao mesmo tempo que impunham aos povos originários 

a conversão ao catolicismo, obrigando-os à evangelização e à catequização, ao 
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batismo e à convivência com os padres incorporados às missões, com o pretexto de 

salvar as almas, os jesuítas também aliciavam indígenas ao trabalho forçado e 

influenciavam a sua participação nas guerras da colônia. A bem da verdade, o 

propósito declarado com a evangelização e a catequização falhava miseravelmente 

quando consideradas muitas de suas práticas, pobres em humanidade, espiritualidade 

e religiosidade. Com efeito, cada um à sua maneira, Coroa portuguesa e jesuítas 

colaboravam para o genocídio dos povos indígenas. 

 
A atuação mais negativa dos jesuítas, porém, se funda na própria 
ambiguidade de sua dupla lealdade frente aos índios e à Coroa, mais 
predispostos, porém, a servir a esta coroa contra os índios aguerridos que a 
defendê-los eficazmente diante dela. Isso sobretudo no primeiro século, 
quando sua função principal foi minar as lealdades étnicas dos índios, 
apelando fortemente para o seu espírito religioso, a fim de fazer com que se 
desgarrassem das tribos e se atrelassem às missões. A eficácia que 
alcançam nesse papel alienador é tão extraordinária quanto grande a sua 
responsabilidade na dizimação que dela resultou. No segundo século [...] os 
jesuítas assumiram grandes riscos no resguardo e na defesa dos índios. 
Foram por isso expulsos primeiro, de São Paulo, e, depois, do estado do 
maranhão e Grão Pará pelos colonos. Afinal, a própria Coroa, na pessoa do 
marques de Pombal, decide acabar com aquela experiencia socialista 
precoce, expulsando-os do Brasil. (RIBEIRO, 2006, p. 51). 

 
 

Com a destruição das bases da vida social indígena, muitos se deixavam 

morrer considerando que a vida que se apresentava era indigna de ser vivida, outros 

que puderam fugir assim o fizeram, dado que o convívio com os europeus na 

cristandade missionária ou na escravidão colonial era abominável. 

Ainda sobre o processo de colonização do Brasil, Moura (2020) destaca que os 

invasores não tinham apenas o objetivo de expandir o território de dominação e as 

rotas comerciais e marítimas, mas também inserir o povo africano compulsoriamente 

nas áreas colonizadas e impor o seu padrão cultural e os seus valores sociais por 

meio da repressão e da violência, de modo que a morte, a tortura e a evangelização 

dos povos colonizados constituíram instrumentos de dominação. 

Já em relação aos objetivos dos missionários jesuítas do período colonial 

Ribeiro (2006) salienta que 

 
A tarefa a que os missionários se propunham não era transplantar os modos 
europeus de ser e de viver para o Novo Mundo. Era, ao contrário, recriar aqui 
o humano, desenvolvendo suas melhores potencialidades, para implantar, 
afinal, uma sociedade, solidária, igualitária, orante e pia, nas bases sonhadas 
pelos profetas. Essa utopia socialista e seráfica floresce 



28 
 

nas Américas, recorrendo as tradições do cristianismo primitivo e as mais 
generosas profecias messiânicas. Ela se funda, por igual, no pasmo dos 
missionários diante da inocência adâmica e do solidarismo edênico que se 
capacitaram a ver nos índios, à medida que com eles conviviam. (RIBEIRO, 
2006, p. 55). 

 
 

De modo que os distintos interesses entre colonizadores e missionários jesuítas 

e seus diferentes projetos conduziram a guerra; contudo, entre os dois projetos em 

disputa, as coroas optaram pelo colonialismo considerando que 

 
 

Os místicos haviam cumprido a sua função de dignificar a ação 
conquistadora. Agora, deviam dar lugar aos homens práticos, que 
assentariam e consolidariam as bases do império maior que jamais se viu. 
Em lugar de sacros reinos pios, sob reis missionários a serviço da Igreja e 
de Deus, os reis de Espanha e de Portugal queriam é o reino deste mundo. 
(RIBEIRO, 2006, p. 57). 

 
 

Segundo Moura (2020), o escravismo no Brasil pode ser compreendido em 

duas fases, considerando a dinâmica social e as modificações nas relações de 

produção escravistas, ainda que tangenciais e regionais, durante a escravidão. A 

primeira, denominada de escravismo pleno, foi marcada pelo nascimento, ascensão e 

consolidação do escravismo e ocorreu do século XVI a meados XIX, 

aproximadamente de 1550 a 1850, período marcado pela colonização portuguesa. A 

segunda, denominada de escravismo tardio, caracteriza-se pela descendência e 

decomposição do escravismo e corresponde à segunda etapa do século XIX, 

compreendendo ao período de 1851 a 1888, quando a modernização serve à 

manutenção do arcaico com a interseção do capitalismo1 sobre o sistema escravista. 

De acordo com Moura (1992), a história do negro no Brasil se confunde e se 

identifica com a história do Brasil e acompanha o seu desenvolvimento histórico e 

social. Registra-se que os primeiros negros vindos da África desembarcaram no Brasil, 

precisamente no porto de São Vicente, litoral paulista em 1549. 

 
 

 
1 Denominação do modo de produção em que o capital, sob suas diferentes formas, é o principal 
meio de produção. O capital pode tomar a forma de dinheiro ou de crédito para a compra da força de 
trabalho e dos materiais necessários à produção, a forma de maquinaria física (capital em sentido 
estrito), ou, finalmente, a forma de estoques de bens acabados ou de trabalho em processo. Qualquer 
seja a sua forma, é a propriedade provada do capital nas mãos de uma classe, a classe dos capitalistas, 
com a exclusão do restante da população, que constitui a característica básica do capitalismo como 
modo de produção. (BOTTOMORE, 2012, p. 75). 
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Os negros do Brasil foram trazidos principalmente da costa ocidental africana. 
Arthur Ramos (1940, 1942, 1946), prosseguindo os estudos de Nina 
Rodrigues (1939, 1945), distingue, quanto aos tipos culturais, três grandes 
grupos. O primeiro, das culturas sudanesas, é representado, principalmente, 
pelos grupos Yoruba – chamados nagô -, pelos Dahomeney 
– designados geralmente como gegê – e pelos Fanti-Ashanti – conhecidos 
como minas – além de muitos representantes de grupos menores da Gâmbia, 
Serra Leoa, Costa da Malagueta e Costa do Marfim. O segundo grupo trouxe 
ao Brasil culturas africanas islamizadas, principalmente os Peuhl, os Mandiga 
e os Haussa, do Norte da Nigéria, identificados na Bahia como negros malê 
e no Rio de Janeiro como negros alufá. O terceiro grupo cultural africano era 
integrado por tribos Bantu, do grupo congo-angolês, provenientes da área 
hoje compreendida pela Angola e a “Contra Costa”, que corresponde ao atual 
território de Moçambique. (RIBEIRO, 2006, p. 102). 

 
 

Moura (2020) acrescenta que assim como os indígenas nativos, os negros 

africanos que migraram forçosamente por meio do tráfico para o Brasil, durante a 

colonização, foram subordinados a trabalhos inferiorizados e subalternizados e, em 

última escala, inseridos no regime da escravidão para o exercício do controle social 

e da dominação pelos colonizadores europeus. 

Assim, foram incorporados compulsoriamente ao trabalho nos engenhos, 

sobretudo para intensificar a produção açucareira. Frente às inúmeras e diversas 

etnias e, por conseguinte, às diferentes línguas e as circunstâncias de dominação e 

escravização que se encontravam, tiveram que desenvolver o seu próprio dialeto para 

se comunicar e construir estratégias de defesa e resistência; assim, foi criado o dialeto 

da senzala. 

Moura (1992) reconhece que os negros que para cá vieram contribuíram não 

apenas para povoar o Brasil, mas para dinamizar o trabalho e a demografia, 

enriquecer a nossa cultura e desenvolver a nossa economia. Além disso, contribuíram 

com a sua participação política, resistências e lutas contra a dominação, opressão, 

exploração e escravismo. 

Contudo, apesar da sua importante participação e contribuição na construção 

da nação brasileira, os negros, assim como os indígenas, não participavam da 

economia e da distribuição das riquezas socialmente produzidas, tampouco eram 

considerados humanos. 

Dessa forma, eram subordinados a jornadas desumanas de trabalho, de 14 

a 16 horas diárias, sob fiscalização ostensiva e cruel do feitor que aplicava medidas 
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de tortura intensiva para coagir e manter a disciplina de trabalho. De modo geral, os 

principais instrumentos de tortura, aviltamento e disciplina de trabalho eram: 

 
Instrumentos de captura e contenção: correntes gonilha ou golilha, 
gargalheira tronco, vira-mundo, algemas, machos, sepo, corrente e pela. 
Instrumentos de suplicio: marcaras, anginhos, bacalhau, palmatória. 
Instrumentos de aviltamento: gonilha, libambo, ferro para marcar, placas de 
ferro, com inscrições infames. (MOURA, 1992, p. 17). 

 
 

Findada a jornada de trabalho, os escravizados negros eram recolhidos às 

senzalas, sem nenhum conforto ou higiene. A alimentação era precária, ofertada de 

maneira indigna. Ainda assim, observa-se que “o escravo era o trabalhador 

fundamental de uma economia que exigia uma técnica muito complexa, pois não era 

apenas uma economia extrativa, mas uma agroindústria cuja diversificação interna 

do trabalho era bem acentuada”. (MOURA, 1992, p. 19). 

A distribuição geográfica desses povos seguiu os padrões étnicos 

estabelecidos por Portugal e se deu conforme o estabelecimento de papeis, status e 

funções “no processo de trabalho e o seu nível de valorização social e étnica”. 

(MOURA, 2020, p.179). 

 
Houve, portanto, uma imbricação entre etnia e status, etnia e valores sociais 
e etnia e papeis sociais e culturais. Estabelecerem-se critérios que 
determinaram a posição de cada grupo ou segmento étnico nos diversos 
níveis de estratificação, com barreiras e fronteiras que impediam o processo 
de mobilidade social em nível de igualdade de cada etnia dominada em 
direção ao cume da pirâmide social. (MOURA, 2020, p.179). 

 
Dessa forma, se imaginarmos uma pirâmide social, veremos na base a 

população escravizada autóctone indígena e a população proveniente da África e seus 

descentes no meio os mestiços e no topo os colonizadores portugueses, que nos cabe 

ressaltar, correspondiam a uma minoria em comparação com a população dominada. 

Sobre as estruturas de poder e seus mecanismos de dominação, 

 
O seu status de dominação quer no setor administrativo, que representava o 
poder da Metrópole dominadora, quer no militar e econômico, patrimonial ou 
social constituía a estrutura de poder. Essa estrutura exerceu os mecanismos 
de dominação selecionadores, criou barreiras de dominação étnica, 
estabeleceu as formas de julgamento de brancos e não brancos, de homens 
livres e escravos, conseguiu evitar que existisse qualquer forma significativa 
de ascensão dos escravos (índios e negros) que não fosse extralegal. 
(MOURA, 2020, p.181). 
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Para Ribeiro (2006), entre os grandes achados dos colonizadores 

portugueses, como as riquezas encontradas no Brasil, as mercadorias produzidas e 

exportadas, sem dúvidas, o povo-nação, constituído por índios e negros, foi o seu 

produto principal, por eles gasto aos milhões. 

Conforme Moura (2020), o processo civilizatório que se sucedeu pela 

revolução tecnológica, estabelecendo os fundamentos do primeiro sistema econômico 

mundial, com êxito em diversas nações ibéricas como Portugal e Espanha, não foi 

logrado no Brasil. Aqui, tudo se transformou de maneira incessante, com exceção da 

classe dirigente, que permaneceu hegemônica. Sendo o Brasil dependente 

econômico de Portugal, os demais segmentos da sociedade que não eram senhores 

e nem escravos, como os trabalhadores livres, artesãos, ferreiros, produtores etc., de 

maneira direta ou indireta também eram subordinados à Metrópole. A administração, 

a área fiscal, o judiciário e o direito foram executados e controlados por representantes 

da colônia ou por subordinados que atuavam conforme os interesses de Portugal. 

Prossegue o autor afirmando que, na área administrativa, o primeiro 

Governador Geral foi responsável por centralizar o poder, tornando-o mais forte e 

regulamentado, de modo que passou a zelar pela obediência às leis reais para 

manutenção da ordem pública e defesa em geral, bem como também se ocupou de 

administrar a relação entre portugueses e índios e a operacionalizar ações para 

controle de acesso e oferta de cargos e títulos pelo viés da meritocracia. Na área fiscal, 

o Provedor-mor foi incumbido de reformular o meio de arrecadação, organizar os 

serviços da alfândega e do fisco, a se apropriar dos litígios com a fazenda e auxiliar o 

Governador-Geral. No judiciário, o Ouvidor-Geral foi o dirigente das medidas sobre 

crimes, inclusive a morte natural contra escravos e outros. Ao direito, era atribuída a 

regulamentação jurídica de punições, segundo as ordenações do reino que 

posteriormente foram transformadas em leis, como o Código Filipino, o Código 

Criminal e o Código do Processo e o Código Civil, dos quais muitas de suas 

disposições ainda se fazem presentes na legislação em vigor. 

 
Com esta centralização, racionalizava-se o sistema de governo da Colônia, 
dando-lhe unidade administrativa e judiciária, e, ao mesmo tempo criavam- 
se as condições de reprimir as revoltas de negros e de índios, sendo que 
esses últimos se mostravam cada vez mais aguerridos [...]. (MOURA, 2020, 
p. 60). 



32 
 

 

 

A racionalização do governo da Colônia, como demonstrado pela centralidade 

dos poderes administrativo, fiscal, judiciário e direito e a brutal dominação exercida 

pelos colonizadores aos povos escravizados no Brasil, não aconteceu sem revolta, 

resistência e lutas dos índios nativos e negros africanos traficados. Sobre isso, Moura 

(2020) nos mostra como os índios travaram guerras frequentes e intensas contra os 

colonizadores. Os africanos também se organizaram coletivamente, dando origem aos 

quilombos, realizaram fugas e trataram com desprezo os colonizadores e o trabalho, 

para citar algumas das formas de resistência e luta desenvolvidas por estes povos 

escravizados durante o período de colonização. 

 
O quilombo aparece, assim, como aquele módulo de resistência mais 
representativo (quer pela sua quantidade, quer pela sua continuidade 
histórica) que existiu. Estabelecia uma fronteira social, cultural e militar contra 
o sistema que oprimia o escravo, e se constituía numa unidade permanente 
e mais ou menos estável na proporção em que as forças repressivas agiam 
menos ou mais ativamente contra ele. Dessa forma, o quilombo é o centro 
organizacional da quilombagem, embora outros tipos de manifestação de 
rebeldia também se apresentassem, como as guerrilhas e diversas outras 
formas de protesto individuais ou coletivas. Entendemos, portanto, por 
quilombagem uma constelação de movimentos de protesto do escravo, tendo 
como centro organizacional o quilombo, do qual partiam ou para ele 
convergiam e se aliavam as demais formas de rebeldia. (MOURA, 1992, p. 
23). 

 
 

Segundo Moura (2020), quanto a essa insurreição, o Estado escravista não 

hesitou em usar a repressão para manter o “equilíbrio social”, como medida 

necessária e eficaz para reestabelecimento do controle social. O modo de produção 

escravista do Brasil consistia em uma unidade econômica dependente do mercado 

mundial que, por sua vez, também dependia do modo de produção escravista para 

impulsionar e desenvolver o seu papel de comprador e acumulador de capitais, numa 

relação intrínseca de dependência e complementaridade. 

Fato é que, no sistema colonial, sem a compra de escravizados, não haveria 

modo de produção escravista, tampouco este se desenvolveria, assim como somente 

o modo de produção escravista poderia oferecer recompensas e vantagens tanto para 

vendedores quanto para os compradores. Isto é, apenas com a extração do 

sobretrabalho e a exploração econômica e extraeconômica do escravo, enquanto 

produtor, mercadoria e produtor de mercadoria, seria possível obter lucros, em curto 
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espaço de tempo, a fim de justificar o alto investimento dos produtores-vendedores 

envolvidos no comércio dos escravizados e no funcionamento da agroindústria, haja 

vista os custosos aparelhos e as ferramentas necessários. Sem isso, as despesas 

relacionadas ao transporte da mercadoria-escravizada superaria as receitas. 

Depreende-se, com base no autor, que até 1808, fundamentado no monopólio 

comercial, nem mesmo a classe de senhores de escravos mantinha a hegemonia e o 

controle da comercialização do produto e preço do escravo, reforçando o nível de 

subordinação da economia brasileira a Portugal, centro explorador-acumulador. Sem 

a possibilidade de acumular excedentes e capitais internos, a colônia ainda era 

submetida ao pagamento de tributos ao Reino. 

De acordo com Moura (2020), estima-se que, durante o período do tráfico 

negreiro, cerca de 4.850.000 africanos deram entrada no país, principalmente em 

Salvador, por ser um dos principais receptores de navios negreiros. Porém, ressalta 

que: 

 
Se confrontarmos os diversos dados e números apresentados, oriundos de 
múltiplas fontes, podemos dizer que há diferenças quanto a quantidade exata 
dos africanos trazidos para o Novo Mundo. As inexatidões ou omissões 
apresentadas em relação ao tráfico negreiro no âmbito internacional repetem-
se e muitas vezes se ampliam em relação ao Brasil. Não temos possibilidades 
de estabelecer o número exato de africanos trazidos compulsoriamente para 
o Brasil com o tráfico internacional. As estimativas variam e há [...] uma 
tendencia entre nossos historiadores de minimizar o seu número em face da 
filosofia racial do branqueamento existente em grandes camadas da 
população brasileira que, em consequência de um sistema de dominação 
econômica e racial, já foi interiorizada no subconsciente de grandes camadas 
da população brasileira, inclusive não brancas. (MOURA, 2020, p.186). 

 
 

Com relação à divisão interna do trabalho escravo no Brasil, Moura (2020) 

menciona que foram estabelecidas categorias conforme o gênero do produto criado. 

Assim, foram designados escravos de eito ou para atividades extrativas, escravos 

para mineração, escravos domésticos nas cidades e casas grandes, escravos de 

ganho nos centros urbanos e outros tipos de escravos, sendo estes de conventos ou 

igrejas, de aluguel, reprodutores etc. 

Dessa forma, o trabalho desenvolvido pelos escravizados foi classificado em 

produtor de valor e não produtor de valor, o que contribuiu para a hierarquização entre 

os escravos e influenciou o desenvolvimento de comportamentos e atitudes 
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vinculados à aceitação ou não da condição de escravizado, embora ambos as as 

categorias de escravizados estivessem assujeitados à superexploração do trabalho 

e à superexploração econômica e aos mecanismos de vigilância e coerção impostos. 

No entanto, é preciso ressaltar que nada se compara à situação da mulher negra 

escravizada, que, assim como a mulher indígena, além da exploração do trabalho 

também era usada como objeto sexual e de reprodução de escravos para 

multiplicação do plantel. 

Dito isso, acerca da demografia que se instaurou no Brasil, com a migração 

forçada dos africanos durante o escravismo pleno, o autor infere que: 

 
Esse componente demográfico trazido compulsoriamente da África, 
legalmente até 1831 e ilegalmente até aproximadamente 1860, foi distribuído 
de acordo com as necessidades, os interesses e os objetivos do modo de 
produção escravista implantado no Brasil e as necessidades da economia de 
exportação na qual ele se apoiava e dela se sustentava. A sua distribuição 
espacial foi feita aproximadamente da seguinte maneira: A) Bahia, com 
irradiação para Sergipe, onde os escravos negros africanos foram 
redistribuídos para os campos de plantação de cana-de açúcar, fumo, cacau, 
e para os serviços domésticos urbanos e, especialmente em época posterior 
para os serviços de mineração na zona diamantina; B) Rio de Janeiro e São 
Paulo, onde os negros foram encaminhados para os trabalhos das fazendas 
açucareiras e cafeeiras da Baixada Fluminense e para os serviços urbanos; 
C) Pernambuco, Alagoas e Paraíba. Focos onde se irradiou uma enorme 
atividade nas plantações de cana-de açúcar e de algodão no nordeste do 
Brasil; d) Maranhão, com irradiações para o Pará, região onde predominou a 
cultura de algodão; E) Minas Gerais, com irradiação para o Mato Grosso e 
Goiás, com o trabalho voltado para a mineração durante o século XVIII31. 
(MOURA, 2020, p.193). 

 
 

Moura (2020) ainda acrescenta que estudos mostram que os africanos 

também foram encaminhados para a região amazônica, atendendo às necessidades 

do modo de produção escravista e à exploração da economia. Também ressalta que, 

pelos mesmos objetivos, o tráfico negreiro permaneceu em atividade até meados de 

1860, mesmo após a promulgação da lei Feijó, datada de 1831, que proibia a 

importação de escravizados. Isto foi possível mediante a cooperação e a cumplicidade 

de autoridades brasileiras, como juízes e oficiais do exército e da marinha, bem como 

de traficantes e coronéis, que, em troca, recebiam vantagens e privilégios, como 

percentuais em dinheiro, cargos públicos e títulos da nobreza. O número de 

escravizados importados no Brasil só foi reduzido, de fato, com a promulgação da lei 

Eusébio de Queiroz, de 1850, que estabelecia medidas mais severas para o tráfico 

negreiro. 
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Segundo Moura (2020), à expressiva queda no número de escravizados 

negros no Brasil que ocorreu a partir dos anos 1850, soma-se a pequena vida útil do 

escravo, estimada de 7 a 10 anos, explicada por um rol de fatores, tais como as 

condições de exploração do trabalho e violências impetradas pelos colonizadores, 

os suicídios e a morte por epidemias  como cólera, varíola e febre amarela , além 

da morte nos campos de batalha na guerra do Paraguai, para onde foram enviados. 

Em função da extinção do tráfico internacional, os escravos mortos não puderam ser 

substituídos. Notam-se também, embora em número infinitamente menor, as alforrias 

concedidas voluntariamente a escravizados com idade avançada, adoecidos ou 

incapacitados para o trabalho durante o movimento abolicionista. 

A fase do escravismo tardio representa o período de decomposição das 

estruturas do modo de produção escravista e a transição para o trabalho livre, que já 

despontava como um acontecimento possível. Essa etapa apresenta algumas 

características. A primeira se refere à utilização do progresso tecnológico para servir 

ao escravismo, o que, de acordo com Moura (2020), se configura uma modernização 

sem mudança; como exemplos disso, o autor aponta a apropriação do telégrafo para 

veicular informações sobre fuga para captura de escravizados, bem como o uso dos 

meios de transporte para o mesmo fim. A segunda característica se refere à 

subalternização econômica, política e cultural, que cria as razões do 

subdesenvolvimento do país e a subordinação no nível de produção industrial. 

Contribuíram fundamentalmente para o declínio do sistema escravista os 

seguintes fatores: as resistências e lutas dos escravos junto a outros segmentos 

sociais; as legislações que passaram a “proteger” os escravos em decorrência do 

aumento do preço e de sua valorização em face da impossibilidade de importação, 

dada pela proibição do tráfico negreiro; uma parcela de trabalhadores livres, que não 

foram incorporados e/ou foram descartados com o surgimento da economia cafeeira, 

devido ao alto custo de manutenção da produção da força de trabalho versus o lucro 

almejável, que tornava o trabalhador dispensável; o excedente de trabalhadores 

importados, desqualificando os trabalhadores nacionais, influência progressiva do 

capital monopolista etc. 
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Nesse contexto, os blocos de poder do sistema escravista (governo Imperial, 

políticos, intelectuais orgânicos e religiosos), sentindo-se ameaçados, buscaram 

alternativas para defender os privilégios acumulados ao longo do escravismo, como 

a posse da terra, conforme sua área de concentração e interesses. Constituindo as 

estratégias de dominação que abarcaram a defesa dos interesses desse bloco, foi 

significativa a implantação da Lei da Terra, que assegurava o direito à posse por parte 

do setor agrário e evitava que os escravizados libertos tivessem acesso, devido à 

ausência de recursos financeiros para acessá-la. Em segundo lugar, o movimento 

imigrantista, que visava não só a substituição da mão de obra escravizada, mas o 

branqueamento da população, segundo o ideário europeu via miscigenação. 

Junto aos ideais do branqueamento, atuando no plano ideológico e político, 

foi elaborada pelas elites da época a ideologia do racismo para justificar a estratégia 

da miscigenação e o desenvolvimento do novo modo de produção. Com isso, o 

trabalhador branco imigrante foi considerado qualificado e o trabalhador negro ex- 

escravizado, desqualificado e incapaz de enfrentar os desafios da nova forma de 

trabalho que se apresentaria com o fim da escravidão. 

Dessa forma, com a abolição da escravidão no Brasil, os instrumentos de 

dominação e repressão foram atualizados, preservando as formas de exploração e 

opressão dos povos originários e negros africanos, que, marginalizados, 

permaneceram nos estratos sociais mais subalternizados possíveis. 

 
1.2 A dinâmica da opressão sexista e racista durante a escravização 

 

Segundo bell hooks (2014), a experiência das mulheres negras escravizadas 

na sociedade americana revela que o sexismo emerge como uma força opressiva 

assomada ao racismo. O patriarcado2, enquanto sexismo institucionalizado, sendo um 

dos pilares da estrutura social e política da américa, assim como o imperialismo racial3,  

 
2 Segundo Delphy (2009, apud Cisne e Santos, 2018, p. 173), a palavra “patriarcado” tem origem na composição de 
dois termos do grego antigo, pater (pai) e arke (origem e comando), com o significado literal de autoridade do pai. 
Atualmente, o termo designa “uma formação social em que os homens detêm o poder, ou ainda, mais 
simplesmente, o poder é dos homens. Ele é assim, quase sinônimo de ‘dominação masculina’ ou de opressão das 
mulheres” (DELPHY, 2009, apud CISNE e SANTOS, 2018, p. 173). 
3 Na América, o estatuto social das mulheres negras e brancas nunca foi o mesmo. No século XIX e no início do século 
XX na América, poucas ou nenhumas semelhanças podem ser encontradas entre as experiências de vida desses dois 
grupos femininos. Apesar de ambos serem sujeitos à vitimização sexista, como vítimas de racismo as mulheres negras 
foram sujeitas a opressões que nenhuma mulher branca foi forçada a suportar. De facto, o imperialismo racial branco 
garantiu a todas as mulheres brancas, embora vitimizadas pela opressão sexista, o direito em assumir o papel de 
opressora na relação com as mulheres negras e com os homens negros. (hooks, 2014, p. 89) 
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De acordo com Cisne e Santos (2018), estruturado pela lógica heterossexista, 

relacionada à apropriação e ao controle sobre o corpo, sexualidade e comportamento 

da mulher, o patriarcado desenvolveu e desenvolve uma forma ideológica de 

naturalização dos sexos, visando atender a dois interesses: o controle sobre os filhos 

e, com isso, o aumento da força de trabalho e de produção de riqueza e a 

perpetuação da propriedade privada pelos homens por intermédio da herança. Assim, 

o patriarcado objetificou a mulher para satisfação sexual do homem e determinou 

procriação. 

 
[...] Podemos, portanto, considerar que o patriarcado exerce controle sobre 
a subjetividade, o corpo e a sexualidade da mulher atingindo, também, a 
população LGBT, mediante a imposição rígida e binária de um modo de ser 
feminino e masculino, com ênfase na desvalorização e dominação da mulher 
e do que é identificado como feminino. (CISNE e SANTOS, 2018, p. 44). 

 
 

Dessa forma, o patriarcado estabeleceu e legitimou a heterossexualidade 

como a única possibilidade aceitável de orientação sexual, negando todas as outras, 

que foram consideradas indevidas, inferiores e ilegítimas. Sobre o surgimento do 

patriarcado, as autoras afirmam que 

 
O patriarcado não surgiu espontaneamente do mundo das ideias ou da 
cultura, mas possui uma base material e sócio-histórica. Isso significa que 
ideias e a cultura patriarcais são socialmente determinadas, com base em 
relações concretas. Dentre essas relações que dão base a estruturação do 
patriarcado, destacamos: 1) as relações sociais de sexo/sexualidade; 2) a 
constituição da família heteropatriarcal-monogâmica associada ao controle 
sobre a subjetividade o corpo (e seus produtos – como o controle da 
procriação e a criminalização do aborto) da mulher e do que é associado ao 
feminino em toda sua heterogeneidade de expressão; 3) a divisão sexual e 
racial do trabalho; 4) a violência contra a mulher e a população LGBT. (CISNE 
e SANTOS, 2018, p. 45). 

 
 

No mesmo trabalho, Cisne e Santos também pontuam que nenhum desses 

elementos existe naturalmente e de maneira isolada, mas em relação entre si; é, 

portanto, a associação desses elementos que constitui o sistema patriarcal, que é 

regido dinamicamente pelo controle e medo. É justamente essa combinação que 

assegura as condições de opressão, exploração e violências, assim como a 

reprodução da propriedade privada, o que requer a construção de ideologias para 

sustentar a naturalização dos sexos, a supressão e/ou desvalorização da diversidade 

humana e as relações de desigualdades. 
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Acerca disso, bell hooks (2014) afirma que a bordo do navio negreiro, as 

mulheres africanas capturadas para escravização nas colônias americanas e dentre 

elas, mulheres africanas vendidas para escravagistas, como forma de punição sob 

acusação de adultério e outras violações de leis tribais, tornaram-se alvos frequentes 

dos ataques dos homens brancos: 

 
[...] Era apenas na relação com a mulher negra escravizada que o 
escravagista branco podia exercitar livremente o poder absoluto, podia 
brutalizar e explorá-las sem receio de uma prejudicial retaliação. As mulheres 
negras escravizadas que se moviam livres no convés eram um alvo acabado 
para qualquer homem branco que podia escolher o abuso físico e torturá-las. 
(HOOKS, 2014, p. 15). 

 
 

A nudez imposta às mulheres negras, a violação de seus corpos e as 

constantes ameaças, eram métodos comuns de tortura física e psicológica utilizados 

para lembrá-las de sua vulnerabilidade sexual, conter a resistência e impor a 

submissão. Muitas desembarcaram grávidas. Algumas tiveram seus filhos no navio, 

sem nenhum cuidado. Em face da ausência de cuidados e das violências a que foram 

submetidas, muitas morreram durante o parto, assim como seus filhos. 

 
As experiências traumáticas das mulheres africanas e dos homens a bordo 
nos navios negreiros foram apenas o estágio inicial de um processo 
doutrinado que iria transformar os seres humanos africanos livres em 
escravos. Uma parte importante do trabalho dos escravagistas era 
efetivamente transformar a personalidade africana a bordo dos navios de tal 
modo que seriam vendidos como escravos “dóceis” nas colónias americanas. 
O orgulhoso, arrogante e independente espírito do povo africano tinha de ser 
quebrado para que se conformassem à noção apropriada de comportamento 
escravo do colonizador branco. A destruição da dignidade humana foi crucial 
para a preparação do povo africano para o mercado de escravos, a remoção 
de nomes e status, a dispersão de grupos para que não existisse linguagem 
comum e a remoção de qualquer sinal visível de património africano. Os 
métodos que os escravagistas usaram para desumanizar as mulheres e 
homens africanos foram várias torturas e castigos. (HOOKS, 2014, p. 16). 

 
 

Todavia, o terrorismo e a brutalização massivos destinados às mulheres 

negras não estavam vinculados somente ao fato de que poderiam ser violadas 

sexualmente, mas também em razão da probabilidade de irem trabalhar na casa das 

famílias brancas escravocratas, diferentemente dos homens negros. Para tanto, 

haveriam de ser domesticadas pelo escravagista, que deveria garantir que seriam 

passivas à submissão da vontade dos donos e não se tornariam uma ameaça à vida 
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e à integridade deles, bem como de seus familiares; isso é o que as tornaria uma 

mercadoria vendável. 

Ainda de acordo com bell hooks (2014), no estágio inicial da escravatura, as 

mulheres negras não eram tão valorizadas como os homens, tanto que, como 

mercadoria, tinham um custo menor se comparado aos homens negros. Entretanto, 

em 1664, em decorrência da criação da lei antifusão, que restringiu as relações 

interraciais de mulheres brancas, imigrantes com homens negros escravizados 

adquiriram um novo status. 

Diante do alto custo para aquisição de escravos e das restrições impostas à 

importação, a criação de escravos tornou-se economicamente rentável e as mulheres 

negras, as procriadoras, responsáveis pelo aumento do número de escravos de seus 

donos, visto que seus filhos seriam igualmente escravizados, tornando-se objetos da 

propriedade dos senhores. 

Assim, a exploração sexual de mulheres negras escravizadas foi socialmente 

legitimada e, devido a procriação, passaram a ter mais valor de venda. Mulheres 

férteis, em período de reprodução valiam mais do que mulheres inférteis e fora do 

período reprodutivo. Nesse sistema de procriação, as mulheres inférteis eram 

castigadas, submetidas a abusos físicos e psicológicos. 

 
Onde a fecundidade era a maior das virtudes, a infertilidade seria olhada 
como pior do que uma desgraça, como um crime e seria exposta de todas 
as formas de privação e aflição. Assim uma falha (deficiência completamente 
para além do poder dos escravos tornava-se a oportunidade do sofrimento 
inconcebível. (HOOKS, 2014, p. 30). 

 
 

Às mulheres que procriavam, eram prometidos por alguns donos artigos como 

vestidos, sapatos, alimentos ou alguma quantia em dinheiro, e raramente a liberdade, 

quanto mais filhos tivessem. O que fazia com que algumas mulheres desejassem a 

gravidez. 

 
A procriação era opressiva para todas as mulheres negras escravas férteis. 
Subnutridas, sobrecarregadas as mulheres raramente estavam em condições 
físicas que lhes pudessem permitir um parto seguro e fácil. As repetidas 
gravidezes sem cuidados apropriados resultavam em numerosos abortos e 
mortes. (HOOKS, 2014, p. 31). 
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Conforme hooks (2014), na América, a ostensiva exploração sexual das 

mulheres negras escravizadas era resultado da política antimulher do patriarcado 

colonial. Sem a proteção do Estado e da sociedade, tornavam-se alvo fácil dos 

colonizadores. Ao passo que o racismo determinou a escravização dos negros, o 

sexismo determinou que as mulheres negras escravizadas seriam mais brutalizadas 

do que os homens, sendo subordinadas não apenas aos escravocratas brancos como 

aos escravizados negros. 

Nesse contexto, as mulheres negras eram vistas não somente como escravas 

sexuais, mas também como trabalhadoras, cujo melhor desempenho poderia ser 

esperado em algumas tarefas, como na colheita do algodão, em virtude de os dedos 

serem mais estreitos e delicados do que os dedos dos homens. 

 
Na sub-cultura dos escravos negros o papel sexual espelhava o patriarcado 
branco da América. Na sub-cultura dos escravos negros era a mulher negra 
que cozinhava para a família, limpava a barraca ou cabana, cuidava das 
doenças, lavava e remendava as roupas e cuidava das necessidades das 
crianças. Os homens negros observavam as tarefas como cozinhar, coser, 
cuidar e mesmo tarefas agrícolas menores como sendo trabalho de mulher. 
(HOOKS, 2014, p. 33). 

 
 

Mulheres e homens negros escravizados realizavam o mesmo trabalho na 

atividade agrícola e frequentemente recebiam o mesmo tratamento e os mesmos 

castigos; contudo, as mulheres negras não podiam assumir posições de liderança, 

como ascender ao cargo de motorista ou capataz e fora do trabalho recebiam 

tratamento desigual. A elas, também eram atribuídas atividades domésticas, tidas 

como femininas, tais como coser, cozinhar, lavar roupa, cuidar dos filhos e dos 

doentes etc., atividades rejeitadas pelos homens. 

 
[...] no século XIX na América a ênfase na casa e na família como a “esfera 
da mulher” era totalmente disseminada por isso não era incomum que o papel 
desempenhado pelas mulheres negras tivesse precedência sobre os homens 
negros. A realidade era que os homens negros eram capazes como 
trabalhadores e provedores, só que o povo branco colhia os benefícios do 
seu trabalho. (HOOKS, 2014, p. 35). 

 
 

Apesar das evidências das manifestações de racismo e sexismo a que as 

mulheres negras foram submetidas durante a escravização, por muito tempo, 

acadêmicos e historiadores ocultaram suas experiências, silenciando sobre suas 
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histórias e minimizando as implicações e impactos delas decorrentes em detrimento 

das experiências dos homens negros. 

Uma das perspectivas defendidas pelos teóricos acerca do impacto mais cruel 

e desumano do racismo foi a de que os homens negros foram oprimidos ao serem 

despojados de sua masculinidade pelo impedimento do exercício do patriarcado 

durante a escravização, o que foi considerado uma castração em face de sua 

masculinidade e que os reduziu a um estado de feminilidade. 

Concordamos com hooks (2014), segundo a qual não cabe reduzir o 

sofrimento dos homens tampouco as opressões a que foram submetidos durante a 

escravização, no entanto, vale ressaltar que a associação do racismo e do sexismo 

intensificou o sofrimento e as pressões de que as mulheres negras foram vitimadas, 

pois, além de serem exploradas como trabalhadoras do campo, das tarefas 

domésticas e da criação de animais, também foram objetificadas para satisfação 

sexual dos homens brancos e também dos negros. De outro modo, o sexismo 

protegeu a sexualidade dos homens negros e os poupou da exploração sexual sofrida 

pelas mulheres negras. 

Segundo bell hooks (2014), os homens negros não foram forçados a executar 

o “trabalho feminino”, mas as mulheres negras foram forçadas a assumir o trabalho 

tido como “masculino”. Não era comum vê-los executando trabalhos domésticos na 

casa dos donos a menos como imposição de castigo por algum suposto delito, 

enquanto as mulheres exerciam as mesmas atividades que os homens no campo, 

lavravam, plantavam, colhiam. Além disso, em algumas plantações, as mulheres 

negras trabalhavam mais horas do que os homens negros e delas também era exigido 

melhor desempenho. 

A ideia de que as mulheres negras que trabalhavam nas casas dos donos 

como lavadeiras, cozinheiras, amas e criadas é equivocada, ao contrário, a narrativa 

de mulheres negras escravizadas que exerciam essas funções demonstra que eram 

mais sujeitas a violências por estarem justamente na presença dos donos, sob 

vigilância e monitoramento e, portanto, eram mais suscetíveis a ofensas, abusos e 

torturas com mais frequência. 

Os relatos de mulheres negras escravizadas revelam que as meninas eram 

criadas em contextos de promiscuidade e medo. Sabiam pouco sobre o próprio 
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corpo ou mesmo sobre relações sexuais. A exploração sexual era iniciada quando 

elas deixavam a casa da família com cerca de 13 ou 16 anos de idade para ir trabalhar 

na casa dos escravocratas, onde passavam a ser corrompidas com presentes e/ou 

sob ameaça de chicoteamento ou fome até a submissão da vontade dos donos e/ou 

seus filhos. 

Qualquer manifestação de recusa e resistência das mulheres negras diante 

dos assaltos sexuais dos donos brancos intensificava a determinação de 

demonstração de poder por parte deles, que tinham como expectativa que essas 

mulheres aceitassem passivamente a exploração sexual como um direito e um 

privilégio relativo ao poder que socialmente exerciam. 

Ainda segundo a autora, na sociedade americana colonial, o fundamentalismo 

cristão pregava que as mulheres eram potenciais pecadoras, malignas sedutoras 

sexuais, causadoras da luxúria sexual da qual os homens foram vítimas indefesas. 

Pautando-se na desconfiança e no medo das mulheres, e convencendo-se de que 

elas eram responsáveis por sua fraqueza moral, por seus impulsos e sentimentos 

sexuais e crentes de que eram pecaminosas e que os poderiam levar à condenação 

eterna, desenvolveram o sentimento antimulher, a misoginia. 

Com isso, ao se considerarem os legítimos agentes pessoais de Deus, esses 

homens, brancos e cristãos, assumiram o papel de juízes e supervisores das virtudes 

da mulher, o que resultou na criação de leis para administrar o comportamento sexual 

das mulheres brancas, ou melhor, para reprimi-las sexualmente, assim como impor-

lhes castigos severos para que não se comportassem conforme o esperado ou 

violassem as leis impostas a elas. 

Assim, considerando que a misoginia também pode ser resultado da 

idealização da mulher pelo homem, emerge no século XIX o culto da verdadeira 

natureza feminina, vinculando a imagem e o papel da mulher branca a uma criatura 

inocente, obediente, submissa, frágil, dependente do homem e destinada a ser esposa 

e mãe zelosa. Como um ato de exorcismo, a associação da mulher branca a tais 

qualidades tinha como finalidade transformar a sua imagem, livrando-a da maldição 

da sexualidade e, consequentemente, da imoralidade e da degradação. Santificada, 

a mulher branca se tornaria merecedora de amor, respeito e consideração do homem 

branco. 
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Enquanto a mulher branca era santificada pelo viés da moralidade cristã e 

patriarcal, a mulher negra, tratada como selvagem, era cada vez mais explorada e 

brutalmente violentada pelo homem branco e vista pela mulher branca como prostituta 

sexual, ainda que não recebesse qualquer recompensa pelo uso de seus corpos. Vale 

lembrar que quanto mais próxima da branquitude mais valor de venda no leilão de 

escravos a mulher negra teria, em razão dos trabalhos a que teria que se submeter. 

O termo prostituição, por muito tempo, ocultou a exploração sexual das 

mulheres negras escravizadas, mesmo entre as(os) abolicionistas e difundiu o mito de 

que as mulheres negras sexualmente exploradas eram responsáveis pela violência de 

que eram vítimas por sua inata luxuria. Sem dúvida, isso contribuiu para a 

desmoralização e desumanização da mulher negra e seu apagamento sócio- histórico 

sobre as experiências do período da escravidão. 

De acordo com bell hooks (2014), é possível que mulheres negras tenham se 

aliado a homens negros com algum poder na tentativa de serem protegidas contra os 

ataques sexuais de outros homens negros. No entanto, não podiam sequer olhar 

para outros homens e, no intuito, de obter proteção contra os homens tentavam se 

aliar às donas brancas. O que também não funcionava, pois eram vistas por elas 

com hostilidade e raiva, tanto que, com frequência, o pedido de ajuda era respondido 

com perseguição e violência, inclusive com o incentivo do uso da mulher negra como 

objeto sexual. 

Diante da misoginia e do sexismo, as mulheres brancas também foram 

cúmplices do homem branco durante a escravização, conformadas pela religiosidade 

e crença de que a mulher negra era culpada pela violência imposta pelo homem 

branco, que poderia ser o seu pai, seu marido, seus irmãos e/ou filhos. Também 

ocultaram as violências cometidas por eles a fim de preservar a moral da família e/ou 

mesmo por receio de serem elas brutalmente atacadas na ausência das mulheres 

negras. 

Também pode-se dizer que o culto à natureza feminina da mulher branca 

impactou na intensiva desmoralização das mulheres negras escravizadas, visto que 

tais características associadas à virtuosidade e à santificação não eram facilmente 

alcançáveis por elas. 
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O facto de as mulheres negras escravizadas serem forçadas a trabalharem 
como “homens” e existirem independentemente da proteção e provisão do 
homem não conduziu ao desenvolvimento de uma consciência feminina. Elas 
não defenderam a igualdade social entre os sexos. Pelo contrário elas 
amargamente ressentiram-se por não serem consideradas como “mulheres” 
pela cultura dominante e por isso não eram recipientes da consideração e 
privilégios dados às mulheres brancas. (HOOKS, 2014, p. 36). 

 
 

Para a autora, por certo que, com o fim da escravidão num contexto de 

patriarcado e de culto ao feminino por determinação de um padrão de comportamento, 

as mulheres negras que buscavam, durante a escravização, serem mais respeitadas 

e consideradas, recusaram os papeis tidos como masculinos e submeteram-se aos 

ditos papeis femininos, cooperando para a manutenção da lógica de dominação 

masculina e subordinação feminina. 

 
1.3 Sobre as concepções e aplicações de raça e racismo 

 

Na literatura, há diversas opiniões sobre o conceito de raça, origem e 

significado. Para Munanga (2000), o conceito apresenta campo semântico, dimensão 

temporal e espacial. Ainda segundo o autor, etimologicamente é proveniente de razza, 

que, originada do latim ratio, significa sorte, categoria e espécie. 

No latim medieval, referente ao período do século V ao século XV, “o conceito 

de raça passou a designar a descendência, a linhagem, ou seja, um grupo de pessoas 

que têm um ancestral comum e que, ipso facto, possuem algumas características 

físicas em comum.” (MUNANGA, 2000, p.17; grifos do autor). 

Podemos encontrar na história das ciências alguns elementos que indicam 

pressupostos do significado do termo e sua aplicação. Acerca disso, Munanga (2000) 

explicita que na história das ciências naturais, o conceito de raça foi primeiramente 

usado na Zoologia e na Botânica para classificar as espécies animais e vegetais. Para 

tanto, era preciso identificar categorias maiores, subdividi-las em categorias menores 

e subcategorias e, assim por diante, conforme critérios objetivos fundamentados em 

semelhanças e diferenças. 

Acerca dos fundamentos etnossemânticos e político-ideológicos do conceito 

raça e sua aplicabilidade, Quijano (2005) afirma que, no sentido moderno, essa ideia 

tornou-se conhecida após a constituição da América, possivelmente para 
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estabelecer hierarquização entre colonizadores e colonizados, a partir das diferenças 

fenotípicas e da suposição de diferenças biológicas. 

Para Almeida (2021), “a noção de raça como referência a distintas categorias 

de seres humanos é um fenômeno da modernidade que remonta aos meados do 

século XVI”. (p.24). 

 
Foram, portanto, as circunstâncias históricas de meados do século XVI que 
forneceram um sentido especifico a ideia de raça. A expansão econômica 
mercantilista e a descoberta do novo mundo forjaram a base material a 
partir da qual a cultura renascentista iria refletir sobre a unidade e a 
multiplicidade da existência humana. (ALMEIDA, 2021, p. 25; grifos do autor). 

 
 

Segundo o autor, dentre as circunstâncias históricas que se vinculam ao 

conceito de raça no século XVI, a expansão comercial burguesa e a expansão da 

cultura renascentista viabilizaram a construção do homem segundo o moderno ideário 

filosófico que culminaria no modelo universal europeu, concebido como evoluído e 

superior em relação aos indivíduos que se diferenciavam física e culturalmente. 

 
Do ponto de vista intelectual, o iluminismo constitui as ferramentas que 
tornariam possível a comparação e, posteriormente, a classificação, dos mais 
diferentes grupos humanos com base nas características físicas e culturais. 
Surge então a distinção filosófico-antropológica entre civilizado e selvagem, 
que no século seguinte daria lugar para o distinto civilizado e primitivo. 
(ALMEIDA, 2021, p.26; grifos do autor). 

 
 

De acordo com Munanga (2000), com a descoberta dos povos ameríndios, 

negros e melanésios, dentre outros, durante as explorações do século XV, o conceito 

de humanidade desenvolvido pela civilização ocidental torna-se questionável e logo 

encontra respostas na Teologia e na Escritura, enquanto detentoras do monopólio da 

razão e da explicação até o final do século XVII. 

Dessa maneira, na Península Ibérica dos séculos XVI e XVII, era necessário 

provar explicitamente que os povos recém-descobertos também eram descendentes 

de Adão e, como prova parcial, haveria de se verificar a semelhança física entre eles 

e os três reis magos, que na mitologia da religião cristã representavam as três raças: 

negra, branca e semita. 
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Para o autor, o conceito de humanidade sob o ponto de vista da Teologia e da 

Escritura é questionado e recusado pelo Iluminismo3, que, no século XVIII, se apropria 

da identificação dos povos recém-descobertos para apresentar uma nova explicação 

fundamentada na racionalidade. Tal corrente filosófica classifica os povos recém-

descobertos como raças diferentes. 

Munanga (2000) também menciona que, na França do século XVI, a utilização 

do conceito raça alicerçado na classificação e hierarquização humana utilizada pelo 

antropólogo e médico francês François Bernier passa a influenciar as relações sociais 

entre as classes até o século XVII. De modo que estabelece a nobreza e a plebe, 

respectivamente, como classe superior e classe inferior; assim, são legitimadas as 

relações de poder e dominação exercidas pela nobreza sobre a plebe. 

Assim sendo, afirma-se, no século XVIII, que a cor da pele foi um critério 

determinante para a classificação e categorização dos indivíduos da espécie humana 

e, por conseguinte, para a constituição das raças, que foram denominadas branca, 

negra e amarela. No século XIX, para melhor definição das raças, somam- se à cor 

da pele novos critérios como o formato do rosto, do nariz, dos lábios, do queixo, do 

crânio, entre outras características físicas, aprofundando os critérios de seletividade e 

hierarquização entre os humanos, que, de acordo com os traços fenotípicos, foram 

classificados como brancos, amarelos e negros. No século XX, foram adicionadas a 

classificação de grupos de sangue, doenças hereditárias e outros fatores químicos 

para vincular raças a doenças pré-existentes. 

Conforme Munanga (2000), “o cruzamento de todos os critérios possíveis (o 

critério da cor da pele, os critérios morfológicos e químicos) deu origem a dezenas 

de raças, sub-raças e sub-sub-raças” (p.20); dessa forma, o conceito de raça se 

legitima e se amplifica nas ciências naturais. 

3 O Iluminismo foi uma corrente de pensamento que prevaleceu na Europa no século XVIII, denominado 
século das luzes. Seus precursores foram os filósofos iluministas René Descartes, Francis Bacon, John 
Locke e Isaac Newton. Para o Iluminismo, Deus está na natureza e no homem, podendo ser descoberto 
pela razão. Assim sendo, a Igreja não exerceria o papel fundamental para a salvação da alma. Os 
filósofos iluministas defendiam a liberdade de expressão dos cidadãos, a liberdade religiosa, 
acreditavam que todos são iguais perante a lei e que todos têm o direito de defesa contra o abuso das 
autoridades. Essas e outras informações estão disponíveis em: 
https://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/precursores-do-iluminismo.htm. Acesso em 
15/11/2021. 
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Para Almeida (2021), a classificação dos seres humanos em raças serviria 

como uma tecnologia do colonialismo europeu para submeter e destruir as populações 

das Américas, da África e da Oceania, que destituídas de humanidade e comparadas 

a bestas, animais e até mesmo insetos poderiam ser massacradas e exterminadas. 

Fundamentado na filosofia do Iluminismo, com o pretexto de promover a 

distinta civilização, o colonizador europeu avançou no processo de colonização. Em 

nome da razão e do desenvolvimento, foi responsável pela destruição, morte, 

espoliação e aviltamento dos povos considerados primitivos, sob o entendimento e 

caracterização de “primitivos”, no século XVIII. Schwarcz (1993) nos explica que: 

 
Primitivos porque primeiros, no começo do gênero humano; os homens 
americanos transformam-se em objetos privilegiados para a nova percepção 
que reduzia a humanidade a uma espécie, uma única evolução e uma 
possível “perfectibilidade”. (SCHAWARCZ, 1993, p. 58). 

 
 

Ainda de acordo com Almeida (2021), inspirado na corrente filosófica do 

Iluminismo, surge o Positivismo que acentua a crença nas diferenças entre os seres 

humanos para categorização e hierarquização entre classes e passa a atuar sobre 

elas. 

 
O espírito positivista surgido no século XIX transformou as indagações sobre 
as diferenças humanas em indagações cientificas, de tal sorte que de objeto 
filosófico, o homem passou a ser objeto científico. A biologia e a física 
serviram como modelos explicativos da diversidade humana: nasce a ideia 
de que características biológicas – determinismo biológico – ou condições 
climáticas e/ou ambientais – determinismo geográfico – seriam capazes de 
explicar as diferenças morais, psicológicas e intelectuais entre as diferentes 
raças. Desse modo a pele não branca e o clima tropical favoreceriam o 
surgimento de comportamentos imorais, lascivos e violentos, além de 
indicarem pouca inteligência. (ALMEIDA, 2021, p.29; grifos do autor). 

 
 

Contudo, Munanga (2000) observa que o avanço das ciências biológicas 

demonstrou a inexistência de provas que sustentassem a ideia da divisão humana em 

raças, evidenciou a unicidade dos indivíduos humanos e a diversidade de sua espécie 

e refutou as concepções que defendiam que tais diferenças “físicas”, “morfológicas” e 

“químicas” justificariam a hierarquização e a categorização dos seres humanos em 

classes superiores e inferiores. 
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Combinando todos esses desencontros com os progressos realizados na 
própria ciência biológica (genética humana, biologia molecular, bioquímica), 
os estudiosos desse campo de conhecimento chegaram à conclusão de que 
a raça não é uma realidade biológica, mas sim apenas um conceito, aliás, 
cientificamente inoperante, para explicar a diversidade humana e para dividi-
la em raças estanques. Ou seja, biológica e cientificamente, as raças não 
existem. (MUNANGA, 2000, p. 21). 

 

Em torno disso, Almeida (2021) refere que no século XX foi constatado pela 

antropologia e pela biologia que não existem diferenças biológicas ou culturais entre 

os seres humanos que justifiquem o conceito de raça. Sobre a ideia de raça e a 

constituição das relações sociais na América, observamos que: 

 
A formação de relações sociais fundadas nessa ideia, produziu na América 
identidades sociais historicamente novas: índios, negros e mestiços, e 
redefiniu outras. [...] E na medida em que as relações sociais que se estavam 
configurando eram relações de dominação, tais identidades foram associadas 
às hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes, como constitutivas 
delas, e, consequentemente, ao padrão de dominação que se impunha. 
(QUIJANO, 2005, p.117). 

 
 

De modo que “por trás da raça sempre há contingência, conflito, poder e 

decisão, de tal sorte que se trata de um conceito relacional e histórico.” (ALMEIDA, 

2021, p. 24). 

 
Na América, a ideia de raça [...] desde então demonstrou ser o mais eficaz e 
durável instrumento de dominação social universal, pois dele passou a 
depender outro igualmente universal, no entanto mais antigo, o intersexual ou 
de gênero [...] (QUIJANO, 2005, p.118). 

 
 

Concordamos com Munanga (2000), quando conclui que o nó da questão 

acerca do conceito de raça não se refere exclusivamente à identificação das 

diferenças que tornam os indivíduos únicos e constitui a diversidade da espécie 

humana. O grande problema é o uso etnossemântico e político-ideológico do conceito 

que vincula as diferenças e a diversidade a qualidades psicológicas, morais, 

intelectuais e culturais, atribuindo valores e estabelecendo hierarquizações entre 

indivíduos da mesma espécie, consolidando a ideia de raça e sua categorização. 

 
Assim, os indivíduos da raça “branca”, foram decretados coletivamente 
superiores aos da raça “negra” e “amarela”, em função de suas 
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características físicas hereditárias, tais como a cor clara da pele, o formato 
do crânio (dolicocefalia), a forma dos lábios, do nariz, do queixo etc. que 
segundo pensavam, os tornam mais bonitos, mais inteligentes, mais 
honestos, mais inventivos, etc. e consequentemente mais aptos para dirigir 
e dominar as outras raças, principalmente a negra mais escura de todas e 
consequentemente considerada como a mais estúpida, mais emocional, 
menos honesta, menos inteligente e portanto a mais sujeita à escravidão e 
a todas as formas de dominação.(MUNANGA, 2000). 

 
 

Concluímos, portanto, que ao longo da história “raça” se constituiu como 

elemento fundamentalmente político e ideológico que, num processo de naturalização, 

classificou e hierarquizou os seres humanos para o exercício e manutenção das 

relações de poder e dominação entre as classes sociais que se estabeleceram. 

Esse conceito, que foi cunhado e naturalizado socialmente, ainda é 

reproduzido na atualidade, segundo as determinações sócio-históricas que 

fundamentaram a sua construção, assujeitando os indivíduos não brancos, 

considerados inferiores por natureza a um sistema de dominação, exploração e 

opressão. 

Tendo em vista o que foi apresentado sobre a construção social de raça, 

ainda que, de maneira breve e sem a pretensão de esgotar o assunto, considerando 

a complexidade que envolve, também se faz importante apresentar alguns elementos 

introdutórios para a compreensão do racismo no Brasil. Nesse sentido, 

 
Podemos dizer que o racismo é uma forma sistemática de discriminação que 
tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 
conscientes ou inconscientes que culminaram em desvantagens ou privilégios 
para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam. (ALMEIDA, 
2021, p. 32; grifos do autor). 

 
 

Segundo Almeida (2021), o sistema classificatório racial no Brasil é 

caracterizado por estratégias de discriminação operadas pelas classes dominantes, 

suas estruturas de poder e pelas elites em todos os níveis e graus da estrutura social. 

Para Munanga (2000), o racismo parte da crença da existência de raças 

hierarquizadas por natureza, o que pressupõe a relação entre os aspectos físicos e 

biológicos, a qualidade moral, intelectual, cultural e psicológica, conforme já apontado. 
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Com efeito, com base nas relações entre "raça" e "racismo", este seria 
teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão da 
humanidade em grandes grupos chamados raças contrastadas que têm 
características físicas hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das 
características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas que se situam 
numa escala de valores desiguais. (MUNANGA, 2000, p. 24). 

 
 

Ainda de acordo com o autor, podemos verificar que assim como a explicação 

sobre a origem de raça pode ser encontrada na Teologia, sobretudo na mitologia da 

tradição cristã presente nas Escrituras, e nas ciências naturais, nesses mesmos 

termos, o racismo também pode ser explicado. 

Posto que a primeira explicação sobre a origem do racismo é percebida no 

livro Gênesis, na circunstância em que Noé amaldiçoa o filho Cam, proclamando que 

“seus filhos serão os últimos a serem escravizados pelos filhos de seus irmãos”. 

(MUNANGA, 2000, p. 25). De outro modo, o racismo teria sido originado no 

modernismo ocidental a partir da pseudociência, que cria a ideia de classificação da 

espécie humana em raças, com base nas características físicas e biológicas dos 

indivíduos. Sendo que essas características seriam consideradas responsáveis pelo 

comportamento humano. 

Sobre o comportamento humano, Almeida (2021) nos explica que o negro foi 

estigmatizado como primitivo, imoral, lascivo, violento e de pouca inteligência 

enquanto o branco foi considerado civilizado, moralista, inofensivo e inteligente. 

Para melhor compreensão sobre a definição de racismo, o referido autor 

classifica o racismo em três concepções: individualista, institucional e estrutural. A 

respeito da concepção individualista esclarece que: 

 
O racismo, segundo esta concepção, é concebido como uma espécie de 
“patologia” ou anormalidade. Seria um fenômeno ético ou psicológico de 
caráter individual ou coletivo, atribuído a grupos isolados; ou ainda, seria o 
racismo uma “irracionalidade” a ser combatida no campo jurídico por meio 
da aplicação de sanções civis – indenizações, por exemplo – ou penais. Por 
isso, a concepção individualista pode não admitir a existência de “racismo”, 
mas somente “preconceito”, a fim de ressaltar a natureza psicológica do 
fenômeno em detrimento de sua natureza política. (ALMEIDA, 2021, p. 36). 

 
 

Acerca da concepção de racismo institucional, afirma que ela transcende a 

concepção individual, uma vez que o racismo extrapola a ação individual antiética e 
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imoral. Além do mais, os conflitos raciais são parte das instituições, que, como tal, 

orientam, rotinizam e coordenam comportamentos e ainda que de maneira indireta 

conferem vantagens e desvantagens com base na raça. 

 
No caso do racismo institucional, o domínio se dá com o estabelecimento de 
parâmetros discriminatórios baseados na raça, que servem para manter a 
hegemonia do grupo racial no poder. Isso faz com que a cultura, os padrões 
estéticos e as práticas de poder de um determinado grupo tornem-se o 
horizonte civilizatório do conjunto da sociedade. (ALMEIDA, 2021, p. 40). 

 
 

Por fim, ao considerar que não se pode falar de racismo institucional sem 

compreender que ele está vinculado e condicionado à ordem social estabelecida, 

depreende que o racismo é um dos componentes orgânicos da estrutura social ou de 

um modo de socialização. 

 
Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, 
do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômicas, 
jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um 
desarranjo institucional. O racismo é estrutural. Comportamentos individuais 
e processos institucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo é 
regra e não exceção. O racismo é parte de um processo social que ocorre 
“pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela tradição” [...] O 
racismo se expressa concretamente como desigualdade política, econômica 
e jurídica. (ALMEIDA, 2021, p. 50). 

 
 

Como ideologia que molda a consciência, mas também o inconsciente, “o 

racismo constitui todo um complexo imaginário social que a todo momento é reforçado 

pelos meios de comunicação, pela indústria cultural e pelo sistema educacional.” 

(ALMEIDA, 2021, p.65). De modo que as representações do racismo que são 

veiculadas nas mídias sociais, assim como na educação, influenciam práticas racistas, 

coadunando com a construção de estereótipos sobre raça e com a reprodução do 

racismo. 

A ciência, como detentora do poder de produção da verdade, também coopera 

significativamente para a formação do imaginário social, a partir da racionalidade 

construída pelos filósofos e cientistas, cujo papel é fundamental. Constituídas as 

filosofias e teorias cientificas, consequentemente, também são propagadas no 

sistema educacional e veiculadas nas mídias sociais. “O racismo é, no fim das contas, 

um sistema de racionalidade, como nos ensina o mestre Kabengele Munanga, ao 

afirmar que o “preconceito” não é um problema de 
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ignorância, mas de algo que tem sua racionalidade embutida na própria ideologia”. 

(ALMEIDA, 2021, p.71). 

 
 

1.4 Mestiçagem e branqueamento no Brasil 
 
 

O conceito de mestiçagem4 é ambíguo e se apresenta sob alguns pontos de 

vista. Na abordagem populacionista, é concebido como um fenômeno biológico que 

não considera as interações sociais, é tido apenas como “uma troca ou um fluxo de 

genes de intensidade e duração variáveis entre populações mais ou menos 

contrastadas biologicamente” (MUNANGA, 2020, p. 23). De outra forma, na 

abordagem raciologista, são introduzidos pressupostos ideológicos, que baseados no 

método da divisão racial da espécie humana, encobrem e/ou manipulam o fenômeno 

biológico. 

 
[...] a mestiçagem não pode ser concebida apenas como um fenômeno 
estritamente biológico, isto é, um fluxo de genes entre populações 
originalmente diferentes. Seu conteúdo é de fato afetado pelas ideias que 
se fazem dos indivíduos que compõe essas populações e pelos 
comportamentos supostamente adotados por eles em função dessas ideias. 
A noção da mestiçagem, cujo uso é ao mesmo tempo científico e popular, 
está saturada de ideologia. (MUNANGA, 2020, p. 24). 

 
 

De acordo com o autor, a mestiçagem é um fenômeno antigo, que pode ser 

identificado na história em diversas épocas e lugares, contudo, a concepção e 

apropriação do fenômeno podem sofrer variações conforme as particularidades de 

cada etnia. Na história do pensamento, refletiu-se extensamente sobre a mestiçagem, 

principalmente no Iluminismo, por diversos autores que se complementam e 

contradizem, 

 
Na vasta reflexão dos filósofos das luzes sobre a diferença racial e sobre o 
alheio, o mestiço é sempre tratado como um ser ambivalente, visto ora como 
o “mesmo” ora como o “outro”. Além do mais, a mestiçagem vai servir 

 

 
4 Nesse trabalho, utilizaremos o conceito de “mestiçagem” para designar a generalidade de todos os 
casos de cruzamento ou miscigenação entre populações biologicamente diferentes, colocando o 
enfoque principal de nossas análises não sobre o fenômeno biológico enquanto tal, mas sim sobre os 
fatos sociais, psicológicos, econômicos e político-ideológicos decorrentes desse fenômeno biológico 
inerente a história evolutiva da humanidade. (MUNANGA, 2020, p. 27) 
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de pretexto para discussão sobre a unidade da espécie humana. 
(MUNANGA, 2020, p. 29). 

 
 

No ocidente, dentre os mais destacados filósofos iluministas, revelam-se 

Voltaire, Buffon e Diderot. Para Voltaire, a mestiçagem constituía uma anomalia e, 

portanto, abominável. Acreditava que a irredutibilidade das raças não era somente 

exterior, mas também interior e que os nascidos de relações interraciais comporiam 

uma raça bastarda. Buffon compreendia a espécie humana como unidade cuja 

diversidade “de cor” poderia ser explicada pelos fatores climáticos e culturais. Diderot, 

no entanto, defendia que a mestiçagem representava a manifestação da transição e 

evolução do homem selvagem para o civilizado. Segundo ele, o mestiço oriundo da 

relação interracial e étnica conservaria o melhor de cada raça, como um intermediário. 

Durante o iluminismo, outros tantos estudiosos surgiram influenciados pelas 

ideias de Voltaire, Buffon e Diderot, quer fosse para desenvolvê-las ou para contestá-

las. Contudo, 

 
Por falta de qualquer conhecimento preciso sobre as leis da hereditariedade, 
o saber ocidental não conquistou progresso até a segunda metade do século 
XIX. As alternativas teóricas permaneceram em grande parte as mesmas, 
mas, cada vez mais, na medida em que o tempo passava, elas assumiam 
também aspectos políticos. Os frutos da mestiçagem, antes objeto da história 
natural, estavam se transformando em sujeitos da história civil. (MUNANGA, 
2020, p. 33). 

 
 

De acordo com Munanga (2020), as ideologias da mestiçagem também podem 

ser verificadas nas teorias de Adolf Hitler, que, além de deliberar a hierarquia de raças 

humanas, também censura a mestiçagem, atribuindo à miscigenação a degeneração 

da raça e a vergonha racial. 

 
A mestiçagem racial, assim, foi considerada pela ideologia nazista como um 
processo que provoca o desaparecimento das qualidades que outrora 
tornaram o povo conquistador capaz de conquistas. São particularmente as 
energias civilizadoras que a mestiçagem com uma raça inferior faz 
desaparecer. (MUNANGA, 2020, p. 51). 

 
 

Sabemos bem no que se traduziu essas teorias difundidas na Alemanha e na 

França e ecoaram pelo mundo, isto é, no massacre e dizimação de muitos povos, 
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os quais foram justificados segundo os princípios, valores e ideias que sustentaram 

a noção da conquista de uma raça pura e superior a todas as outras. 

Conforme Munanga (2020), no Brasil, no que se refere a mestiçagem, 

percebe-se uma ambivalência; pautado nas contradições do referencial teórico de 

Voltaire, Buffon e Diderot, ora é vista como maléfica ora benéfica ao desenvolvimento 

da sociedade. 

 
No entanto, no encaminhamento da discussão ideológico-política da 
mestiçagem para enfrentar o problema nacional, os pensadores brasileiros, 
na sua maioria, apesar de terem sido alimentados pela “ciência” ocidental 
de sua época, elaboraram propostas originais, diferentes das elaboradas nos 
Estados Unidos, na América Espanhola, nas Antilhas Francesas e no Caribe. 
(MUNANGA, 2020, p. 53). 

 
 

Acerca da concepção e trato da mestiçagem no Brasil, somam-se a busca 

pela construção de uma nação e de uma identidade nacional em face da abolição da 

escravatura e o surgimento do “novo cidadão”, ou seja, do ex-escravizado negro. 

Nesse aspecto, despontam como problemas para as elites brasileiras racistas: 

como incluir na sociedade esse indivíduo humano que até bem pouco tempo era visto 

como animal e como transformar a pluralidade racial oriunda do colonialismo em 

unidade para conformar uma identidade étnica brasileira. 

 

A pluralidade racial nascida do processo colonial representava, na cabeça 
dessa elite, uma ameaça e um grande obstáculo no caminho da construção 
de uma nação que se pensava branca; daí por que a raça se tornou o eixo do 
grande debate nacional que se tratava a partir do fim do século XIX e que 
repercutiu até meados do século XX. Elaborações especulativas e ideológicas 
vestidas de cientificismo dos intelectuais e pensadores dessa época 
ajudariam hoje, se bem reinterpretadas, a compreender as dificuldades que 
os negros e seus descentes mestiços encontram para construir uma 
identidade coletiva, politicamente mobilizadora. (MUNANGA, 2020, p. 54). 

 
 

Segundo o autor, a busca por uma identidade nacional étnica mobilizou muitos 

intelectuais brasileiros, entre eles, Silvio Romero, que acreditava na homogeneização 

do povo brasileiro pela miscigenação. Apoiado na diminuição dos negros e índios, do 

pós-abolição e na intensa imigração europeia para o Brasil, afirmava que a genética 

e a cultura branca predominariam. Logo, com a fusão das 



55 
 

raças branca, negra e indígena, a diversidade racial seria erradicada e, junto com o 

etnocídio, o branqueamento da população seria concluído, em dois ou três séculos. 

As inconsistências de seu discurso o levaram a contradições e suscitou 

manifestações de outros intelectuais, como Nina Rodrigues, que, ao contrário de 

Romero, previa que o branqueamento, apesar de atrasar o processo de 

enegrecimento da população, não resolveria. Para ele, tendo em vista as condições 

climáticas do país e a sua demografia, poderia haver a divisão racializada do Brasil, 

onde o sul seria composto pela população branca e o norte pela mestiça 

(MUNANGA,2020). 

Adensando a discussão sobre a mestiçagem no Brasil, Alberto Torres, 

discordando das ideias racistas e de desigualdade racial em curso, apresenta novos 

elementos. Segundo ele, como em qualquer outro país nascido no descobrimento e 

na colonização, a identidade da nação e do povo haveria de ser forjada. Isto seria 

possível com a superação da noção de inferioridade incorporada pelas elites 

brasileiras em relação à Europa e aos europeus e com o estimulação do patriotismo 

para criar a nacionalidade (MUNANGA,2020). 

Nesse sentido, Munanga (2020) afirma que Francisco de Oliveira Viana foi um 

dos mais influentes defensores da ideologia do branqueamento e da ideologia racial 

no Brasil, tendo sistematizado e enfatizado as ideias racistas de sua época. 

 
Segundo Viana, os mestiços são produtos históricos dos latifúndios e, 
portanto, uma força nova na história colonial. Neles nota-se a tendencia a 
expungir de si, por todos os meios, os sinais da sua bastardia originária. 
Mameluco se faz inimigo do índio, e o mulato desdenha e evita o negro. 
Ambos foram utilizados para combater e destruir os quilombos, Mameluco, 
sanguinário e truculento a serviço dos bandeirantes, e o mulato, capitão do 
mato e terrível perseguidor dos escravos foragidos. Essa tentativa do mestiço 
em ter uma posição especifica na sociedade provisória e ilusória, porque o 
branco superior, de classe alta, o repele. E como, por sua vez, ele foge dos 
negros e índios das classes inferiores, acaba numa situação social indefinida 
e torna-se um desclassificado permanente na sociedade colonial. 
(MUNANGA, 2020, p. 68). 

 
 

Partindo da ideia da diversidade de cruzamentos, Francisco Oliveira Viana 

conclui que há variações de mestiços e uma classificação social hierárquica entre eles, 

podendo ser identificados como superiores e inferiores. 
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Os inferiores seriam os mestiços de branco com negro, estes, naturalmente 

incapazes, imorais e degenerados seriam banidos da sociedade, seja pela tendência 

a degeneração, pela morte ou pela miséria moral e física. Os superiores, sendo 

mestiços de branco com negro, ao se aproximarem mais da moralidade, da 

inteligência e da civilidade, poderiam ser incorporados à classe social, segundo a 

presunção da “arianização”; ou seja, os processos de branqueamento e de clarificação 

ao longo das gerações refinariam e extinguiriam o sangue inferior, ou melhor, o sangre 

negro. Nesse sentido, 

 
A ascensão dos mestiços superiores não pode ser explicada em função da 
afirmação de sua mentalidade mestiça ou dos característicos híbridos do 
seu tipo. Ao contrário, eles ascendem quando deixam de ser 
psicologicamente mestiços graças ao processo de arianização. (MUNANGA, 
2020, p. 73). 

 
 

Essa afirmação explicita o seu posicionamento sobre a mestiçagem e as 

ideias de nação e identidade nacional e a isso ele acrescenta falsas ideias sobre a 

harmonia entre as “diferentes” raças e igualdade racial no Brasil, negando as tensões 

e conflitos políticos, bem como as desigualdades de oportunidades socioeconômica 

entre as raças branca, negra e indígena existentes no país. 

 
Reconhece, portanto, a existência dos problemas sociais oriundos dessa 
diversidade de tipos étnicos e psicológicos. Mas ele explica esses problemas 
com base na diferença do eugenismo entre as três raças e, 
consequentemente, na potencialidade ascensional de cada uma delas, o que 
é uma visão darwinista-social e uma legitimação das desigualdades que ele 
nega no plano político. Defende claramente a ideia de “democracia racial”, 
rechaçando no plano biológico fatos e acontecimentos indubitavelmente de 
ordem sociológica. (MUNANGA, 2020, p. 75). 

 
 

Ainda segundo o autor, em torno da questão da identidade nacional, 

estimulado pela nova orientação política do país, Gilberto Freyre se manifesta sobre 

a mestiçagem considerando que ela agrega valor positivo ao país, uma vantagem, em 

razão das contribuições das diferentes etnias à cultura e à heterogeneidade do povo 

brasileiro. 

De modo que, exalta a ideia de uma democracia racial que, segundo ele, teria 

sido desenvolvida pela miscigenação. Também reforça a ideia do branqueamento, 

negando as contradições inerentes a mistura dos povos e o 
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contexto histórico social em que se realizavam, especialmente, durante a 

colonização, 

 
[...] em síntese, Freyre postulava novas expressões e formas cuja principal 
resultante iria melhor caracterizar o pertencimento ao mundo ocidental. Mas 
sem acesso ao poder e aos órgãos de informação e a despeito das diferentes 
formas de resistência, a população negra não tinha outra alternativa senão 
dobrar-se s exigências da mistura que supunha o abandono das tradições e 
pertencimento de origem para poder progredir. (MUNANGA, 2020, p. 84). 

 
 

Munanga (2020), baseando-se em Abdias do Nascimento, salienta que a 

mestiçagem ocorrida no Brasil resulta da violência sexual impetrada contra as 

mulheres indígenas e africanas escravizadas durante a colonização portuguesa e não 

acaso do amor romântico, com o que tentaram ocultar alguns pensadores. Os 

mestiços originados dessa relação de dominação e exploração das mulheres são 

frutos de estupros dos senhores e de seus capatazes para satisfação dos seus 

desejos sexuais e para o aumento do continente de escravizados sob o seu poder, 

 
remontando às origens do mulato brasileiro, Abdias diz que o Brasil 
escravocrata herdou de Portugal a sua estrutura patriarcal de família, cujo 
preço foi pago pela mulher negra. O desequilíbrio demográfico entre os sexos 
durante a escravidão, na proporção de uma mulher para cinco homens, 
conjugado com a relação assimétrica entre escravos e senhores, levou os 
últimos a um monopólio sexual das poucas mulheres existentes. Nesse 
contexto, as escravas negras, vítimas fáceis vulneráveis a qualquer agressão 
sexual do senhor branco, foram em sua maioria, transformadas em 
prostitutas como meios de renda e impedidas de estabelecer qualquer 
estrutura familiar estável. (MUNANGA, 2020, p. 92). 

 
 

Nessa perspectiva, afirma de acordo com Abdias do Nascimento, que o 

branqueamento da população negra constitui uma estratégia de genocídio, que tem 

início com o estupro da mulher negra e ainda acrescenta que, 

 
A política e a ideologia do branqueamento exerceram uma pressão 
psicológica muito forte sobre os africanos e seus descendentes. Foram, pela 
coação, forçados a alienar sua identidade, transformando-se, cultural e 
fisicamente em brancos. (MUNANGA, 2020, p. 95). 

 
 

Por fim, conclui que historicamente nunca se cogitou, verdadeiramente, 

consolidar uma sociedade plural, pautada no respeito e na valorização da diversidade 

étnico-racial; ao contrário, a perspectiva sempre foi unirracial e 
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unicultural, segundo o modelo hegemônico, eurocêntrico e branco e para tanto, o 

assimilacionismo com as ideias da supremacia branca e o projeto de liquidação da 

raça negra por via da miscigenação e etnocídio parecia promissor. Para Souza (2021), 

 
A importação maciça e direta de brancos europeus no período pós-abolição 
leva ao paradoxismo a lei social mais importante para a mobilidade social e 
para a classificação social dos indivíduos e classes sociais no Brasil: o 
processo de branqueamento. (p. 220). 

 
 

De acordo com ele, a ideologia do branqueamento une raça e classe, de modo 

que não se pode pensar em classe sem pensar em raça e vice-versa, compreendendo 

que essas categorias se reforçam mutualmente. Tal processo envolve a rejeição e o 

apagamento de traços fenotípicos e aspectos culturais do povo negro e a aceitação 

da visão de mundo e dos valores dominantes. 

Segundo o autor, com o passar do tempo a ideologia do branqueamento é 

mantida e reforçada pela distinção social positiva em relação a classe e raça 

constituídas, viabilizando assim, o processo de cooptação política dos indivíduos 

considerados mais aptos, segundo os parâmetros e pressupostos do branqueamento, 

o que também implica no desprezo em relação aos negros e pobres e na valorização 

da ascensão individual conforme a classificação social de raça e classe. 

 
É importante ter em mente que, salvo na forma de exceções que confirmam 
a regra, o negro está condenado a ocupar o último patamar da hierarquia no 
arranjo social do embranquecimento, a ser o contraponto negativo de toda 
ascensão positiva [...] é que, sem o contraponto negativo representado pelo 
negro, não existe a possibilidade de atribuição de distinção social positiva 
também para os setores intermediários e ascendentes. (SOUZA, 2021, p. 
223). 

 
 

Os setores intermediários e ascendentes a que o autor se refere 

correspondem aos pobres “remediados”, mestiços e mulatos, sobretudo, desde que 

incorporem os valores e as concepções do dominador branco. 

 
Nesse sentido preciso, o embranquecimento, pensado antes de tudo como 
subordinação valorativa à modernidade burguesa europeia e do qual a 
“brancura” da pele é apenas um dos elementos, possui um aspecto 
importante que o une ao sistema de castas hindu: a função da casta dos 
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intocáveis, aqui representada pelos negros na base do sistema social [...] 
Esse é um aspecto decisivo para que se possa explicar a continuidade desse 
modelo social. O sentimento de superioridade social relativa, a distinção e o 
reconhecimento social que a existência de marginalização provoca nos 
indivíduos, aumentando sua autoestima, contribuem decisivamente para a 
aceitação da sociedade desigual como um todo por parte de todos os estratos 
ascendentes e intermediários. Para que esse modelo de sociedade funcione 
é necessário que se construa uma classe de condenados à exploração e à 
humilhação por todas as outras classes: uma classe social percebida por 
todas as outras como inferior, que todos podem humilhar, abusar, explorar e 
matar sem consequências. (SOUZA, 2021, p. 224). 

 
 

Souza (2021) acrescenta que o embranquecimento só é possível pela 

existência simultânea da divisão de classes, ou melhor, da existência de uma classe 

subalterna e subordinada que se contrapõe negativamente a todas as outras, 

tornando visível o sucesso relativo das denominadas classes superiores. 

 
A estratégia social do embranquecimento foi e ainda é tão eficaz porque nega 
e afirma o racismo racial no mesmo ato. O essencial é a vinculação da 
“brancura” com o “espírito” na sua conotação secular, ou seja, como 
inteligência, moralidade e beleza, e da “negritude” com o corpo animalizado 
das paixões irrefletidas, não confiáveis e enlouquecidas. Essa, e nenhuma 
outra, é a verdadeira hierarquia moral e social que submete todos os 
julgamentos individuais em uma sociedade racista como a nossa. (SOUZA, 
2021, p. 224-225). 

 
 

De acordo com ele, a legitimação da desigualdade no Brasil, que tem como 

estratégia a ideologia do embranquecimento enquanto escolha política e moral da elite 

e classe média branca, foi aprofundada e redefinida após a abolição e se mantém na 

atualidade sucessivamente ao modelo colonial escravocrata. 

 
Ou seja, o racismo racial tinha e ainda tem uma função decisiva. Assim, o 
abandono e o desprezo ativo contra os negros e a classificação positiva dos 
novos brancos importados e dos embranquecidos fizeram a passagem do 
escravismo à República Velha. E é importante perceber que o núcleo racista 
da República Velha se mantém em todas as “repúblicas novas”. O arranjo 
racista esclarece a política brasileira desde então. Como veremos, ele 
continua até a eleição de Jair Bolsonaro à Presidência da República. A 
eleição de Bolsonaro mostra, na realidade melhor que qualquer outro 
fenômeno, que o arranjo racista do branqueamento e da República Velha, 
com todos os seus artifícios, continua sendo a lei intocável da sociedade 
brasileira até nossos dias. (SOUZA, 2021, p. 226). 

 
 

Haja vista as desigualdades étnico-raciais a que o povo negro é assujeitado, 

no atual desgoverno brasileiro, intensificadas e ainda mais evidentes no contexto da 

pandemia da Covid-19. 
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1.5 Movimento eugenista no Brasil 
 

 
Com as indagações elaboradas pelas elites sobre o fim da escravidão e a 
proclamação da República, a ideia e as propostas sobre identidade nacional 
também passaram a ser alvos de várias discussões. Porém, o Brasil 
apresentava diversidade de grupos sociais, que se afastam dos modelos e 
padrões conhecidos e teorizados pela inteligência acadêmica da época. 
Nesse contexto, as ideias dos intelectuais, artistas e cientistas viajantes que 
estiveram aqui ou aqueles que escreveram sobre o Brasil, foram importadas 
e reproduzidas pelos representantes das elites, dos intelectuais, cientistas, 
escritores e tantos outros. (GOÉS, 2015, p. 80-81). 

 
 

Segundo Goés (2015), entre os escritores conservadores da época, que se 

mostraram preocupados com a condução das instituições brasileiras e dispostos a 

defender a preservação das tradições patrimonialistas e a perspectiva de um Brasil 

referenciado nos valores europeus, destacam-se como vimos no tópico anterior, 

Oliveira Viana, Silvio Romero, Alberto Torres etc. 

 
A ideologia do branqueamento, segundo Munanga (2004, p. 56), serve como 
mecanismo para solucionar o “problema da identidade nacional” e tem íntima 
ligação com uma das preocupações dos teóricos desse contexto, isto é, a 
mestiçagem, sendo essa ideia a expressão “da fase transitória e intermediária 
do pavimento da estrada que levaria a uma nação brasileira presumidamente 
branca” (GOÉS, 2015, p. 83). 

 
 

Baseando-se em Renato Kehl, afirma que “o destino da humanidade estaria 

assegurado na efetivação da eugenia como verdadeira religião5 dos homens, 

responsável pela purificação da mocidade e de toda a humanidade” (GOÉS, 2015, p. 

97). 

Schwarcz (1993) sinaliza que o termo eugenia foi criado em 1883 pelo cientista 

britânico Francis Galton, na época, um conhecido naturalista e geógrafo, especialista 

em estatística. A palavra “eugenia” deriva do grego e significa literalmente eu (boa) e 

genus (geração). Transformada em um forte movimento científico e social no século 

XIX, a eugenia pressupunha diferentes metas, de acordo com a autora: 
 

5 “Renato Kehl acreditava que a eugenia, para obter sucesso, deveria ser propagandeada como se 
fosse uma religião e, nesse sentido, pulverizada por meio de diversas formas: cartaz, panfletos 
informativos, livros, artigos, revistas, teses e tantos outros meios. O que lhe interessava era propagar 
e convencer. O verdadeiro caminho para a humanidade estaria na eugenia como religião (...)”. 

(GOÉS, 2015) 
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Como ciência, ela supunha uma nova compreensão das leis da 
hereditariedade humana, cuja aplicação visava a produção de “nascimentos 
desejáveis e controlados”; enquanto movimento social, preocupava-se em 
promover casamentos entre determinados grupos e – talvez o mais 
importante – desencorajar certas uniões consideradas nocivas à sociedade. 
(SCHWARCZ, 1993, p. 79). 

 

A eugenia se apresenta na história como possibilidade de explicitar e legitimar 

as diferenças físicas e biológicas. Está atrelada às ciências naturais e, mais do que 

isso, introduz a ideologia do branqueamento por meio da miscigenação como a 

solução para o problema da raça. 

De acordo com Goés (2021), baseada na concepção do britânico Herbert 

Spencer sobre a teoria do darwinismo, a eugenia se utiliza da teleologia do processo 

evolutivo relacionando e atribuindo à natureza biológica, características físicas, 

qualidades e comportamentos tidos como degenerados e/ou inferiores. Isso é o que 

Schwarcz (1993) vai chamar de naturalização das diferenças e que resultou no 

estabelecimento de correlações rígidas entre características fenotípicas e atributos 

morais. 

Nessa perspectiva, Goés (2021) pontua que a eugenia se tornou fundamental 

no controle da reprodução, considerando o caráter de extinção das contradições 

sociais e “elevação da raça humana”. Segundo ele, o movimento eugenista teria 

surgido no Brasil na transição do século XIX para o século XX, tendo o modelo 

europeu como referência, a fim de construir respostas para as contradições sociais 

emergentes, como o “problema da raça” e do sanitarismo. 

Intrinsecamente ligado aos interesses das classes dominantes, o movimento 

eugenista visava à melhoria da raça para constituir um “novo tipo de trabalhador” 

que correspondesse aos ideários de uma República fundada nos princípios de 

igualdade e democracia, no novo modo de produção. 

 
Melhorar a “raça” por meio do branqueamento seria um meio para construir 
uma nação que representasse o progresso. Assim, as ideias eugenistas foram 
difundidas, sobretudo a partir do século XX por meio de congressos, produção 
de livros e teses, com a finalidade de superar os “problemas” sociais (GOÉS, 
2021, p.36 - 35) 
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Goés (2021) ainda afirma que um dos grandes precursores das ideias 

eugenistas no Brasil foi o médico e farmacêutico Renato Kehl, que dentre outros 

expoentes das elites brasileiras, contribuiu significativamente para a disseminação e 

publicização da eugenia no país. Tais ideias ganharam ainda mais visibilidade e 

repercussão em 1918, com a criação da Sociedade Eugênica de São Paulo, 

responsável por fomentar e articular a criação de instituições eugênicas no território 

nacional. Nesse período, imbricadas no projeto de nação brasileira, intensificam-se 

produções teóricas sobre “miscigenação”, “raça” e “branqueamento”. Renato Kehl 

acreditava que: 

 
De acordo com as regras da evolução e com os fatos que se vão 
evidenciando, e certo prognóstico, de que a futura raça brasileira será branca, 
pela desassimilação, pela depuração, que se vai lentamente operando, isto 
é, com a eliminação dos caracteres recebidos das raças negra e silvícola. 
Aliás esse fenômeno se vem observando claramente, desde muito tempo, e 
se acha muito bem representado no belo quadro de Parreiras, onde se vê, de 
um lado uma velha negra – se avó – de outro a filha – mulata – que se 
apresenta nos braços um filho branco. Que isto dizem que três gerações 
foram o bastante para a despigmentação negra da pele, do produto de um 
mestiço da raça ariana com a etíope. (KEHL, apud GOÉS, 2021, p. 38). 

 
 

Assim, esse movimento estava ancorado no anseio de impulsionar a extinção 

do negro e a homogeneização do branco por meio da miscigenação, considerando 

em especial a chegada de migrantes europeus no país. O precursor da eugenia no 

Brasil era contrário à relação entre indivíduos pertencentes a grupos étnicos distintos, 

mas defendia a relação entre indivíduos do mesmo grupo para preservação da origem. 

Ao passo que incidia sobre o preconceito contra os mestiços, indagando sobre a 

degeneração, de qualquer espécie, provocada pela mistura étnica. Nesse sentido, 

Renato Kehl salienta que, 

 
[...] é indubitável a sua inferioridade étnica. Os mulatos são mestiços que, 
para serem híbridos, falta-lhes apenas a inferioridade, que não apresentam. 
Eles, portanto, nem de longe podem comparar-se aos mestiços, por exemplo, 
da raça saxônica com a latina. Estes trazem caracteres muito próximos; são 
oriundos do mesmo tronco ariano. Já não é a mesma coisa para os mulatos, 
mestiços de tipos de caracteres antagônicos que constituem elemento racial 
inferior. (KEHL, apud GOÉS, 2021, p. 40). 

 
Renato Kehl desenvolveu critérios que denotam sua crença sobre a divisão 

da humanidade por raças distintas, que não devem se misturar para não haver 

deterioração, e insistia na supremacia branca saxônica/eurocêntrica. Com a 
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identificação do expressivo número de negros no Brasil em relação aos brancos, no 

Censo publicado em 1872, visando controlar a taxa de natalidade dos negros e 

aumentar o número de brancos no território nacional, ele propôs uma campanha entre 

as classes dominantes para reprodução no interior da própria classe, abominando a 

relação entre indivíduos de classes distintas, defendendo, assim, a segregação 

biológica. 

Nesse sentido, Schwarcz (1993) vai dizer que a eugenia não representava 

somente a política social do modelo determinista daquele momento histórico, mas 

também revelava incompatibilidades entre evolucionismo cultural e darwinismo social. 

 
Com efeito, punha-se por terra a hipótese evolucionista, que acreditava que 
a humanidade estava fadada a civilização, sendo que o termo degeneração 
tomava aos poucos o lugar antes ocupado pelo conceito de evolução, 
enquanto metáfora maior para explicar os caminhos e desvios do progresso 
ocidental. Para os autores darwinistas sociais, o progresso estaria restrito 
as sociedades “puras”, livres de um processo de miscigenação, deixando a 
evolução de ser entendida como obrigatória. (SCHWARCZ, 1993, p. 80). 

 
 

A esse respeito, a autora acrescenta que a justificativa poligenista se pautava 

na ideia de que a miscigenação pressupunha a degeneração da raça branca, visto 

que o cruzamento das raças preservaria os defeitos de cada uma e não as 

qualidades. Os conceitos de desigualdade e diferença são também desenvolvidos 

nesse momento e passam a representar posturas e princípios diversos de análise. 

 
A noção de desigualdade implicaria a continuidade da concepção humanista 
de uma unidade humana indivisível, somente marcada por dissimilitudes 
acidentais e contingentes. As diversidades existentes entre os homens 
seriam apenas transitórias e remediáveis pela ação do tempo ou modificáveis 
mediante o contato cultural. Já o conceito de diferença levaria a sugestão de 
que existiram espécies humanas ontologicamente diversas, as quais não 
compartilhariam de uma única linha de desenvolvimento. As diferenças 
observadas na humanidade seriam, portanto, definitivas e irreparáveis, 
transformando-se a igualdade em um problema ilusório. (SCHWARCZ, 1993, 
p. 81). 

 
 

Sobre os marcos do movimento eugenista no Brasil, Goés (2015) nos 

apresenta a criação da sociedade eugênica de São Paulo, fundada em 1918, na Santa 

Casa de Misericórdia, por Renato Kehl, com a participação de médicos e demais 

interessados na discussão sobre a questão da nacionalidade pelo viés 
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biológico e social. Trata-se da primeira instituição eugênica da América Latina, que 

servirá como modelo para os adeptos do movimento eugênico. 

Cabe destacar, como nos mostra Goés (2015), que a disseminação das ideias 

eugenistas pelo Brasil também se deve ao fato de que alguns de seus protagonistas, 

sócios-fundadores da sociedade eugênica de São Paulo, tinham ligações com 

diversos veículos de comunicação renomados e de grande repercussão no país. 

Conforme o seu Estatuto, os objetivos da sociedade eugênica de São Paulo eram: 

 
a) O estudo e aplicação para conservação das questões de hereditariedade, 
descendência e evolução para a melhoria da espécie; b) Estudar e aplicar 
questões referentes ao meio, de estado econômico, da legislação, dos 
costumes, do valor das gerações sucessivas e sobre as aptidões físicas, 
intelectuais e morais; c) Estudos das ciências que se relacionam com a 
eugenia; d) Divulgação entre o público de conhecimentos higiênicos e 
eugênicos, para o bem do indivíduo, da coletividade e das gerações futuras; 
e) Concorrer para o exame pré-nupcial; f) O fundo será formado pela 
contribuição anual dos sócios; g) O número de participantes é ilimitado; h) A 
Sociedade Eugênica terá uma revista que denominará “Annaes de Eugenia”, 
onde serão publicados todos os seus trabalhos; i) Produzir conhecimento, 
distribuir folhetos e memórias sobre assuntos eugênicos. (Fundo Renato Kehl, 
DAD-COC apud GOÉS 2015, p. 120). 

 
 

Segundo o autor, com a extinção da sociedade eugênica de São Paulo, foi 

criada a Liga Pró-Saneamento do Brasil (LPSB), além de médicos, advogados, 

políticos e engenheiros, militares e outros interessados também compuseram a Liga. 

 
O principal objetivo da Liga era estimular, propor e formular políticas de 
habitação no País visando melhorar a condição de moradia das populações. 
Além da atuação no âmbito propositivo, a Liga tinha como intenção produzir 
conhecimento, divulgar pesquisas, fomentar reflexões sobre “higienização” 
“profilaxia” “saúde”, etc., por meio de uma revista intitulada “Saúde. (BRITO, 
2014 apud GOÉS 2015, p. 122). 

 
 

De acordo com Goés (2015), seguindo os princípios da higienização do Brasil, 

com perspectiva de progresso e desenvolvimento por via da saúde e saneamento, o 

pauperismo no país não seria determinado somente pelos aspectos econômicos e sim 

pelo aspecto sanitário. Portanto, a modernização do Brasil dependeria de maior 

investimento na saúde, isto é, na higienização, com a melhoria da “raça”. Nesse 

sentido, o branqueamento, a educação e a reforma social também 
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se apresentavam como respostas para este entre outros problemas sociais no 

Brasil. 

Nessa lógica, em 1923 é criada A Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM), 

fundamentada nas ligas psiquiátricas da época, com presença de educadores, 

juristas, políticos, empresários etc. Entre outros objetivos destacam-se: 

 
a defesa da mentalidade da raça, no sentido de melhoria da “raça”, através 
do combate ao alcoolismo e aos “vícios sociais”. A LBHM passa a tematizar 
e sugerir que o Brasil adote uma política de racionalização da imigração, pois, 
segundo os protagonistas do movimento, era necessário selecionar a entrada 
de estrangeiros no território brasileiro, além de sugerir mais rigor no controle 
de casamentos, a fim de prevenir a união entre os considerados indesejáveis. 
(GOÉS, 2015, p. 123). 

 
 

Dessa forma, Goés (2015) chama a atenção para as práticas 

“antidegenerativas” adotadas pela LBHM, como a sugestão da efetivação de políticas 

de atenção a infância no que refere à educação e ao desenvolvimento sadio e 

eugênico, além da seleção e orientação profissional para esterilização e internação 

forçada dos indivíduos considerados degenerados e indesejáveis em manicômios, 

entre outras medidas, de acordo com os parâmetros da melhoria da raça brasileira. 

Acerca disso, é importante destacar que, 

 
De acordo com Arbex (2013), a quantidade de pessoas que morreu nos 
manicômios chega a mais de 60 mil, e 70% delas não apresentavam 
diagnóstico de doença mental. A ofensiva contra os “insignificantes” não pode 
ser entendida como fato isolado, mas objetivação do projeto eugênico no 
Brasil, tendo em vista que as principais figuras que atuavam nos manicômios, 
dirigindo, propondo políticas de encapsulamento de “doentes mentais”, além 
de teorizarem, participavam das instituições eugênicas. (GOÉS, 2015, p. 
124). 

 
 

Outro evento de grande repercussão foi a realização do primeiro Congresso 

Brasileiro de Eugenia, que aconteceu no Rio de Janeiro, precisamente na Faculdade 

de Medicina e no Instituto dos Advogados e contou com a participação de intelectuais 

e militantes de renome do movimento eugenista tanto no Brasil quanto em outros 

países, como Cuba, Peru, Argentina, reunidos em prol da melhoria da raça. 

Goés (2015) também nos mostra que o primeiro concurso de eugenia, 

ocorrido em 1929, também constitui um marco desse movimento. Tal concurso de 
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subscrição popular pretendia provar a eficácia da prática eugenista. Para tanto, foi 

formada uma comissão que, após examinar minuciosamente setenta candidatos de 

três a cinco anos de idade, de ambos os sexos, selecionou e elegeu três crianças, 

segundo os critérios de classificação eugênica, dentre os quais o exame de 

enfermidades físicas e mentais, sindicância e ascendência. 

De acordo com o autor, também fundado em 1929, o Boletim de Eugenia, sob 

a direção e responsabilidade de Renato Kehl, impresso e de circulação mensal, 

objetivava a apropriação de todos os interessados na eugenia e assuntos 

relacionados, além de publicizar informações e atividades realizadas pelo movimento 

eugenista no âmbito nacional tanto quanto internacional, entre outros. 

Trata-se do primeiro meio de comunicação impresso do Brasil. Ademais, a 

Comissão Central Brasileira Eugênica, criada em 1931 por Renato Kehl foi um meio 

importante de articulação das ideias eugenistas em nível mundial. De modo que, o 

Brasil tornou-se o país que melhor expressava os anseios das ideias eugenistas no 

mundo. 

 

1.6 Sobre meritocracia e o mito da democracia racial 
 

 
De acordo com Sandel (2021), a ideia de que nosso destino reflete nosso mérito 

se baseia nas instituições morais da cultura ocidental. A perspectiva fundamentada 

na teologia bíblica de que os eventos naturais acontecem por um motivo que pode 

ser explicado a partir da virtude e do pecado e suas consequências, como a 

recompensa divina por bom comportamento ou a punição por mal comportamento, é 

a origem do pensamento meritocrático. Nesse sentido, 

 
Reflete a crença de que o universo moral está organizado de uma forma 
que relaciona prosperidade e mérito, sofrimento e comportamento impróprio. 
Isso não está distante da visão contemporânea familiar de que riqueza 
significa talento e trabalho árduo, e pobreza significa apatia. (SANDEL, 2021, 
p. 53). 

 
 

Nessa perspectiva, há duas características que sugerem o que é a 

meritocracia contemporânea: uma delas é a ênfase na capacidade do ser humano de 

agir conforme o seu livre-arbítrio e a outra é o rigor direcionado às pessoas com má 

sorte. 
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A teologia evidencia que o mérito aparece em debates cristãos, em diferentes 

religiões, como meio para conquistar a salvação por meio da religiosidade e da 

caridade. Nesse sentido, a bondade e a observância religiosa seriam recompensadas 

segundo a justiça divina e, nos mesmos termos, a maldade e a falta de observância 

religiosa seriam castigadas. Deste modo, independentemente das ações humanas, 

caberia somente a Deus decidir sobre a salvação. 

No entanto, ao considerar que a salvação dependeria das atitudes humanas 

e, portanto, da autoajuda, a onipotência de Deus e seu poder infinito são 

questionáveis. Dito de outra forma, a salvação enquanto dádiva não conquistada 

afirma a onipotência de Deus, o que gera um problema: responsabiliza a divindade 

sobre todas as coisas, inclusive, pela existência do mal. 

Nessa perspectiva, o livre-arbítrio equaciona o problema, uma vez que atribui 

a responsabilidade exclusivamente aos seres humanos, considerando que 

 

[...] Se além de estabelecer a lei, Deus concedeu a cada um de nós a 
liberdade de decidir entre o obedecê-la e desobedecê-la, é responsabilidade 
nossa se escolhemos fazer o mal em vez de fazer o bem. As pessoas que 
agem mal merecerão qualquer castigo que Deus distribuir, neste mundo ou 
no próximo. O sofrimento delas não constituirá maldade, mas sim apenas 
castigo ou transgressão. (SANDEL, 2021, p. 56). 

 
 

Sandel (2021) nos conta que um dos pioneiros do livre-arbítrio e 

responsabilidade individual foi Pelagius, um monge britânico do século V, tendo sido 

um precursor do liberalismo. Seu maior opositor foi o filosofo cristão Santo Agostinho, 

que defendia a onipotência de Deus e o significado da dádiva definitiva, isto é, o seu 

sacrifício para salvação da humanidade. 

Apesar de Santo Agostinho ter censurado a salvação pelo mérito e atribuído 

a graça, onze séculos depois, a Igreja incorpora o mérito por meio das práticas 

religiosas, ritos e rituais, como batismo, oração, missa e sacramentos, provocando um 

senso de eficácia entre os praticantes. 

A Reforma Protestante, de Martinho Lutero, surge a partir de um argumento 

contra o mérito, em razão da crítica à corrupção praticada pela Igreja Católica de sua 

época, que vinculava a salvação à venda de indulgencia e ao poder de aquisição. 
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Assim como Santo Agostinho, Lutero acreditava na onipotência de Deus e 

estava convencido de que a realização de práticas religiosas e/ou de caridade para 

alcançar a salvação e as tentativas de convencimento de Deus sobre o mérito não são 

apenas presunção, mas blasfêmia. 

 
A rigorosa doutrina da graça de Lutero era resolutamente antimeritocrática. 
Rejeitava a salvação por meio de obras de caridade e não deixava espaço 
para a liberdade humana de vencer pelo próprio esforço. Ainda assim, 
paradoxalmente, a Reforma Protestante que ele lançou resultou na feroz ética 
meritocrática do trabalho que os puritanos e seus sucessores trouxeram para 
os Estados Unidos [...] (SANDEL, 2021, p. 57). 

 
 

Nesse sentido, João Calvino, cuja teologia da predestinação inspirou os 

puritanos, também defendia a salvação em decorrência da graça divina em detrimento 

do mérito. De modo que a doutrina calvinista impunha a dúvida sobre quem seria salvo 

ou condenado, em razão do mistério sobre as determinações de Deus. 

 
De acordo com Weber, “uma questão impunha-se de imediato a cada fiel 
individualmente e relegava todos os outros interesses a segundo plano: 
serei eu um dos eleitos? E como eu vou poder ter certeza dessa eleição? “A 
persistência e a urgência dessa pergunta direcionaram calvinistas a certa 
versão da ética do trabalho. Uma vez que todas as pessoas são chamadas 
por Deus a trabalhar em uma vocação, trabalhar com dedicação nesse 
chamado é sinal de salvação. (SANDEL, 2021, p. 58). 

 
 

Para Sandel (2021), ao relacionar trabalho e vocação e vincular a ética e a 

dedicação ao trabalho ao caminho para a salvação, o calvinismo combinou trabalho 

extenuante com ascetismo e sobre isso: 

 
 

Weber ressalta que essa abordagem disciplinada do trabalho - dedicar-se 
ao trabalho, mas consumir pouco - produz o acúmulo de Riqueza que alimenta 
o capitalismo. Mesmo quando as motivações religiosas originais esvaem-se, 
a ética protestante do trabalho e do ascetismo proporciona a base cultural 
para o acúmulo capitalista. (SANDEL, 2021, p. 58). 

 
 

Ancorada na ética da predestinação, a meritocracia espiritual dos santos 

defendida pelo calvinismo, ao considerar o trabalho um meio de comprovação da fé, 

substituiu a meritocracia aristocrática espiritual dos monges da Idade Média, os quais 

compreendiam a eleição dos santificados como graça divina e tratavam com 
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desdém os não eleitos, tidos como pecadores, fracos, inimigos de Deus e, 

consequentemente, indignos de indulgência. 

 
A ética protestante do trabalho, portanto, não só da origem ao espírito do 
capitalismo. Ela também promove uma ética de autoajuda e de 
responsabilidade pelo destino, convenientes a modos meritocráticos d 
pensar. essa ética libera uma torrente de esforço ansioso enérgico, que 
gera grande riqueza, mas ao mesmo tempo, mas revela o lado negativo da 
responsabilidade e de vencer pelo próprio esforço. A humildade induzida da 
suscetibilidade diante da graça abre caminho para a arrogância resultante da 
crença no próprio mérito. (SANDEL, 2021, p. 60). 

 
 

Segundo o autor, o debate secular sobre o mérito exprime a ideia defendida 

por Lutero, Calvino e os puritanos, tendo em comum características da contestação 

teológica que lhe deu origem. 

 
[...] A ética protestante do trabalho começou com um intenso diálogo entre 
graça e mérito, suscetibilidade e autoajuda. Ao fim, o mérito eliminou a graça. 
A ética do domínio de vencer pelo próprio esforço oprimiu a ética da gratidão 
e da humildade. Trabalhar e se esforçar passou a ser imperativo próprio, 
independente da ideia calvinista de predestinação e da ansiosa busca por um 
sinal de salvação. (SANDEL, 2021, p. 60). 

 
 

Na contemporaneidade, a tendencia é a de que à medida que a fé em Deus 

é reduzida e a confiança nas ações dos seres humanos é aumentada e quanto mais 

estes se consideram autossuficientes e capazes de triunfar pelo seu esforço, menos 

têm motivos para se sentir em débito ou agradecidos pelo êxito. 

Sandel (2021) salienta que isso é apenas um aspecto da meritocracia. Outro 

aspecto relevante é a convicção de que as pessoas que obtêm sucesso são 

merecedoras, o que gera arrogância entre os bem-sucedidos e humilhação entre os 

malsucedidos. Ou seja, 

 
Os afortunados raramente se contentam com o fato de serem afortunados. 
Além disso, necessitam saber que têm o direito a sua boa sorte. Desejam ser 
convencidos de que a “merecem” e, acima de tudo que a merecem em 
comparação a outros. Desejam acreditar que os menos afortunados também 
estão recebendo o que merecem. (WEBER, 1982, apud SANDEL, 2021, p. 
60; grifos do autor). 
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O autor chama a atenção para o fato de que a tirania do mérito surgiu, pelo 

menos em parte, desse ímpeto da concepção de que o triunfo decorre da virtude e 

do esforço próprio. 

 
A ideia providencialista de que pessoas recebem o que merecem reverbera 
no discurso público contemporâneo. Ela vem em duas versões - uma 
arrogante, a outra punitiva. Ambas as versões afirmam uma noção exigente 
de responsabilidade por nosso destino, seja ele, próspero ou calamitoso. 
(SANDEL, 2021, p. 63). 

 
 

Assim sendo, a meritocracia moraliza o sucesso e recupera a fé providencial 

de outros tempos, considerando que o trabalho árduo dignifica o homem. Tal 

perspectiva alimenta a ideia de santidade e triunfo e acentua os riscos morais da 

competição econômica. 

No Brasil, o discurso da meritocracia é fundamental para se negar o racismo 

e o mito da democracia racial. Assim, são mitos que ocultam e naturalizam toda 

desigualdade racial existente. “Os mitos existem para esconder a realidade. Por isso 

mesmo, eles revelam a realidade íntima de uma sociedade ou de uma civilização.” 

(FERNANDES, 2017, p. 29). 

Segundo Fernandes (2017), o mito da democracia racial no Brasil oculta os 

limites históricos que a revolução social ligada à dissolução do modo de produção 

escravista e a ordem social estabelecida impunha, de modo que não contemplaria 

toda a sociedade, visto que 

 
Naqueles limites, não cabiam nem o escravo e o liberto, nem o “negro” ou o 
“branco pobre” como categorias sociais. Tratava-se de uma revolução das 
elites, pelas elites e para as elites; no plano racial, de uma revolução do 
BRANCO para o BRANCO, ainda que se tenha de entender essa noção em 
sentido etnológico e sociológico. (FERNANDES, 2017, p. 30). 

 
 

Para o autor, o mito expressa uma falsa consciência germinada que 

inicialmente serviu para a manutenção dos privilégios, padrões de comportamento e 

valores construídos durante a escravidão pelas elites brancas e para justificar a 

desresponsabilização e a desobrigação frente à descolonização, à transição do 

trabalho escravo para o trabalho livre e à estratificação racial desigual e desumana 

que se sucedeu nas esferas das relações e da estrutura da sociedade brasileira. 
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Os fatos – e não as hipóteses – confirmam que o mito da democracia racial 
continua a retardar as mudanças estruturais. As elites, que se apegaram a 
ele numa fase confusa, incerta e complexa de transição do escravismo para 
o trabalho livre, continuam a usá-lo como expediente para “tapar o sol com 
a peneira” e de autocomplacência valorativa. Pois consideremos: o mito – não 
os fatos – permite ignorar a enormidade da preservação de desigualdades tão 
extremas e desumanas, como são as desigualdades raciais no Brasil; 
dissimula que as vantagens relativas “sobem” – nunca “descem” – na 
pirâmide racial; e confunde as percepções e as explicações mesmo as que 
se têm como “críticas”, mas não vão ao fundo das coisas – das realidades 
cotidianas. (FERNANDES, 2017, p. 34). 

 
 

Isso se comprova na atualidade ao observamos que a população negra 

brasileira permanece às margens da sociedade, constituindo a base da pirâmide 

social, que, a propósito, é sustentada pelas mulheres negras, que ainda se encontram 

no nível social mais baixo. O povo negro segue sendo espoliado e excluído das 

riquezas produzidas pela própria mão de obra. que continuamente é explorada 

tangencialmente no modo de produção capitalista em curso. Ao contrário das elites 

brancas que, no topo da pirâmide social lucram e mantém privilégios às custas dos de 

baixo, para quem ditam valores e comportamentos, falseando a ideia de que a posição 

na pirâmide é uma questão de mérito individual. 

Contudo, para escalar essa pirâmide, a população negra enfrenta uma série 

de obstáculos não apenas sociais, mas também raciais, dentre os quais o 

reconhecimento de sua dignidade e condição de cidadão. De acordo com Fernandes 

(2017), 

 
Existem barreiras sociais e, ao lado delas, barreiras raciais na luta pela 
conquista de um “lugar ao sol” e da “condição de gente”. Muitos afirmam 
que o preconceito de cor é um fenômeno de classe e que no Brasil não 
existem barreiras raciais. Todavia, estas se manifestam de vários modos e 
são muito fortes [...] para a massa de população negra é ainda mais grave 
que para suas elites. Ela se vê expulsa da sociedade civil, marginalizada e 
excluída. E defronta-se com o peso de um bloqueio insuperável e de uma 
forma de dominação racial hipócrita, extremamente cruel e camuflada, que 
aumenta a exploração do negro, anula suas oportunidades sociais, mas ao 
mesmo tempo, identifica o Brasil como um país no qual reina a harmonia e 
igualdade entre as raças. A armadilha faz a cabeça do negro, que se 
desorienta e com frequência acaba capitulando, como se ele fosse 
responsável pelos “seus fracassos”. (FERNANDES, 2017, p. 40). 

 
 

Nesse sentido, o mito da democracia racial atrelado às ideias da meritocracia 

age para conservar e solidificar o abismo existente entre as classes, tornando as 

classes dominantes “brancas” cada vez mais ricas e poderosas e as 
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classes dominadas “negras” cada vez mais miseráveis para subordinação e 

assujeitamento a toda forma de exploração e opressão de classe, raça, sexo-gênero 

exercida pelos dominadores. 

 
Fala-se em “consciência crítica” como um limite do comportamento coletivo, 
que se define em termos próprios. Porém, a “consciência crítica” pode rejeitar 
ou aceitar e, ao fazê-lo também pode permanecer como um momento teórico, 
sem se engajar em uma prática que leve as últimas consequências um dever 
moral, intelectual ou político. (FERNANDES, 2017, p. 43). 

 
 

Sobre a consciência crítica e o desenvolvimento de ações concretas para 

mobilizar mudanças estruturais, no que se refere à resistência e luta contra toda a 

forma de opressão e exploração do trabalho articulando raça, classe e sexo-gênero, 

é indispensável considerar que além, do alcance de uma consciência crítica pela 

negritude, a consciência crítica da branquitude também é essencial, assim como a 

atitude de ambos para alteração da realidade social é imprescindível. Haja vista o 

preconceito, a discriminação, os privilégios brancos e os desprivilégios negros que 

não só existem, como se complementam e se reforçam mutualmente numa relação 

intrínseca. Isso é importante tanto quanto reconhecer os impactos do mito da 

democracia racial, assim como o mito da meritocracia com os seus paradoxos, 

tensões e contradições. 

A complexidade dos falseamentos acima arrolados comumente recai sobre a 

própria população negra, cuja questão social que é também racial expressa na forma 

de pobreza e/ou privação material, dentre outros aspectos, pode ser interpretada 

como “falta de mérito das pessoas”, ou dito de outra forma, não se esforçaram o 

suficiente. Ao mesmo tempo, as próprias pessoas negras podem desenvolver 

consciências alienantes e alienadoras, ou seja, podem reproduzir comportamentos 

individuais de que são vítimas. 

 
 

Submetidos às pressões de uma estrutura social racista, o mais comum é que 
o negro e a negra internalizem a ideia de uma sociedade dividida entre negros 
e brancos, em que brancos mandam e negros obedecem (ALMEIDA, 2021, 
p. 68). 

 
 

Neste sentido, podemos afirmar que a “meritocracia” não condiz com a 

realidade social, que é permeada por conflitos e antagonismos de classe, raça, 
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sexo-gênero, sendo utilizada para determinar processo discriminatórios com cariz de 

neutralidade. Ela efetivamente obstrui o acesso a direitos para a população negra ao 

mesmo tempo que reforça e reproduz privilégios a população branca. 

Almeida (2021) acrescenta que existe um conjunto de mecanismos 

institucionais meritocráticos: a) os processos seletivos das universidades e os 

concursos públicos, que desconsideram as desigualdades educacionais existentes; 

b) os meios de comunicação, que difundem os padrões culturais e estéticos da 

branquitude e; c) o sistema carcerário, que com o suposto discurso de combate à 

criminalidade, na verdade busca-se o controle racial da pobreza. 
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CAPÍTULO 2 - DESIGUALDADES ÉTNICO-RACIAIS POR SEXO-GÊNERO NO 

BRASIL6 

 
 

2.1 Moradia, condições habitacionais e saúde 
 
 

No tocante a moradia, as participantes da pesquisa revelam situações comuns 

à classe trabalhadora, como a dificuldade de acesso, embora assegurado pela 

Constituição Federal de 1988 – CF/88 e reconhecido pela Emenda Constitucional n° 

26/2000 como um direito social. 

 
Morei em casa cedida por familiares até os 23 anos de idade, nesse período, 
eu morei com a minha avó, com a esposa do meu tio e com a minha 
mãe. Vim para São Paulo e morei de aluguel por cerca de 7 anos, até que às 
custas de muita luta no Movimento dos Trabalhadores Sem Teto - MTST, 
conquistei minha casa própria. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 

 
 

Observa-se que o aluguel é a principal forma de acesso à moradia da 

população que vive do trabalho, compreendendo que desse universo uma parcela 

significativa é negra. Geralmente oneroso, o valor pago pelo aluguel compromete uma 

parte considerável da renda das famílias empobrecidas, o que implica no 

comprometimento da capacidade de satisfazer as demais necessidades básicas, 

como revela a Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida 

da população brasileira, publicação pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em 2018. 

O referido estudo demonstrou que o valor pago pelo aluguel por pessoas 

negras iguala ou ultrapassa a renda familiar em 30% e atinge 5,0% das pessoas, 
 

6 É importante sublinhar a diferença entre estatísticas desagregadas por sexo e estatísticas de gênero. 
A palavra “sexo” refere-se aqui às diferenças biológicas entre homens e mulheres. “Gênero”, por sua 
vez, refere-se às diferenças socialmente construídas em atributos e oportunidades associadas com o 
sexo feminino ou masculino e as interações e relações sociais entre homens e mulheres. As questões 
concernentes à orientação sexual e novas identidades de gênero para além de “mulher/feminino” e 
“homem/masculino” não estão no escopo deste trabalho, não obstante a crescente relevância do tema 
e a necessidade de participação nas discussões técnicas e conceituais em torno do desenvolvimento 
de instrumentos de coleta e análise de dados, as quais o IBGE vem acompanhando em nível nacional 
e internacional, de forma a retratar e conferir visibilidade ao amplo espectro da diversidade de gênero 
em suas, ainda não consensuais, categorias de identidade. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101784_informativo.pdf 
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além de ultrapassar o percentual de adensamento domiciliar excessivo,  quando 

comparado a pessoas brancas, como demonstrado na tabela 1, a seguir: 

 

Tabela 6 - Condições de moradia no Brasil, entre a população de negros e brancos 
 

Características do domicílio População negra População branca 
 
 

Adensamento domiciliar 
excessivo 

7,0% 3,6% 

 

Ônus excessivo com aluguel 5,0% 4,6% 
 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Continua, 2018. 

 
 

Também foi demonstrado que tanto o adensamento domiciliar excessivo 

quanto o valor oneroso pago pelo aluguel são comuns entre famílias cujas 

responsáveis são mulheres, sem cônjuge, com filhos de até 14 anos de idade. Nesse 

tipo de arranjo familiar, verificou-se que o adensamento domiciliar excessivo 

representa 11,9 % e o ônus excessivo com aluguel, 13,6%. 

Sobre esse assunto, a análise sobre as regiões do país mostrou que o maior 

percentual de adensamento excessivo foi registrado no Amapá, com 18,5%, e o menor 

em Santa Catarina, com 1,6%. O Distrito Federal apresentou maior percentual de 

ônus excessivo com aluguel seguido por São Paulo, com 7,1%. 

Em relação a moradia ocupada, em maioria, pela população trabalhadora e 

negra, além das condições inadequadas, ainda incide a localização. Em geral, 

situadas nas periferias da cidade e distantes dos grandes centros urbanos e 

comerciais, demonstram a segregação socioterritorial a que também é submetida 

desde a colonização, como nos lembra Lélia Gonzales (apud SANTANA, 2019): 

 
Desde a época colonial aos dias de hoje, percebe-se uma evidente separação 
quanto ao espaço físico ocupado por dominadores e dominados. O lugar 
natural do grupo branco dominante são moradias saudáveis, situadas nos 
mais belos recantos da cidade ou do campo e devidamente protegidas por 
diferentes formas de policiamento que vão desde os feitores, capitães de 
mato, capangas etc., até à polícia formalmente constituída. Desde a casa 
grande e do sobrado até aos belos edifícios e residências atuais, o critério 
tem sido o mesmo. Já o lugar natural do negro é o oposto, evidentemente: da 
senzala às favelas, cortiços, invasões, alagados e conjuntos “habitacionais” 
[...] dos dias de hoje, o critério tem sido simetricamente o mesmo: a divisão 
racial do espaço [...] No caso do grupo 
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dominado o que se constata são famílias inteiras amontoadas em cubículos 
cujas condições de higiene e saúde são as mais precárias. Além disso, aqui 
também se tem a presença policial; só que não é para proteger, mas para 
reprimir, violentar e amedrontar. É por aí que se entende por que o outro lugar 
natural do negro sejam as prisões. A sistemática repressão policial, dado o 
seu caráter racista, tem por objetivo próximo a instauração da submissão 
psicológica através do medo. A longo prazo, o que se visa é o impedimento 
de qualquer forma de unidade do grupo dominado, mediante à utilização de 
todos os meios que perpetuem a sua divisão interna. Enquanto isso, o 
discurso dominante justifica a atuação desse aparelho repressivo, falando do 
de ordem e segurança sociais. (p.88). 

 
 

Acerca disso, basta que observemos a distância entre a casa e o trabalho, 

bem como os quilômetros que separam a moradia dos equipamentos voltados ao 

esporte, cultura e lazer, fatores que poderiam caracterizar estes territórios como 

bairros dormitórios, não fosse o elevado índice de desemprego entre a classe 

trabalhadora e periférica que os habita. Considerando a taxa de desocupação 

observada em todas as regiões do país e em todos os grupos etários, que chegou a 

55,5%, em 2018, segundo a Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE, 2018). 

Territórios de vivências, por vezes destituídos de condições mínimas para 

ocupação digna, como nos mostra os indicadores relacionados à cobertura de 

saneamento básico, de acordo com a publicação Desigualdades Sociais por Cor ou 

Raça no Brasil, do IBGE, em 2018: 

 
 

Tabela 7 – Cobertura de serviços de saneamento básico, no Brasil, em 2018 
 

Saneamento básico População negra População branca 

Domicílios sem coleta de lixo 12,5% 6,0% 
 

Domicílios sem abastecimento 
de água 

 
Domicílios sem esgotamento 
sanitário por rede coletora ou 

pluvial 

Sem pelo menos um dos três 
serviços 

 
17,9% 11,5% 

 
 

42,8% 26,5% 
 
 

44,5% 27,9% 

 
 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Continua, 2018. 

 
 

Condição que também impacta na saúde da população negra, como nos mostra 

a Pesquisa Nacional de Saúde – PNS publicada em 2013 pelo IBGE, que revelou que 

a mulher procura mais atendimento de saúde do que o homem, 18,5% 
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contra 11,9%, sobretudo, mulheres negras com 60 anos ou mais, seja por motivo de 

doença, tratamento ou outros. 

Contudo, apesar da população negra apresentar maior procura pelos serviços 

de saúde tiveram menos acesso a medições do que a população branca e mais 

instruída, o que correspondendo a 80,4% contra 84,2% a região nordeste do país se 

destacou no quesito dificuldade de obtenção de medicação, com 90%. 

Quanto a discriminação nos serviços de saúde, a pesquisa revelou que das 

pessoas que se sentiram discriminadas por médico ou outro profissional de saúde, 

destacam-se as mulheres negras entre 40 e 59 anos de idade, sem instrução ou com 

o ensino fundamental incompleto. Os motivos percebidos pelas pessoas que se 

sentiram discriminadas nos serviços de saúde foram em 53,9% dos casos a falta de 

dinheiro, 52,5% a classe social, cor ou raça entre 13,6% e 15,6% 12,0 % religião, 8,1% 

sexo, entre outro. 

Soma-se a isso, o desmonte do Sistema Único de Saúde (SUS), que também 

se reflete na ameaça a efetivação da Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra. A promulgação da Emenda Constitucional nº 95, explicita o descaso do Estado 

com relação a saúde da população, sobretudo, da população negra que é em maioria 

dependente do SUS. 

As desigualdades étnico-raciais também se expressam na disparidade de 

acesso a tratamentos de saúde, que implicam em risco de agravamento de doenças, 

incluindo aquelas que acometem mais as mulheres negras do que brancas, como é 

o caso da Anemia falciforme que atinge entre 6% e 10% e a diabete tipo 2, que atinge 

50% das mulheres negras. 

O índice de mortalidade da mulher negra durante a gestação, no parto e pós- 

parto também é elevado, comparado ao índice de mortalidade de mulheres brancas, 

precisamente, entre 2008 e 2017 a cada 100 mil internações morrem 22 mulheres 

negras. 

O mesmo levantamento também mostrou que as mulheres negras também têm 

mais chance de iniciar o pré-natal mais tarde do que as mulheres brancas, geralmente 

no terceiro trimestre da gestação e representam 4,8% contra 3,1% o que também 

influencia no desenvolvimento e/ou agravamento de doenças preexistentes as quais 

podem levar a morte. 
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2.2 Trabalho, ocupação e renda 
 

De acordo com o Censo do IBGE, de 2010, a População Economicamente Ativa 

– PEA, no Brasil, cuja faixa etária varia de 16 a 60 anos ou mais, ocupados ou não, 

foram identificadas 90.205.477 pessoas, dentre as quais 39.239.090 são mulheres e 

50.966.387, homens. Entre as mulheres 18.838.378 são negras e 

18.838.378 brancas e entre os homens 26.096.047 são negros e 24.870.340 brancos. 

Tabela 8 - População Economicamente Ativa no Brasil, 2010 
 

Mulheres negras Mulheres brancas Homens negros Homens brancos 

18.838.378 20.400.712 26.096.047 24.870.340 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Censo Demográfico 2010 
 
 

No que se refere a média de rendimentos das pessoas com 16 anos ou mais 

de idade ocupadas no Brasil, as mulheres negras apresentam R$ 805,10 e as brancas 

R$ 1.383,87. Quanto aos homens, os negros somam R$ 1.058,17 e os brancos, R$ 

1.975,01. Se tratando do rendimento mediano, mulheres negras apresentam R$ 

510,00 e brancas, R$ 750. Já entre homens, os negros apresentam R$ 700,00 e os 

brancos, R$ 1.000,00. 

A Taxa de Participação – CMIG 3 apontou em 2019 que as mulheres negras 

em idade produtiva, ou seja, com 15 anos ou mais, apresentam mais dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho. Segundo dados consolidados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua 2019, do IBGE, como observado na tabela 

abaixo: 

 
Tabela 9 - Taxa de ocupação entre a população negra e branca com 15 anos 

ou mais, no Brasil, em 2019 
 

Mulheres negras Mulheres brancas Homens negros Homens brancos 

53,5 % 55,7%, 73,4% 74,1 %. 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Continua, 2019. 
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Dado contemplado pelas participantes da pesquisa, que se apresentam 

ocupadas, ainda que subempregadas. 

 
No momento eu trabalho por conta própria como se fosse office girl, um 
quebra galho, presto serviço para algumas pessoas, sem vínculo 
empregatício, mas como estou muito focada no Movimento Social, a maioria 
das atividades de trabalho que eu realizo é pelo movimento, sem 
remuneração. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da 
Liberdade). 

 

A pesquisa citada também revelou que as mulheres, em geral, entre 25 e 49 

anos de idade com crianças de até 3 anos de idade, diferentemente dos homens, 

sejam negros ou brancos, apresentam menores níveis de ocupação. Entretanto, as 

mulheres negras com ou sem filhos apresentam o menor percentual de ocupação, 

conforme tabela abaixo: 

 
Tabela 10 - Taxa de ocupação entre mulheres negras e brancas, com ou sem filhos 

 
 

Negras com 
crianças de até 3 

anos de idade 

Brancas com 
crianças de até 3 

anos de idade 

Negras sem 
crianças de até 3 

anos de idade 

Brancas sem crianças de 
até 3 anos de idade 

 
 

50,0% 62,6% 63, 0% 72,8% 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Continua, 2019. 

 

 
Em oposição a esse dado, a participante da pesquisa que se declara negra e 

se apresenta como mãe solo revela uma realidade diferente, visto que, por ser a única 

responsável pela família, precisou ingressar no mercado de trabalho para prover o 

sustento do grupo familiar. 

 
Isso não aconteceu comigo, ao contrário, como fui mãe solteira eu comecei 
a trabalhar por conta dos meus filhos. (Bia, 32 anos, militante do Movimento 
Social Raiz da Liberdade). 

 
 

De acordo com o referido estudo, uma das explicações para o menor nível 

de ocupação das mulheres no mercado de trabalho se deve ao fato do seu maior 

envolvimento no trabalho não remunerado, sobretudo doméstico e/ou relacionado aos 

cuidados de terceiros. 
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O indicador de número de horas semanais dedicadas às atividades de cuidados 

de pessoas e/ou afazeres domésticos, por sexo - CMIG 1, demonstrou que em 2019, 

as mulheres dedicaram 10,4 horas a mais do que os homens, praticamente o dobro 

de tempo, como veremos na tabela 5: 

 
Tabela 6 - Horas dedicadas aos cuidados e/ou afazeres domésticos segundo sexo 

 

Mulheres Homens 
 

21,4 horas 11,0 horas 
 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Continua, 2019. 

 

 
Também ficou evidente que, na região nordeste do país, as mulheres negras 

são as mais envolvidas com esse tipo de trabalho, já que apresentam 22 horas contra 

20,7 horas dedicadas pelas mulheres brancas. 

 
Eu abdiquei da minha vida para cuidar de minha mãe. Passei uma infância 
e uma adolescência um pouco transtornada por conta da doença que ela tem. 
Isso me afetou muito nos estudos, eu não consegui terminar os estudos, nos 
meus trabalhos, nos meus relacionamentos sociais, tudo isso por volta dela. 
(LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Todavia, cabe ressaltar que, mesmo para as mulheres ocupadas, o seu 

envolvimento em atividades domésticas e/ou cuidados de outros se mantém e isso 

tende a impactar em sua forma de inserção no mercado de trabalho, visto que buscam 

conciliar o trabalho remunerado com o trabalho não remunerado. Ao mesmo tempo, 

também impacta em outras esferas da vida, como a vida pessoal e social. 

 
Sobre a minha vida pessoal, social, profissional e os cuidados de minha mãe, 
hoje eu consigo separar um pouco mais, porque eu tenho que ter consciência 
que também tenho a minha individualidade e não posso sustentar toda a 
doença dela em cima de mim. Tento incluir a minha família, mas normalmente 
desde pequena até o momento atual quem tem lidado fortemente com essa 
situação sou eu. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Segundo o indicador Proporção de pessoas ocupadas em trabalho parcial - 

CMIG 14, em 2019, as mulheres apresentam quase o dobro de ocupação em tempo 

parcial (até 30 horas) do que os homens, isto é, 58,7% contra 30,7%. 
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Entre as mulheres na mesma situação, observa-se disparidade por cor ou 

raça, considerando que as negras correspondem a 32,7% e as brancas, a 26,0%. 

 
Tabela 7 - Pessoas ocupadas em trabalho parcial 

 

Mulheres em geral Homens em geral Mulheres negras Mulheres brancas 

58,7% 30,7% 32,7% 26,0%. 
 

Fonte: Produzida pela autora com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua, 
2019. 

 
 

A análise sobre as regiões demonstra que norte e nordeste apresentam o 

maior índice de mulheres ocupadas em trabalho parcial, com 39,2% e 37,5% 

respectivamente. Quanto ao rendimento, em 2019, o indicador de desigualdade de 

rendimentos do trabalho – CMIG 13 mostrou que as mulheres recebem menos que os 

homens, especialmente, em cargos de liderança em que se obtém maior renda. 

Situação análoga ocorre nas regiões sul e sudeste do país, que concentram 

a maior riqueza do país. Verificou-se que as mulheres que ocupam cargos de diretoras 

e gerentes recebem 61,9% e as profissionais das ciências e intelectuais 63,6% do 

rendimento dos homens. 

Em relação a trabalho, ocupação e renda, as participantes da pesquisa 

apresentaram realidades distintas, que correspondem à situação de informalidade, 

formalidade e ao microempreendedorismo. Acerca disso é importante considerar as 

diferentes faixas etárias, o grau de escolarização e as perspectivas profissionais em 

face da lógica do trabalho no capitalismo, a intensificação da precarização e a 

funcionalidade da ideologia do empreendedorismo. 

Contudo, compreendendo a divisão sexual e racial do trabalho, é possível 

observar semelhanças entre as participantes no que se refere a forma de acesso ao 

mercado de trabalho, atividades desenvolvidas e desafios enfrentados no ambiente 

profissional. Aqui, destacam-se a dificuldade de acesso e a permanência no mercado 

de trabalho formal. Nesse sentido, o trabalho informal consiste em alternativa frente 

ao desemprego, assim como o mito do trabalho livre e independente se sobrepõe ao 

tradicional vínculo empregatício. 
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Atualmente eu sou auxiliar de veterinária e trabalho na parte de enfermagem. 
Há quatro meses saí de casa e me mudei para um dos meus trabalhos, 
estabeleci minha moradia na casa do tutor de um cãozinho idoso. Há dois 
anos, em meio a pandemia da COVID-19, decidi trabalhar por conta própria, 
anulei minha carteira de trabalho e hoje trabalho como MEI. Me desvincular 
de um serviço numa empresa já era uma coisa que eu queria, nunca gostei 
de trabalhar para uma empresa ou para uma pessoa, sempre gostei de 
trabalhar mais livre, dessa forma para mim foi melhor. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Das atividades desempenhadas pelas participantes da pesquisa e familiares, 

destacam-se por serem comuns e frequentes entre mulheres negras ocupações como 

ama de leite, babá, empregada doméstica e cuidadora, ambas, relacionadas aos 

cuidados e afazeres domésticos, historicamente associadas ao feminino e destinadas, 

sobretudo, as mulheres negras. 

 
Quando criança eu fui babá de filhinho de madame, você sabe que criança 
negra começa a trabalhar muito cedo. Teve um diretor do Flamengo que 
queria que eu fosse pra casa dele ser uma empregadinha, daquelas que 
viram cria da casa. Eu reagi muito contra isso e então o pessoal terminou 
me trazendo de volta pra casa. (O PASQUIM, 1986, p. 10 apud RATSS e 
RIOS, 2010, p. 30-31). 

 
 

Trabalhos relacionados aos afazeres domésticos e aos cuidados, apesar de 

terem sido socialmente reconhecidos como ocupação pela legislação trabalhista, 

ainda são menos valorizados e menos remunerados do que outros de maior prestígio. 

As quais também foram ainda mais afetadas com a flexibilização das relações de 

trabalho e intensificação da precarização. 

Outro dado importante revelado pela pesquisa relaciona-se à migração para 

acesso a trabalho e renda, que ainda se expressa na contemporaneidade, conforme 

relatos das participantes. 

 
Minha mãe deixou o Ceará e veio para São Paulo para trabalhar, porque a 
cidade dela era pequena e não tinha emprego. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

A esse respeito, Ratss e Rios (2010) descrevem a migração das classes 

populares, em especial dos provenientes intelectuais negros, como uma dimensão 

importantíssima de seu percurso. 
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Jaime de Almeida levou a família de Belo Horizonte para o Rio de Janeiro. 
Não se sabe ao certo como percorreram os mais de quatrocentos quilômetros 
que separam as duas cidades, mas não é difícil imaginar as dificuldades que 
enfrentaram – mãe e filhos mais velhos cuidando dos mais novos, a caminho 
da capital do país. Teriam passado por Conselheiro Lafaiete, juiz de Fora, 
Barbacena e Três Rios. Também é provável que tenham viajado de trem, 
chegando ao Rio de Janeiro por Vassouras, Volta Redonda, Piraí e Duque 
de Caxias. Jaime se tornou um jogador importante e famoso no fluminense e 
no país inteiro. (RATSS e RIOS, 2010, p. 27). 

 
 

Não obstante ao que foi apresentado, ainda que de maneira sucinta, acerca 

das implicações e impactos da divisão sexual e racial do trabalho, cabe destacar as 

situações de sexismo a que as mulheres estão expostas no ambiente profissional. 

Os relatos das participantes da pesquisa em torno desse assunto expõem esse dado 

da realidade, muitas vezes, invisibilizado no cotidiano da vida social. 

 
Enquanto mulher eu sofri uns bocados no trabalho, eu trabalhei como 
recepcionista em uma clínica veterinária e era a única mulher entre sete 
homens. Por ser a única mulher naquele grupo as intimidades eram um pouco 
pesadas. Eu percebi que não tinha o respeito do meu patrão, eu aceitava 
alguns tipos de brincadeiras com os meninos na hora do almoço, mas eu não 
me sentia bem, eu dava risada porque é o nosso jeito de ir levando as coisas, 
mas, eu não me sentia bem. Diante de situações de constrangimento em 
algum momento eu pensei que levaria numa boa, mas intimamente eu sabia 
que estava sendo desrespeitada. Cheguei a conversar com o meu patrão 
sobre o que estava acontecendo várias vezes, mas ele ignorava, só se 
importava com o meu desempenho então eu levei esse serviço enquanto eu 
pude, quando eu não pude mais eu pedi as contas. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

O preconceito e a discriminação por sexo e raça também se verifica no acesso 

ao mercado de trabalho, expressando-se no machismo e na construção social de 

estereótipos e atingindo de maneira intensiva as mulheres negras nordestinas. 

Foi difícil conseguir emprego quando cheguei em São Paulo, porque se é 
nordestina é parideira, eu sempre ouvi isso. Como as mulheres do nordeste 
têm 7, 8, 15 filhos, se imagina que todo ano é um bucho e então as empresas 
não querem contratar. Na época eu não assimilava como preconceito, depois 
eu percebi que era, em tom de brincadeira, mas era bem ofensivo. (Bia, 32 
anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

2.3 Nível educacional 
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Sobre o nível educacional da população brasileira, o Censo 2010 revela que 

das 53.648.685 pessoas sem instrução ou com ensino fundamental incompleto, 

15.111.140 são mulheres negras. Das 15.985.371 pessoas com ensino fundamental 

completo e ensino médio incompleto, as mulheres negras constituem 3.976.856. Dos 

26.765.542 brasileiros com ensino médio completo e ensino superior incompleto, as 

mulheres negras somam 6.359.059 e dos 5.883.879, com ensino superior completo, 

correspondem a 98.490. O que, em geral, significa que são menos instruídas do que 

homens e mulheres brancas em todos os níveis educacionais, assim como os homens 

negros, conforme tabela a seguir: 

 
Tabela 8 – Nível educacional da população brasileira 

 
 

População 
Sem instrução 

ou ensino 
fundamental 
incompleto 

Ensino 
Fundamental 
completo e 

ensino médio 

Ensino médio 
completo e 

ensino superior 
incompleto 

 
Ensino superior 

completo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Censo Demográfico 2010 
 

 
Acerca disso, as participantes da pesquisa narram experiências que retratam 

a realidade vivida por muitas meninas e mulheres negras, em face dos desafios 

enfrentados para inclusão nas instituições de ensino e superação dos condicionantes 

que, por vezes, determinam a evasão escolar. 

 
[...] minha mãe trabalhou como ama de leite de uma família italiana onde a 
mãe de uma criança tinha morrido no parto, e essa família tinha uma menina 
que havia nascido na mesma época que eu. Nós fizemos amizade e, quando 
ela foi para o colégio, os pais dessa minha amiguinha se ofereceram para 
pagar a escola pra mim. (O PASQUIM, 1986, p.10 apud RATSS e RIOS, 
2010, p. 24). 

 
 

Nesse sentido, RATSS e RIOS (2010) também chamam a atenção para a 

importância da rede de solidariedade para inclusão escolar de crianças negras. 

 incompleto  

Homens brancos 10.930.567 3.896.639 6.927.457 3.940.722 

Mulheres brancas 12.083.345 4.207.289 7.861.058 647.912 

Homens negros 15.523.633 3.904.587 5.617.968 1.196.755 

Mulheres negras 15.111.140 3.976.856 6.359.059 98.490 

Total geral 53.648.685 15.985.371 26.765.542 5.883.879 
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Me recordo perfeitamente que cada um dava uma coisinha, uma irmã dava 
um sapatinho, outra dava um meinha e outra fazia o uniforme etc.[...] Estudei 
com muita dificuldade. Os livros eram emprestados pelas colegas [...] eu ia 
estudar nas casas das colegas. Enfim, até chegar na Universidade. (VIANA, 
2006, p. 48 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 35-36) 

 
 

Como já demonstrado neste estudo, a vinculação de raça-etnia e sexo- 

gênero, associada os afazeres domésticos/cuidados de terceiros e ocupação, não 

impacta apenas na dificuldade de acesso e/ou permanência das mulheres negras no 

mercado de trabalho quando há possibilidade de conciliação entre a jornada de 

trabalho remunerada e não remunerada, mas também na inclusão escolar, 

considerando que entre as causas de evasão da rede de ensino apontadas pelas 

participantes coloca-se o ingresso no mercado de trabalho. 

 
Eu sou uma mulher nascida de família pobre, meu pai era operário, negro, 
minha mãe uma índia analfabeta. Tiveram 18 filhos e eu sou a 17ª. E acontece 
que nessa família todos trabalhavam, ninguém passava da escola primária, 
mesmo porque o esquema ideológico internalizado pela família era esse: 
estudava-se até a escola primária e, depois, todo mundo ia à batalha em 
termos de trabalho para ajudar a sustentar o resto da família [...] (GONZALEZ, 
1994, p. 383). 

 
 

Esses fatores são seguidos da dedicação aos cuidados, sobretudo dos filhos 

e demais familiares dependentes, quando se trata de mulheres responsáveis pelo 

grupo familiar, 

 
Eu parei de estudar por conta da minha filha, porque tinha que cuidar e voltei 
só depois que ela estava maiorzinha. Concluí o ensino médio em 2018 pelo 
Encceja, cinco anos depois de ter reprovado por falta em razão da 
necessidade de trabalhar. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz 
da Liberdade). 

 

A pesquisa também faz referência à gravidez precoce, como reprodução de 

padrões socioculturais e familiares e uma das causas do abandono escolar por essas 

mulheres. 

 
Embora eu tenha engravidado cedo, já ultrapassei a estatística do meu 
convívio, o meu futuro era engravidar com treze anos. Treze anos ser mãe, 
que era o que todo mundo fazia (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 
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Sobre a inclusão de mulheres negras no ensino superior, observa-se que “ao 

adentrar a ‘torre de marfim’ que era a universidade brasileira – pensada ‘por’ e ‘para’ 

as elites –, a moça negra deveria se moldar ainda mais [...]” (RATSS e RIOS, 2010, p. 

44). 

 
[...] eu usava peruca, esticava o cabelo, gostava de andar vestida como 
uma lady. (PEREIRA e HOLLANDA, 1979, p. 203 apud RATSS e RIOS, 2010, 
p. 50). 

 
 

Nesse sentido, moldar-se significa assimilar e reproduzir os padrões de 

comportamento e estética da supremacia branca com vistas a melhor aceitação. 

Não obstante a desigualdade de oportunidades e dificuldade de acesso ao ensino 

superior, acrescentam-se a isso os desafios enfrentados pelas mulheres negras para 

se manterem na universidade diante dos impactos do racismo estrutural. 

 
Desnecessário dizer que a divisão interna da mulher negra na universidade 
é tão grande que no momento em que você se choca com a realidade de uma 
ideologia preconceituosa e discriminadora que aí está, a sua cabeça dá 
uma dançada incrível. Tive que parar num analista, fazer análise etc. e tal, e 
a análise nesse sentido me ajudou muito [...] (GONZALEZ, 1994, p. 384). 

 
 

Quanto aos níveis educacionais da população brasileira, é interessante notar 

que as mulheres, sobretudo brancas, são mais instruídas do que os homens, embora 

recebam os menores salários e apresentem maior dificuldade de acesso ao mercado 

de trabalho, de acordo com a PNAD Contínua 2019. 

Dito de outro modo, as mulheres apresentam um maior percentual de instrução 

em relação aos homens em todos os níveis de ensino, a diferença mais expressiva 

pode ser evidenciada sob a classificação de cor ou raça. De acordo com a pesquisa 

mencionada, as mulheres negras entre 18 e 24 anos de idade no ensino superior, 

apresentaram frequência menor do que as mulheres brancas em quase 50% e em 

relação aos homens brancos quase 30%. 

Contudo, ainda são minoria em determinadas áreas do conhecimento como 

as relacionadas a ciências exatas e a produção e a maioria nas áreas de bem-estar 

e cuidados em geral, a exemplo disso, constituem 13,3% dos alunos matriculados nos 

cursos presenciais de graduação em Computação e Tecnologias da Informação e 

Comunicação e 88,3% dos matriculados no curso de Serviço Social. Na docência 
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em ensino superior, também são minoria, correspondem a 46% do corpo docente nas 

universidades brasileiras. O que nos lembra que democratizar o acesso à educação e 

ao ensino é importante, viabilizando a inclusão das mulheres negras, é fundamental, 

no entanto, favorecer condições para permanência e desenvolvimento. 

 
 
 

2.4 Violência contra a mulher negra 
 

Nós, meninas e mulheres negras somos a maioria no Brasil, mas devido aos 
300 anos de escravidão e à falta de política de reparação histórica, sofremos 
diariamente a exclusão social e a violência causada pelo racismo, machismo 
e sexismo. A cada 23 segundos, um jovem negro é assassinado no Brasil. E, 
nestes últimos tempos, essa violência só vai crescer. E sem contar as 
mulheres negras que são assassinadas a cada duas horas7. 

 
 

De acordo com o Atlas de Violência, 2021, o número de homicídios de 

mulheres negras no Brasil representou 66% dos casos. Em números relativos, a 

taxa de homicídios de mulheres negras foi de 4,1, enquanto a taxa de homicídios de 

mulheres não negras foi de 2,5, o que significa dizer que a mulher negra tem 1,7 vezes 

mais chances de ser assassinada do que a mulher branca. 

A análise sobre a evolução da taxa de homicídios por 100 mil habitantes de 

2009 a 2019 revela que as mulheres negras sempre apresentaram maior percentual 

em relação às mulheres brancas. Também é possível notar ao longo desse período 

um aumento de 2% de homicídios de mulheres negras enquanto os homicídios de 

mulheres brancas apresentaram queda de 26,9%. 

Entre os estados com maior percentual de homicídios em relação ao total de 

assassinatos de mulheres, destacam-se o Rio Grande do Norte com 88%, o Amapá 

com 89% e Sergipe com 94%. 

Tais indicadores revelam que as mulheres negras são as principais vítimas de 

violência e feminicídio no país e que é preciso, portanto, compreendermos o que está 

por trás dessa triste realidade. 
 

7 Trecho extraído do depoimento da MC Sofia no painel de alto nível para 
a Eliminação da Violência contra as Mulheres e Meninas e Spotlight, realizado pelo Fórum Geração 
Igualdade Paris. Disponível em <https://www.onumulheres.org.br/noticias/sofremos-diariamente-a- 
exclusao-social-e-a-violencia-causada-pelo-racismo-machismo-e-sexismo-diz-mc-sofia-em-chamado- 
ao-antirracismo-no-forum-geracao-igualdade-paris-2/> Acesso em 17/04/2022 



89 
 

As mulheres negras também são maioria no cárcere brasileiro em relação a 

mulheres não negras, de acordo com o Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias, DEPEN, de julho a dezembro de 2020. Nesse período, foram 

identificadas no sistema prisional 16.431 mulheres negras e 8.358 brancas. 

 
 

As dimensões sexo/ sexualidade, raça/ etnia e classe “... determinam, em 
grande medida, as múltiplas relações sociais que nos compõem e que 
estabelecemos, seja por gerar situações desiguais entre indivíduos nas 
relações interpessoais e oferecer situação de privilégio a alguns em 
detrimento de outros (as), seja por estruturar relações de poder, exploração 
e opressão de um grupo social ou classe social sobre outro.” (CISNE e 
SANTOS, 2018; p.26) 
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CAPÍTULO 3 – MULHERES NEGRAS: RELATOS DE EXPERIÊNCIA 
 

3.1 bell hooks: a relação da mulher negra com o cabelo 
 

bell hooks, intelectual e ativista negra norte-americana, nasceu em 

Hopkinsville, no sul dos EUA, em 25 de setembro de 1952. Batizada com o nome de 

Gloria Jean Watkins, adotou o pseudônimo bell hooks, em homenagem à avó materna, 

Bell Blair Hooks. 

O nome intencionalmente escrito em letras minúsculas representa a escolha 

política em evidenciar a sua obra e legado a fim de prevenir o personalismo e valorizar 

a coletividade. 

De origem pobre e de família numerosa, sua mãe foi empregada doméstica 

e o pai, zelador. Juntos tiveram sete filhos, sendo seis mulheres e um homem. bell 

hooks estudou em escolas públicas durante a infância, em um período em que a 

educação era racialmente segregada. 

Em 1973, formou-se em licenciatura em Letras na Universidade de Stanford, 

concluiu o mestrado pela Universidade de Wisconsin-Madison, em 1976, e o 

doutorado pela Universidade da Califórnia em 1981. 

Durante a trajetória acadêmica, deu aulas sobre estudos étnicos na 

Universidade do Sul da Califórnia e lecionou sobre estudos afro-americanos e estudos 

sobre as mulheres em diversas instituições norte-americanas. Escreveu poemas, 

livros, também voltados ao público infantil. 

Com uma extensa e expressiva produção teórica contra o racismo, em defesa 

da igualdade social e de gênero e crítica ao sistema capitalista, bell hooks tornou-se 

referência para o movimento antirracista e feminista. 

Sobre a relação com o cabelo, bell hooks dizia que, nas manhãs de sábado, 

ela, a mãe e as irmãs se reuniam na cozinha da casa onde moravam para arrumar o 

cabelo; isto é, para alisar os cabelos. Em suas palavras: 

 
Não íamos ao salão de beleza. Minha mãe arrumava os nossos cabelos. Seis 
filhas: não havia a possibilidade de pagar cabeleireira. Naqueles dias, esse 
processo de alisar o cabelo das mulheres negras com pente quente 
(inventado por Madame C. J. Waler) não estava associado na minha mente 
ao esforço de parecermos brancas, de colocar em prática os padrões de 
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beleza estabelecidos pela supremacia branca. Estava associado somente ao 
rito de iniciação de minha condição de mulher. Chegar a esse ponto de poder 
alisar o cabelo era deixar de ser percebida como menina (a qual o cabelo 
podia estar lindamente penteado e trançado) para ser quase uma mulher. 
Esse momento de transição era o que eu e minhas irmãs ansiávamos. 
(HOOKS, 2005, p. s/n)8 

 
 

Isso era considerado por ela um ritual importante da cultura das mulheres 

negras, de intimidade, acolhimento, socialização, exclusividade, em que elas, ainda 

que não se conhecessem bem, podiam se encontrar fosse em casa ou no salão de 

cabeleireiro para conversar ou apenas para escutar a conversa. “Era um mundo tão 

importante quanto à barbearia dos homens, cheia de mistério e segredo” (HOOKS, 

2005, p. s/n). 

O momento em que teve a permissão da mãe para participar do ritual, não 

como observadora, mas podendo “arrumar” o cabelo, foi comemorado com muita 

alegria e motivou a escrita a seguir: 

 
Para cada uma de nós, passar o pente quente é um ritual importante. Não é 
um símbolo de nosso anseio em tornar-nos brancas. Não existem brancos no 
nosso mundo íntimo. É um símbolo de nosso desejo de sermos mulheres. É 
um gesto que mostra que estamos nos aproximando da condição de mulher 
[...] Antes que se alcance a idade apropriada, usaremos tranças; tranças que 
são símbolo de nossa inocência, juventude, nossa meninice. Então, as mãos 
que separam, penteiam e traçam nos confortam. A intimidade e a sina nos 
confortam. Existe uma intimidade tamanha na cozinha aos sábados quando 
se alisa o cabelo, quando se frita o peixe, quando se fazem rodadas de 
refrigerante, quando a música soul flutua sobre a conversa. É um instante 
sem os homens. Um tempo em que trabalhamos como mulheres para 
satisfazer umas as necessidades das outras, para nos proporcionarmos um 
bem-estar interior, um instante de alegrias e boas conversas. (HOOKS, 2005, 
p. s/n) 

 
 

Considerando que o mundo em que viviam estava segregado racialmente, a 

relação entre a opressão da branquitude e a obsessão pelo cabelo era facilmente 

desvinculada. Ainda que soubessem que as mulheres negras de cabelo alisado eram 

percebidas como mais bonitas do que as mulheres com cabelo crespo e/ou 

encaracolado, isso não era relacionado à ideia de que os cabelos lisos estabeleciam 

um padrão de beleza a ser seguido por mulheres negras, a qualquer custo. 

 
8 HOOKS, Bell. Alisando o Nosso Cabelo. Trecho extraído da Revista Gazeta de Cuba – Unión de 
escritores y Artista de Cuba, janeiro-fevereiro de 2005. Tradução do espanhol: Lia Maria dos Santos, 
pelo Blog Coletivo Feminista Marias. Disponível em < 
http://coletivomarias.blogspot.com/2008/05/alisando-o-nosso-cabelo.html> Acesso e em 22/03/2022. 
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O salão de beleza era um espaço de aumento da consciência, um espaço em 
que as mulheres negras compartilhavam contos, lamúrias, atribulações, 
fofocas – um lugar onde se poderia ser acolhida e renovar o espírito. Para 
algumas mulheres, era um lugar de descanso em que não se teria de 
satisfazer as exigências das crianças ou dos homens. Era a hora em que 
algumas teriam sossego, meditação e silêncio. Entretanto, essas implicações 
positivas do ritual do alisamento do cabelo ponderavam, mas não alteravam 
as implicações negativas. Essas existiam concomitantemente. (HOOKS, 
2005, p. s/n). 

 

Ainda de acordo com hooks (2005), o costume dos negros de alisar os cabelos 

surge no contexto social e político do patriarcado capitalista e representa além da 

tentativa de assimilação ao ideário da supremacia branca, também indica a 

interiorização do racismo pelos negros/as atrelado a uma baixa autoestima. 

 
Durante os anos 1960, os negros que trabalhavam ativamente para criticar, 
desafiar e alterar o racismo branco, sinalavam a obsessão dos negros com 
o cabelo liso como um reflexo da mentalidade colonizada. Foi nesse momento 
em que os penteados afros, principalmente o black, entraram na moda como 
um símbolo de resistência cultural à opressão racista e fora considerado uma 
celebração da condição de negro(a). Os penteados naturais eram associados 
à militância política. Muitos(as) jovens negros(as), quando pararam de alisar 
o cabelo, perceberam o valor político atribuído ao cabelo alisado como sinal 
de reverência e conformidade frente às expectativas da sociedade. (HOOKS, 
2005, p. s/n) 

 
 

Contudo, quando evidenciado que as lutas do movimento negro pela 

libertação não conduziram à mudança revolucionária na sociedade, a ostentação do 

cabelo natural e black deu lugar ao alisamento, visto que a relação política entre a 

aparência e a conivência com o segregacionismo branco já não despendia tanta 

atenção. 

Nesse sentido, com o intuito de suprimir a consciência negra e os esforços 

dos indivíduos negros pela afirmação da própria identidade e pertencimento étnico- 

racial, empresas brancas passaram a “reconhecer” os negros, especialmente, as 

mulheres negras, como potenciais consumidoras de produtos de beleza e cuidados, 

dentre os quais, produtos voltados para o cabelo, como os permanentes, 

desenvolvidos especificamente para as mulheres negras, a fim de substituir o pente 

quente e a chapinha comumente utilizados para alisamento. Todavia, esses produtos 

muito mais caros que os anteriores consumiam uma parte significativa da renda 

dessas mulheres. 
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Ainda de acordo com a autora, nesse contexto e, por esta lógica, o que era 

concebido como um ritual entre mulheres negras, dotado de sentidos e significados 

desapareceria em detrimento de um procedimento cada vez mais significante do ponto 

de vista da opressão e da exploração da ditadura da branquitude, considerando que: 

 
O alisamento era claramente um processo no qual as mulheres negras 
estavam mudando a sua aparência para imitar a aparência dos brancos. Essa 
necessidade de ter a aparência mais parecida possível à dos brancos, de ter 
um visual inócuo, está relacionada com um desejo de triunfar no mundo 
branco. Antes da integração, os negros podiam se preocupar menos sobre o 
que os brancos pensavam sobre o seu cabelo. (HOOKS, 2005, p. s/n) 

 
 

bell hooks (2005) comenta que, em certa ocasião, discutindo com estudante 

negras sobre beleza, elas diziam que o cabelo alisado era importante durante a 

procura de emprego, estando convencidas de que teriam melhores oportunidades de 

emprego se estivessem com os cabelos alisados e entre elas havia quem tinha 

intenção de comprar uma peruca de cabelos lisos e inclusive compridos, diferente dos 

seus. 

Nenhuma dessas mulheres pensava na possibilidade da liberdade para usar 

os cabelos naturais, sem refletir sobre as possíveis consequências negativas desse 

ato. Lembrando inclusive, da reação negativa dos adultos negros, inclusive familiares 

diante dos cabelos naturais. 

A autora então compartilhou com o grupo a própria experiencia, por ocasião 

de ter trançado os cabelos após ser admitida em um emprego, os pais a reprimiram 

dizendo que ela apresentava um aspecto desagradável. 

 
Conversando com grupos de mulheres em diversas cidades universitárias e 
com mulheres negras em nossas comunidades, parece haver um consenso 
geral sobre a nossa obsessão com o cabelo, que geralmente reflete lutas 
contínuas com a auto-estima e a auto-realização. Falamos sobre o quanto 
as mulheres negras percebem seu cabelo como um inimigo, como um 
problema que devemos resolver, um território que deve ser conquistado. 
Sobretudo, é uma parte de nosso corpo de mulher negra que deve ser 
controlado. A maioria de nós não foi criada em ambientes nos quais 
aprendêssemos a considerar o nosso cabelo como sensual, ou bonito, em um 
estado não processado. (HOOKS, 2005, p. s/n) 
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Para bell hooks (2005), situações em que se pede para tocar no cabelo das 

mulheres negras e reações como surpresa ao toque por considerar a textura suave 

e agradável, demonstram a forma como o cabelo dessas mulheres é percebido pelas 

pessoas brancas e não negras, revelando que não é apenas feio, mas atemorizante. 

A autora ainda afirma que enquanto mulheres negras tendemos a interiorizar esse 

medo e o grau de incômodo que sentimos com o nosso cabelo reflete os nossos 

sentimentos gerais em relação ao corpo. 

Referindo-se a mulheres negras e sua relação com o corpo e em especial com 

o cabelo, relata que certa vez, no grupo de apoio Irmãs do Yam, sugeriu que as 

mulheres considerassem o cabelo separadamente ao corpo, a fim de compreender a 

relação entre a necessidade de controle e dominação do cabelo e a repressão sexual. 

Desse modo, identificou que muitas das participantes, mulheres negras que se 

submetiam a procedimentos para alisamento, sentiam-se incomodadas quando seus 

cabelos chamavam a atenção, tendo a percepção de que estariam desordenados, fora 

de controle. Assim, constata-se que, diante do uso natural e livre dos cabelos, as 

mulheres negras frequentemente ouvem comentários negativos. 

Sobre a relação entre raça e beleza física, a autora nos conta que muitas 

mulheres descrevem momentos da vida em que estavam atormentadas e obcecadas 

com a ideia de ter cabelos lisos, por associação a ideia de serem desejadas e amadas. 

 
Poucas mulheres receberam apoio de suas famílias, amigos(as) e 
parceiros(as) amorosos(as) quando decidiam não alisar mais o cabelo. E 
temos várias histórias para contar sobre os conselhos recebidos de todo o 
mundo, até mesmo de pessoas completamente estanhas, que se sentem 
gabaritadas para atestar que parecemos mais bonitas se "arrumamos" 
(alisamos) o cabelo. (HOOKS, 2005, p. s/n) 

 
 

Dialogando com uma estudante negra que passou por transição capilar sobre 

a dor de perceber a relação entre a opressão racista e os argumentos que mulheres 

negras, utilizam para convencimento de si mesmas e dos outros de que não são 

bonitas ou aceitáveis da maneira que são e em inúmeras discussões com mulheres 

negras sobre o cabelo observou que um dos principais fatores que impedem o seu 

uso natural é o temor da perda da aprovação e consideração das outras pessoas, 

sobretudo, dos homens ou em relação a eles. Tendo em conta a 
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afirmação de mulheres homossexuais que não alisam os cabelos pois consideram que 

este ato “[...] estaria vinculado à heterossexualidade e à necessidade de aprovação 

do macho” (HOOKS, 2005, p.s/n). 

 
Já percebi que o meu estilo de cabelo às vezes incomoda os estudantes 
durante as minhas conferências. Certa vez, em uma conferência sobre 
mulheres negras e liderança, entrei em um auditório repleto com o meu 
cabelo sem química, fora de controle e desordenado. A grande maioria das 
mulheres negras que ali estavam tinham o cabelo alisado. Muitas delas foram 
hostis com olhares de desdém. Senti como se estivesse sendo julgada, como 
uma marginal, indesejável. Tais julgamentos se fazem especialmente 
direcionado às mulheres negras nos Estados Unidos que resolvem usar 
dreads. São consideradas, com toda razão, da antítese do alisamento, o que 
torna o seu estilo uma decisão política. Freqüentemente, as mulheres negras 
expressam desprezo por aquelas de nós que escolhemos essa aparência. 
(HOOKS, 2005, p. s/n) 

 
 

A autora chama atenção para o fato de que, ao mesmo tempo que o cabelo 

natural é desdenhado, o uso de pinturas, mechas loiras e cabelo comprido voltam à 

tona. Lembra-se de relatos de alunas sobre fases da vida, especialmente na infância 

em que usavam mechas amarelas para fingir ter o cabelo comprido e loiro. Como era 

comum, artistas aderiam a pinturas, mechas, implantes e apliques de cabelos 

compridos e loiros para se tornarem mais atrativas ao público branco, o que 

evidenciava haver uma relação entre a popularidade de uma artista negra e o nível de 

empenho para parecer branca ou incorporar aspectos do estilo da branquitude. Assim 

se constata que as mulheres negras se submetem cada vez mais a químicas para ter 

cabelos lisos e loiros. 

 
Em uma de minhas conversas que se concentravam na construção social 
da identidade da mulher negra dentro de uma sociedade sexista e racista, 
uma mulher negra veio até mim no final da discussão e me contou que sua 
filha de sete anos de idade estava deslumbrada com a idéia do cabelo loiro, 
de tal forma que ela havia feito uma peruca que imitava os cachinhos 
dourados. Essa mãe queria saber o que estava fazendo de errado em sua 
tutela, já que sua casa era um lugar onde a condição de negro era afirmada 
e celebrada. Mas ela não havia considerado que o seu cabelo alisado era 
uma mensagem para a sua filha: nós mulheres negras não somos aceitas a 
menos que alteremos nossa aparência ou textura do cabelo. (HOOKS, 2005, 
p. s/n) 

 
 

bell hooks (s/d) afirma que, no caso de sua irmã, a tintura em tons 

avermelhados e o alisamento dos cabelos se deviam ao fato dela não gostar de 

seus traços e tentar transformar a fisionomia, o que lhe rendia mais atenção e 



97 
 

elogios. Conversando sobre o que isso representaria para suas filhas, concluem que 

elas seriam aceitas se alisassem os cabelos. Tal percepção acerca de aceitação 

reflete a afirmação de muitas mulheres: 

 
Certo número de mulheres afirmou que essa é uma estratégia de 
sobrevivência: é mais fácil de funcionar nessa sociedade com o cabelo 
alisado. Os problemas são menores; ou, como alguns dizem, "dá menos 
trabalho" por ser mais fácil de controlar e por isso toma menos tempo. Quando 
respondi a esse argumento em uma discussão em Spelman College, sugeri 
que talvez o fato de gastar tempo com nós mesmas cuidando de nossos 
corpos é também um reflexo de uma sensação de que não é importante ou 
de que nós não merecemos tal cuidado. Nesse grupo e em outros, as 
mulheres negras falavam de ter sido criadas em famílias que ridicularizavam 
ou consideravam desperdício gastar muito tempo com a aparência. (HOOKS, 
2005, p. s/n) 

 
 

De acordo com a autora a forma como escolhemos usar o cabelo e o nível 

de opressão e exploração racista e sexista que sofremos implica no nível de nos 

sentirmos capazes de nos amarmos assim como de afirmarmos uma presença 

independente, aceitável e agradável para nós mesmas. Independente da escolha 

que fazemos sobre as maneiras de usar o cabelo, é importante compreender que: 

 
As preferências individuais (estejam ou não enraizadas na autonegação) não 
podem escamotear a realidade em que nossa obsessão coletiva com alisar o 
cabelo negro reflete psicologicamente como opressão e impacto da 
colonização racista. Juntos racismo e sexismo nos recalcam diariamente 
pelos meios de comunicação. Todos os tipos de publicidade e cenas 
cotidianas nos aferem a condição de que não seremos bonitas e atraentes se 
não mudarmos a nós mesmas, especialmente o nosso cabelo. Não podemos 
nos resignar se sabemos que a supremacia branca informa e trata de sabotar 
nossos esforços por construir uma individualidade e uma identidade. 
(HOOKS, 2005, p. s/n) 

 
 

Levando em consideração que historicamente o cabelo alisado está vinculado 

a supremacia branca e seu sistema de dominação, que é incute especialmente nas 

mulheres negras a ideia de que não são aceitas porque não são bonitas. 

 
É mais importante que as mulheres façam resistência ao racismo e ao 
sexismo que se dissemina pelos meios de comunicação, e tratarem para que 
todo aspecto da nossa autorrepresentação seja uma feroz resistência, uma 
celebração radical de nossa condição e nosso respeito por nós mesmas [...] 
Em uma cultura de dominação e antiintimidade, devemos lutar diariamente 
por permanecer em contato com nos mesmos e com os nossos corpos, uns 
com os outros. Especialmente as mulheres negras e os homens negros, já 
que são nossos corpos os que freqüentemente são 
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desmerecidos, menosprezados, humilhados e mutilados em uma ideologia 
que aliena. Celebrando os nossos corpos, participamos de uma luta 
libertadora que libera a mente e o coração. (HOOKS, 2005, p. s/n) 

 
 

Mesmo bell hooks (2005), ainda que não tenha usado o cabelo alisado por 

muito tempo, não apreciava o seu cabelo natural, ao contrário, expressava sua 

insatisfação, o que durante anos considerou um problema. Pois, segundo ela, não era 

suficientemente natural e crespo para fazer um black interessante e decente. 

Em 2005, declarava que há poucos anos havia deixado de se preocupar 

com o que os outros poderiam comentar sobre o seu cabelo e passou a sentir prazer 

em cuidar dele sem a tentativa de controlá-lo, aceitando e sentindo o prazer em libertá-

lo. Desta maneira ela revivia os sentimentos experimentados na infância, como 

aconchego e deleite, quando sentada entre as pernas de sua mãe, ela penteava e 

trançava os seus cabelos. 

bell hooks faleceu no dia 15 de dezembro de 2021 em Kentucky, EUA, aos 69 

anos, em decorrência de doença, reconhecida como uma importante intelectual de 

sua geração, continua sendo referência para os estudos sobre racismo, feminismo, 

dentre outros, na atualidade. 

 

3.2 Lélia de almeida Gonzalez 
 
 
 

A gente não nasce negro, a gente se torna negro. É uma conquista dura, cruel 
e que se desenvolve pela vida da gente afora. Aí entra a questão da 
identidade que você vai construindo. Essa identidade negra não é uma coisa 
pronta, acabada. Então, para mim, uma pessoa negra que tem consciência 
de sua negritude está na luta contra o racismo. As outras são mulatas, 
marrons, pardos etc. (Esse trecho está num depoimento de Lélia de Almeida 
Gonzalez, publicado em 1988). 

 
 

O depoimento acima é de Lélia de Almeida Gonzales, nascida em 1 de 

fevereiro de 1935, em Belo Horizonte, Minas Gerais, descendente da união interracial 

entre um homem negro, ferroviário, e uma mulher de ascendência indígena, 

empregada doméstica e ama de leite. 

Segundo Ratss e Rios (2010), não foi possível identificar a etnia da Sra. 

Urcinda, mãe de Lélia, mas os grupos identificados no ano de seu nascimento e região 

de moradia, sugerem como possibilidade o pertencimento ao grupo 
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Tupiniquins, Maxacalis ou Krenaks. Aguerridos na luta em defesa da terra desde a 

colonização, estes grupos são considerados remanescentes dos botocudos ou 

aimorés, que foram simbolicamente caracterizados como “índios bravos”. 

Lélia, assim como muitas mulheres negras, brasileiras, proveniente da 

miscigenação dos povos africanos e indígenas, construiu e desenvolveu a sua própria 

identidade e pertencimento étnico-racial processualmente ao longo da vida, ao passo 

que ao reconhecer-se tornou-se militante contra o racismo, em defesa dos direitos dos 

negros e em especial, das mulheres negras. 

 
Eu sou uma mulher nascida de família pobre, meu pai era operário, negro, 
minha mãe uma índia analfabeta. Tiveram 18 filhos e eu sou a 17ª. E acontece 
que nessa família todos trabalhavam, ninguém passava da escola primária, 
mesmo porque o esquema ideológico internalizado pela família era esse: 
estudava-se até a escola primária e, depois, todo mundo ia à batalha em 
termos de trabalho para ajudar a sustentar o resto da família [...] (GONZALEZ, 
1994, p. 383). 

 
 

Pertencente à classe de trabalhadores, de origem pobre e família numerosa, 

as condições materiais de vida exigiam o abandono escolar por necessidade ainda na 

primeira infância, para dar lugar ao trabalho a fim de garantir a sobrevivência do grupo 

familiar. Lélia, no entanto, sendo a penúltima filha, reconhece ter tido a oportunidade 

de estudar, coisa que as/os demais irmãs/aos não tiveram. 

 
[...] Mas no meu caso o que aconteceu foi que, como uma das últimas, a 
penúltima da família, já tendo como companheiros de infância os meus 
próprios sobrinhos, quer dizer, a visão de meus pais com relação a mim já 
foi uma visão de neta, praticamente. Então, eu tive oportunidade de estudar, 
fiz jardim de infância ainda em Belo Horizonte, fiz escola primária e passei 
por aquele processo que eu chamo de lavagem cerebral dado pelo discurso 
pedagógico brasileiro, porque na medida em que eu aprofundava meus 
conhecimentos, eu rejeitava cada vez mais a minha condição de negra [...]. 
(GONZALEZ, 1994, p. 383). 

 
 

De acordo com Ratss e Rios (2010), a família de Lélia enfrentou muitas 

barreiras, sobretudo de classe, raça e gênero. Lélia teve a oportunidade de acesso e 

permanecia na escola por intermédio dos patrões de sua mãe. Cabendo ressaltar que, 

naquele período, o acesso de crianças negras e pobres a educação era uma exceção, 

mas não escapou ao trabalho, chegando a trabalhar como babá, o que na época era 

uma atividade comum para meninas negras. 
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Já em Belo Horizonte houve uma coisa que muito me marcou, minha mãe 
trabalhou como ama de leite de uma família italiana onde a mãe de uma 
criança tinha morrido no parto, e essa família tinha uma menina que havia 
nascido na mesma época que eu. Nós fizemos amizade e, quando ela foi para 
o colégio, os pais dessa minha amiguinha se ofereceram para pagar a escola 
pra mim. (O PASQUIM, 1986, p.10 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 24). 

 
 

Em 1942, com sete anos de idade, Lélia mudou-se com a mãe e os irmãos 

para o Rio de Janeiro, depois que o irmão Jaime de Almeida, jogador de futebol do 

Clube Atlético Mineiro foi contratado pelo Clube Regatas Flamengo. 

 
[...] Não se sabe ao certo como percorreram os mais de quatrocentos 
quilômetros que separam as duas cidades, mas não é difícil imaginar as 
dificuldades que enfrentaram – mãe e filhos mais velhos cuidando dos mais 
novos, a caminho da capital do país. Teriam passado por Conselheiro 
Lafaiete, juiz de Fora, Barbacena e Três Rios. Também é provável que 
tenham viajado de trem, chegando ao Rio de Janeiro por Vassouras, Volta 
Redonda, Piraí e Duque de Caxias. (RATSS e RIOS, 2010, p. 27). 

 
 

Nesta época, o pai de Lélia já havia falecido e Jaime sendo um dos irmãos 

mais velhos, representava para ela a figura paterna. 

 
[...] meu pai simbólico foi o Jaime...meus companheiros de infância eram meu 
irmão mais novo e os sobrinhos. Meu pai já era de cabelos brancos... bem 
mais velho que minha mãe...efetivamente meu pai foi o Jaime...eu fiz o 
mesmo percurso que [de] que ele foi modelo...ele ultrapassou a barreira da 
cor (VIANA, 2006, p. 45 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 30). 

 
 

Ratss e Rios (2010) descrevem que à medida que Jaime se destacava no 

atletismo e conquistava certo reconhecimento profissional era apontado como 

exceção e tratado com paternalismo, acentuando as diferenças em relação aos 

indivíduos da mesma origem étnico-racial numa tentativa de justificar a sua 

competência e comportamento, tratados como algo raro, em razão da racialização. 

 
Quando criança eu fui babá de filhinho de madame, você sabe que criança 
negra começa a trabalhar muito cedo. Teve um diretor do Flamengo que 
queria que eu fosse pra casa dele ser uma empregadinha, daquelas que 
viram cria da casa. Eu reagi muito contra isso e então o pessoal terminou 
me trazendo de volta pra casa... (O PASQUIM, 1986, p.10 apud RATSS e 
RIOS, 2010, p. 30-31). 

 
 

Os autores contam que Lélia cursou o ginásio na Escola Rivadavia Correia, 

um colégio de ensino profissionalizante separado por sexo, que à princípio 
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destinava-se a preparação das classes populares para o trabalho e concluiu o colegial 

científico no Colégio Pedro II, aos 19 anos de idade. Nesse percurso iniciou o estudo 

de outros idiomas, como o francês e descobriu o interesse por História, Geografia e 

Filosofia, que teriam grande influência em sua jornada. 

 
Me recordo perfeitamente que cada um dava uma coisinha, uma irmã dava 
um sapatinho, outra dava um meinha e outra fazia o uniforme etc.[...] Estudei 
com muita dificuldade. Os livros eram emprestados pelas colegas [...] eu ia 
estudar nas casas das colegas. Enfim, até chegar na Universidade. (VIANA, 
2006, p. 48 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 35-36). 

 
 

Em 1958, Lélia ingressou na Universidade Estado da Guanabara (atual 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro), fez bacharelado e licenciatura em História 

e Geografia e em 1962 formou-se em Filosofia. 

 
[...] E, a partir daí, começaram as contradições. Você enquanto mulher e 
enquanto negra sofre evidentemente um processo de discriminação muito 
maior. E é claro que, enquanto estudante muito popular na escola, como uma 
pessoa legal, aquela pretinha legal, muito inteligente, os professores 
gostavam, esses baratos todos... [...] (GONZALEZ, 1994, p. 383-384). 

 
 

A cerca de como teria sido a adolescência e juventude de Lélia, enquanto 

negra, convivendo com pessoas da classe média branca, segundo Ratss e Rios 

(2010), suas entrevistas transmitem a ideia de uma moça tímida e retraída, de 

comportamento recado e/ou reprimido, que se contrapôs ao catolicismo da família, 

mas se afastou da comunidade negra e vivenciou processos de branqueamento e 

discriminação racial e de gênero. 

 
Meu primeiro namorado era negro, morava no subúrbio; eu também tive um 
namorado branco. Mais tarde que fui namorar de verdade, eu sempre fui 
muito tímida e era altamente reprimida. Ao mesmo tempo eu tinha uma 
responsabilidade, a minha mãe me sacou muito cedo, foi nessa época que 
resolvi ficar espírita, eu não aceitava essa história de padre ficar mandando 
na gente. Eu era muito católica e fui fazer confissão, mas eu me rebelei contra 
isso e virei espírita, e minha mãe era católica fervorosa e não aceitava de 
jeito nenhum, e eu resistia violentamente. A barra lá em casa só era aliviada 
pelo meu irmão. (O PASQUIM, 1986, p.10 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 38-
39). 

 
 

De acordo com Ratss e Rios (2010), certa vez questionada sobre a relação 

com o movimento negro, Lélia declarou que se tratava de uma relação estranha. 

Explicou que à medida que uma pessoa se distancia ideologicamente de sua 
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comunidade negra, mais insegura fica e internaliza ainda mais a ideologia do 

branqueamento à qual é submetida, o que a leva a criar mecanismos de defesa. 

Exemplificou a partir da própria experiencia, no seu caso, face a ideologia do 

branqueamento a espiritualidade serviu como uma forma de rejeitar o seu próprio 

corpo. 

 
Desnecessário dizer que a divisão interna da mulher negra na universidade 
é tão grande que no momento em que você se choca com a realidade de uma 
ideologia preconceituosa e discriminadora que aí está, a sua cabeça dá 
uma dançada incrível. Tive que parar num analista, fazer análise etc. e tal, e 
a análise nesse sentido me ajudou muito. A partir daí fui transar o meu povo 
mesmo, ou seja, fui transar candomblé, macumba, essas coisas que eu 
achava que eram primitivas. Manifestações culturais que eu, afinal de contas, 
com uma formação em Filosofia, transando uma forma cultural ocidental tão 
sofisticada, claro que não podia olhar como coisas importantes. Mas enfim: 
voltei às origens, busquei as minhas raízes e passei a perceber, por exemplo, 
o papel importantíssimo que a minha mãe teve na minha formação. Embora 
índia e analfabeta, ela tinha uma sacação assim incrível a respeito da 
realidade em que nós vivíamos e, sobretudo, em termos de realidade 
política. E me parece muito importante eu chamar atenção para essa figura, 
a figura de minha mãe, porque era uma figura do povo, uma mulher lutadora, 
uma mulher inteligente, com uma capacidade de percepção muito grande 
das coisas e que passou isso para mim... que a gente não pode estar 
distanciando desse povo que está aí, senão a gente cai numa espécie de 
abstracionismo muito grande, ficamos fazendo altas teorias, ficamos falando 
de abstrações...enquanto o povo está numa outra, está vendo a realidade de 
uma outra forma [...]. (GONZALEZ, 1994, p. 384). 

 
 

É evidente que Lélia enquanto estudante e professora tenha vivenciado 

processos de embranquecimento e machismo, em meio a uma sociedade racista e 

sexista. 

 
Ao adentrar a “torre de marfim” que era a universidade brasileira – pensada 
“por” e “para” as elites –, a moça negra deveria se moldar ainda mais. 
Entretanto, não foi bem isso que aconteceu com Lélia. Ela cursou duas 
graduações que, posteriormente, foram retomadas em suas atividades de 
intelectual e ativista. Tornou-se fluente em francês e também estudou inglês 
e espanhol. Foi uma fase de contradições. Nessa trajetória acadêmica, Lélia 
distanciou-se cada vez mais da realidade das mulheres negras de sua faixa 
etária e origem social. De um lado ela era tímida e reprimida, mas de outro, 
uma estudante que se destacava. Indicações, portanto, de que “aquela 
pretinha legal” não pararia por ali: iria bem mais longe (RATSS e RIOS, 2010, 
p. 44). 

 
 

Lélia trilhou carreira docente e como professora lecionou em instituições 

públicas e privadas de prestígio. Foi coordenadora do Departamento de Estudos e 

Pesquisas do Centro Cultural, vice-diretora da Faculdade de Comunicação e diretora 

do Departamento de Comunicação da Faculdades Integradas Estácio de Sá. 
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Segundo Ratss e Rios (2010), pode se apreender que a aceitação de Lélia nos 

espaços acadêmicos, especialmente, religiosos e militares era permeada pelo 

reconhecimento de sua capacidade intelectual e adesão a padrões de estética e 

comportamento socialmente impostos pela elite branca. O que pode ser verificado em 

fotos do acervo pessoal da educadora Ana Felippe, amiga de Lélia, onde é possível 

vê-la utilizando peruca, roupas e acessórios, segundo o padrão eurocêntrico de 

beleza. 

 
O cara dá um jeito assim... passa um creme rinse, fica mais claro, dá uma 
esticada no cabelo, tudo bem...E eu não quero dizer que eu não passei por 
isso, porque eu usava peruca, esticava o cabelo, gostava de andar vestida 
como uma lady. (PEREIRA e HOLLANDA, 1979, p. 203 apud RATSS e RIOS, 
2010, p. 50). 

 
 

Apesar de ter progredido na carreira e alcançado uma relativa ascensão 

social, não foi isenta de situações de discriminação, preconceito e racismo. Talvez o 

evento mais traumático que tenha vivido tenha ocorrido durante o seu relacionamento 

com Luiz Carlos Gonzalez, um homem branco, de origem espanhola, que foi seu 

colega de faculdade. 

 
[...] Mas quando chegou a hora de casar, eu fui me casar com um cara branco. 
Pronto, daí aquilo que estava reprimido, todo um processo de internalização 
de um discurso "democrático racial" veio à tona, e foi um contato direto com 
uma realidade muito dura. A família do meu marido achava que o nosso 
regime matrimonial era, como eu chamo, de "concubinagem “porque mulher 
negra não se casa legalmente com homem branco; é uma mistura de 
concubinato com sacanagem, em última Instância. Quando eles descobriram 
que estávamos legalmente casados, aí veio o pau violento em cima de mim; 
claro que eu me transformei numa "prostituta", numa "negra suja" e coisas 
assim desse nível... Mas, de qualquer forma, meu marido foi um cara muito 
legal, sacou todo o processo de discriminação da família dele, e ficamos 
juntos até sua morte [...]. (GONZALEZ, 1994, p. 383-384). 

 
 

Ao que tudo indica, Luiz Carlos teria exercido uma influência importante no 

despertar de Lélia para o reconhecimento e construção de sua identidade étnico- racial 

bem como para o seu envolvimento nas questões políticas, das quais mantivera-se 

distante. 

 
Luiz Carlos foi muito importante na minha vida [...] ele rompeu com a família, 
ficou do meu lado e começou a questionar a minha falta de identidade comigo 
mesma. Isso dói [...], por isso eu tenho orgulho de trazer o nome dele. Eu 
nunca troquei o meu nome, podia estar com o meu nome, de solteira, Lélia 
de Almeida, mas é uma homenagem que eu presto a esse 
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homem branco tão sofrido [...] essa pessoa que demonstrou uma 
solidariedade extraordinária [...] e foi a primeira pessoa a me questionar 
com relação ao meu próprio branqueamento. (DEPOIMENTO EXTRAÍDO DE 
PROJETO PERFIL – LÉLIA GONZALEZ apud RATSS e RIOS, 2010, p. 53). 

 
 

Segundo Lélia, o marido teria tido “descompassos pessoais e cometeu suicídio” 

(RATTS e RIOS, 2010, p. 52). O confronto com a família de Luiz Carlos, a morte do 

marido e da mãe, na mesma década, teriam marcado profundamente a vida de Lélia. 

 
Mas enfim: voltei as origens, busquei as minhas raízes e passei a perceber, por 
exemplo, o papel importantíssimo que minha mãe teve na minha formação. 
Embora índia e analfabeta, ela tinha uma sacação incrível a respeito da 
realidade em que nós vivíamos e, sobretudo, em termos de realidade política. 
E me parece muito importante eu chamar a atenção para essa figura, a figura 
de minha mãe, porque era uma figura do povo, uma mulher lutadora, uma 
mulher inteligente, com uma capacidade muito grande de percepção das coisas 
e que passou isso pra mim... que a gente não pode estar distanciado desse 
povo que está aí, senão a gente cai numa espécie de abstracionismo muito 
grande, ficamos fazendo altas teorias, ficamos falando de 
abstrações...Enquanto o povo está numa outra, está vendo a realidade de uma 
outra forma. (PEREIRA e HOLANDA, 1979, p. 203 apud RATSS e RIOS, 2010, 
p. 54). 

 
 

Ratss e Rios (2010) relatam que foi após as significativas perdas, do marido e 

da mãe, que Lélia aos 37 anos de idade, se inseriu no meios sociais e políticas dando 

início ao processo de insurgência, autoconhecimento e compreensão da realidade sob 

um novo viés, tendo o racismo como componente fundamental. Assim “[...] a 

professora nos mostra os caminhos doloridos que fizeram Lélia de Almeida, “a pretinha 

legal e a lady, sair de cana para dar espaço à intelectual ativista” (p. 55). 

Depois dessa experiencia traumática que eu tive com a família do Luiz Carlos 
e com o seu suicídio, houve o meu segundo casamento. Eu me casei com um 
mulato - pai branco e mãe negra -, como se diz na Bahia, um tinta fraca. Ele 
tinha uma ideologia de classe, não gostava de preto...nós ficamos juntos 
durante cinco anos, era engraçado, porque, enquanto eu estava em busca de 
mim mesma, ele procurava fugir de si próprio, apesar de a gente se gostar 
muito, a relação da gente não estava combinando. A gente se separou e 
minha cabeça dançou, afinal eu fui casada com um cara branco, de origem 
espanhola, que dava todo apoio a questão racial, e quando eu caso com um 
cara de origem negra, ele não tem essa solidariedade, ele disfarçava esse 
lado. Eu fui parar no psicanalista. (O PASQUIM, 1986, p. 10 apud RATTS e 
RIOS, 2010, p. 59-60). 

Para Lélia, a psicanálise foi essencial para o desenvolvimento da consciência 

sobre a sua negritude bem como contribui para o descobrimento e reconhecimento de 

suas origens. 
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[...] e a análise nesse sentido me ajudou muito. A partir daí fui transar meu 
povo mesmo, ou seja, fui transar candomblé, macumba, essas coisas que 
eu achava que era primitivas. Manifestações culturais que eu, afinal de 
contas, com uma formação em filosofia, transando uma forma cultural 
ocidental tão sofisticada, claro que não podia olhar como coisas importantes. 
Mas enfim, voltei as origens, busquei as minhas raízes [...] RATTS e RIOS, 
2010, p. 60-61). 

 
 

Ratss e Rios (2010) apontam que, de encontro à jornada de busca pessoal 

percorrida por Lélia, a psicanálise, tendo despertado a sua atenção para os 

mecanismos de racionalização, esquecimento, recalcamento entre outros, 

desenvolvidos por ela ao longo da vida, tornara-se mais uma de suas áreas de 

formação. 

Em meados de1970, Lélia aproxima-se do candomblé, com profunda imersão, 

o que segundo escritos de Ratss e Rios (2010) “torna-se uma referência poética e 

imagética para Lélia Gonzalez” (p. 64). 

 
[...] eu estou muito ligada ao candomblé. Não é misticismo, é outro código 
natural, misticismo é uma coisa muito ocidental. O candomblé é uma coisa 
muito mais ecológica, você faz comida, você faz oferenda, você vai pra 
floresta, minha religiosidade está muito mais africanizada que ocidentalizada. 
(O PASQUIM, 1986, p. 11 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 65). 

 
 

Os autores mencionam que, em sua trajetória, Lélia também atuou no campo 

da cultura negra, sendo responsável por realizar o primeiro curso de Cultura Negra no 

Brasil, em 1976, na Escola de Artes Visuais, no Rio de Janeiro. Foi eleita como 

representante da Escola de Samba Quilombo, autora do enredo “A Revolta dos 

Malês” do Grêmio Recreativo e Bloco Carnavalesco Mocidade dos Guararapes, 

escreveu artigos, livros, os quais abordaram as manifestações culturais da população 

negra no Brasil, aspectos da identidade e emancipação negra na África e na diáspora. 

Ao mesmo tempo, se envolveu com o movimento negro. 

 
Todo esse processo de mudança contribuiu para a construção da imagem 
pública de Lélia Gonzalez. Seu crescimento pessoal se deu pela formação 
intelectual e pela afirmação de uma consciência no tocante à raça e ao 
gênero. Naquele tempo, pode-se dizer que Lélia passou por um processo 
de corporificação da consciência negra. Seu corpo demarcava uma nova 
persona pública (RATTS e RIOS, 2010, p. 69). 
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Entre as perceptíveis mudanças de Lélia, Ratss e Rios (2010) observam que 

ela passou a usar o cabelo natural, variando entre o cacheado, crespo e o estilo black 

power, também aderiu o uso da Henna para pintura. A linguagem adotada por ela, 

também foi uma característica marcante, o denominado pretuguês9, falado e escrito, 

constituía uma mistura de gíria e dialeto popular, local ou regional, pouco comum nos 

círculos acadêmicos e intelectuais, por ser considerada coloquial, o uso desta 

linguagem pode ser evidenciado em sua produção textual e em muitas de suas 

exposições públicas. 

 
Lélia Gonzalez se tornou uma figura pública convidada a escrever e a falar 
az respeito de temas ligados a negros, mulheres, racismo e sexismo. Aparece 
aí mais um aspecto de sua transformação pessoal: a liberdade de expressão 
escrita e falada de uma mulher que, em tempos de escola e formação 
acadêmica, havia se conformado aos padrões formais de comportamento. 
Com sua performance pública, ela a um só tempo se inseriu no território 
discursivo e o construiu. (RATSS e RIOS, 2010, p. 72). 

 
 

Ao se identificar e reconhecer como mulher negra, Lélia, desenvolveu um 

pensamento, discurso e uma postura crítica, ética e política sobre as desigualdades 

de sexo, classe e raça. Dedicou-se a estudar as condições de exploração e 

subordinação das mulheres negras, as causas socioculturais e econômicas. Com isso, 

influenciou muitas mulheres negras, inspirou e impulsionou coletivos, movimentos e 

organizações feministas e negras(os). 

 
A importância de Lelia Gonzalez na produção de um discurso crítico sobre a 
posição subalterna da mulher negra na sociedade brasileira é consenso no 
interior da militância feminista e negra em todo o país. Em São Paulo, ativistas 
e intelectuais que posteriormente formaram coletivos e organizações de 
mulheres negras foram influenciadas por ela, como é o caso de Sueli 
Carneiro. (RATSS e RIOS, 2010, p. 100). 

 
 

Para citar algumas de suas atividades enquanto ativista e militante dos direitos 

dos negros, sobretudo, das mulheres negras, Lélia, participou do Instituto de Pesquisa 

das Culturas Negras - IPCN, de 1976-1978; foi membro do Movimento Negro 

Unificado – MNU, de 1978-1982 e em 1983 junto com outras mulheres negras formou 

o Coletivo de Mulheres Negras - Nzinga, no Rio de Janeiro. 

 
 
 

9 Segundo Ratts e Rios (2010, p. 72), “Lélia, ao adotar palavras e expressões populares - algumas de 
origem africana -, passou a usar o pretuguês – termo, segundo ela (1982, p. 205-6)”. 
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Candidatou-se a deputada federal pelo Partido dos Trabalhadores – PT, em 

1982 e a deputada estadual pelo Partido Democrático Trabalhista – PDT, em 1986, 

sendo eleita a primeira suplente nas duas candidaturas e integrou o Conselho Nacional 

dos Direitos da Mulher – CNDM, de 1985 a 1989. 

Produziu inúmeros artigos, ensaios e escreveu os livros: O lugar de negro, de 

1982 em coautoria com o sociólogo argentino Carlos Hasenbalg e Festas populares, 

de 1989. 

Em sua trajetória, acadêmica, intelectual, política e social, Lélia, militou contra 

o racismo e sexismo no Brasil. Enfrentou o preconceito e a discriminação e quebrou 

paradigmas ao questionar o papel da mulher negra na sociedade. Chamou a atenção 

para as desigualdades raciais e de gênero e colocou o feminismo negro em 

perspectiva. 

Com a práxis ética e política a favor da liberdade e emancipação, também 

combateu a ideologia do branqueamento, o mito da democracia e o eurocentrismo. 

A resistência e luta contra o racismo revelam a dedicação à descolonização do 

pensamento social e à defesa intransigente dos direitos das mulheres negras denotam 

o seu empenho na construção e desenvolvimento do feminismo negro no Brasil. 

Seu trabalho contribui para a visibilidade do protagonismo negro na formação 

social, política, cultural e histórica do Brasil e para o despertar da consciência crítica 

sobre a identidade e pertencimento étnico-racial do povo brasileiro a partir do 

reconhecimento e afirmação das origens indígenas latina e africanas e dos aspectos 

culturais, sociais e políticos. 

Lélia faleceu em 10 de julho de 1994, na cidade do Rio de Janeiro, em 

consequência de problemas cardiovasculares. O valor de seu legado é imensurável 

e continua inspirando pensamentos e ações. 

 
3.3 Em busca de si mesma 

 

 
Eu cresci ouvindo que eu era uma menina exótica, uma mulher exótica e aí 
eu ficava pensando, o que que é ser exótico? É você ser um feio atraente? 
Até hoje não sei qual é o significado dessa palavra exótico. Exótico pra mim 
é uma cobra, é um lagarto, ele é um animal exótico, que não é domesticado 
e ao mesmo tempo é bonito porque é atraente pelas suas cores, pela sua 
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textura de pele, por aquilo que é diferente. Então, eu ficava pensando assim: 
eu sou exótico por isso? Eu tenho alguma coisa de anormal dentre o grupo 
que eu frequento, dentre meus amigos, dentre as pessoas? (LIZ, 29 anos, 
MEI). 

 
 

Liz, tem 29 anos de idade, ensino médio incompleto e se apresenta como 

auxiliar de veterinária, microempreendedora individual - MEI. Se declara espiritualista, 

sem vínculo religioso. A mãe é ruiva e o pai negro. Sua avó materna era branca, 

descente de alemães e os avós e bisavós paternos negros, descendentes de 

escravizados. 

Há cerca de cinco meses saiu de casa e foi morar no emprego, onde cuida de 

um cão em fase terminal. Menciona que nunca se identificou com o emprego formal 

e associa a atividade de trabalho por conta própria com a desejada liberdade. 

 
Faz dois anos que eu decidi que ia trabalhar por conta, no meio da pandemia, 
eu anulei minha carteira e hoje eu trabalho como MEI. Me desvincular de um 
serviço de uma empresa já era uma coisa que eu queria, nunca gostei de 
trabalhar para uma empresa, pra uma pessoa, sempre gostei de trabalhar 
mais livre, dessa forma pra mim foi melhor. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Nasceu em São Paulo, capital e reside no distrito Vila Andrade, situado na 

zona sul da cidade, uma das regiões com maior disparidade socioeconômica da 

cidade, em meio ao Pananby, bairro de classe média/alta e a populosa favela de 

Paraisópolis. 

Antes de se mudar para o trabalho, Lis morava em um terreno conquistado 

pela família por usucapião. Há 45 anos atrás, quando foi ocupado pela família, não 

havia infraestrutura urbana, o saneamento básico só foi instalado tempos depois. Com 

o passar dos anos, inúmeros empreendimentos foram construídos no entorno e o lote 

da família ficou espremido em meio a edifícios residências e comerciais, sendo alvo 

constante do mercado imobiliário. A mãe permanece  na casa e  no mesmo terreno, 

moram também sua filha mais velha e um irmão, a família resisti a especulação 

imobiliária há 45 anos. 

Foi acolhida dos dez aos dezessete anos, após denúncia sobre as condições 

de vida feita pela avó materna ao conselho tutelar, refere que incialmente foi 

encaminhada para um serviço de acolhimento institucional para crianças e 
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adolescentes e posteriormente para um “colégio interno”, onde permaneceu até o 

desacolhimento, feito pela avó. 

 
Eu morava no colégio...a minha mãe tem uma doença mental, ela tem 
esquizofrenia de nível leve, numa fase entre dos meus oito aos meus dez 
anos de idade, no qual a criança, se ela mora com o meu pai, ela precisa, ela 
abdica muito, ela se sente muito dependente do pai, se ela mora com a mãe 
ela se sente muito dependente da mãe. Naquela época minha mãe já era 
separada do meu pai e eu convivia com ela, então ela já demonstrava alguns 
tipos de comportamento que eu me afetava muito e eu também não sabia 
lidar, eu era apenas uma criança. Minha avó, ela fez uma denúncia com 
conselho tutelar, passou todo por um processo e... foi uma assistente social 
em casa e viu como era a condição de vida que eu levava e a partir de lá 
elas me levaram para um abrigo né. Esse abrigo primeiro eu fiquei num 
lugar que fica do lado do fórum onde eles fazem resgate de diversos tipos de 
crianças, de determinadas situações, desde crianças que já estavam 
expostas a drogas, crianças que sofreram abuso, crianças que tinham algum 
problema de conflito familiar, todas elas eram colocadas lá e conforme iam 
aparecendo uma vaga apropriada para a situação daquela criança, elas eram 
sido tiradas de lá. Graças a Deus eu fui para um lugar bom! Então eu convivi 
dos dez anos aos dezessete nessa instituição religiosa. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Retornou ao convívio familiar aos dezessete anos e com o falecimento da avó 

passou a viver com a mãe, assumindo os cuidados integralmente. 

 
Antes de ir morar no meu trabalho eu morava junto com a minha mãe, porque 
aos dezessete anos a minha avó resgatou a minha guarda e eu passei a 
morar com a minha avó. A minha mãe foi interditada por diversas vezes, mas 
é complicado a situação de saúde dela porque ela não chega a ser um caso 
de interdição, mas ela também não consegue viver socialmente com as 
outras pessoas. Então, ela recebe um auxílio do governo, que é uma renda 
mínima, mas já ajuda muito. A medicação que ela tomava era uma medição 
muito forte, até que o organismo se adaptasse com aquela substância ela 
ficava muito sonolenta, muito grogue, ela não conseguia fazer as atividades 
normais de casa como: lavar a louça, varrer a casa. Ela ficava muito tempo 
dormindo e aí a gente foi deixando que ela ficasse sem tomar a medicação e 
aí depois ela nunca mais tomou. Mesmo a gente sabendo que o maior 
estímulo da doença dela é o cigarro e o café a gente mantém ela assim e ela 
vai levando a vida dela assim. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
 

Hoje, nega ser a responsável familiar, mas continua exercendo papéis e funções 

fundamentais no contexto e dinâmica familiar, sobretudo, nos cuidados da mãe, 

diagnosticada com esquizofrenia. 

 
Eu não gosto de usar essa palavra, porque eu não sou responsável por ela, 
o direito mesmo tutelar seria da minha irmã mais velha, que tanto é que 
quando ela teve um dos transtornos mais intensos, quem procurou internato 
pra ela foi a minha irmã, quem assinou a documentação foi ela, ela é a irmã 
mais velha entende? Então, assim, eu já compreendo que apesar dela ser a 
minha mãe, de eu ter passado uma infância e uma adolescência um pouco 
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transtornada por conta da doença que ela tinha, eu tenho que ter consciência 
também que eu tenho a minha individualidade. Eu não posso sustentar toda 
a doença dela em cima de mim, porque isso me afetou muito, os estudos, por 
exemplo, eu não consegui terminar os estudos, os meus trabalhos, os meus 
relacionamentos sociais, tudo isso por volta dela entende? (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
 

Sendo a principal cuidadora da mãe, compreende que os cuidados deveriam 

ser partilhados pelo núcleo familiar e que os familiares, portanto, deveriam ser mais 

envolvidos, comprometidos e a sua maneira tenta envolvê-los nos cuidados. 

 
Isso deveria ser um contexto familiar entre eu, a minha irmã mais velha, o 
meu tio né, do que vocês acham do que é melhor para a Viviane? Que é a 
minha mãe, vocês acham que é melhor ela ficar internada num local ou vocês 
acham que é melhor a gente lidar com a situação que ela tem? Porque 
quando uma pessoa tem um tipo de doença assim, principalmente quando 
você não tem entendimento, você acha que ela vai tomar um remédio, vai 
fazer um tratamento e que ela vai melhorar, você não entende que isso é uma 
doença, que não tem cura e ela jamais vai voltar a ser o que ela era, ela é o 
que ela é agora, e que a gente que está ali convivendo com ela tem que 
aceitar o mundo que ela vive, tem que aceitar ela da maneira que ela é, então 
eu sempre coloco a gente porque eu tento incluir a minha família mas 
normalmente desde pequena até o momento atual quem tem lidado 
fortemente com essa situação sou eu. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Entende-se que se estabeleceu ao longo da vida uma relação de 

codependência entre ela e a mãe, e tendo abdicado de muitas coisas em detrimento 

dos cuidados da genitora, hoje, mais consciente das potencialidades dela, tenta lidar 

com a situação de uma forma diferente, busca estabelecer limites com mudanças de 

comportamento. 

 
Então eu vejo que muito da parte que eu tava ajudando ela, apoiando ela, 
eu não tava ajudando, eu tava fazendo com que ela se sentisse mais 
independente da minha ajuda e não buscasse forças dentro dela própria, que 
ela tem condições de trabalhar, ela tem condições de se manter, ela tem 
condições de viver uma vida, pode-se dizer, normal entre aspas, mas, como 
ela ficou muito dependente de mim ela criou um vício que eu tenho que 
comprar as coisas pra ela, que eu tenho que fazer as coisas por ela e ela 
coloca muito a culpa disso da doença. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
 

Suas características fenotípicas começaram a chamar a atenção ainda na 

infância, quando criança ao observar os pais e outros familiares buscando 

semelhanças percebia mais diferenças, mas para ela, naquele tempo, isso não era 

um problema, tornou-se um problema com o passar dos anos. 
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Bom, tudo começa no âmbito familiar, então assim, você tem a sua família 
né, e... uma hora ou outra você... as pessoas com qual você mais se compara 
é com o seu pai, com a sua mãe, e ai você; tanto é pelo sexo e gênero tanto 
quanto a cor de pele, o cabelo né; quando você está em reuniões de família, 
você, as pessoas sempre falam assim: “nossa, você é a cara do seu pai, 
nossa, você tem o olho da sua mãe, você tem o gênio da sua avó” Então eu 
acho que isso faz parte do crescimento né, faz parte de uma parte da infância 
onde você começa a se olhar como o outro sendo o seu espelho, então você 
olha pra si olhando pro outro; que você tem o nariz da sua avó, você o gênio 
da sua mãe, você tem o tal caráter do seu pai, que você tem a cor de pele dos 
seus avós; e no meu âmbito familiar eu não tinha essa identificação. (LIZ, 29 
anos, MEI). 

 
 

Ser diferente não a incomodava, o que passou a incomodá-la foi o constante 

uso dos fenótipos com conotação depreciativa, ofensiva, inclusive, no âmbito familiar. 

 
Pra mim mesmo não era um incomodo, ele passou a se tornar um incomodo 
quando eu comecei...comecei a perceber que isso era muito frequente, vinha 
de uma conotativa ruim, uma conotativa agressiva, por exemplo: quando eu 
morava com a minha avó, é... a gente é... quando é criança super traquina, 
apesar de eu não ser traquinas, mas assim, minha avó ela dava bronca e ela 
sempre me chamava de neguinha, de cabelo ruim, dessas coisas...e...eu 
começava a me questionar né, o que que era. Uma coisa que a minha avó 
falava muito era “Neguinha do Fulo” então eu cresci pensando assim: “O que 
que é neguinha do fulo né?” Neguinha conforme eu fui crescendo e 
aprendendo um pouco uma cultura afro negrinha né é a moça, moça negra; 
fulo que ela em o cheiro de flor. Então a minha avó nem tinha consciência 
disso, mas ela usava isso pra me ofender sem saber exatamente qual era o 
significado; então são coisas que eu fui aprendendo crescendo, mas, 
anteriormente até esse meu crescimento desenvolvimento de consciência eu 
fiquei muito tempo assim questionando o porquê. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Cresceu sendo percebida como diferente, sentindo-se diferente, mas sem 

entender o porquê, e assim foi assimilando a qualificação exótica que lhe foi atribuída; 

contudo, exótico para si sempre representou animais silvestres e no seu 

entendimento, sendo vinculado a um ser humano só poderia sugerir uma 

anormalidade. 

 
Então, quando eu era mais jovem as pessoas falavam assim: “nossa você é 
magra, você tem uns traços do rosto, parte dos ossos são finos, são 
europeus, seu nariz ele parece islâmico né, e tenho sardas, então... eu cresci 
ouvindo que eu era uma menina exótica, uma mulher exótica e aí eu ficava 
pensando, o que que é ser exótico? É você ser um feio atraente? Até hoje 
não sei qual é o significado dessa palavra exótico, exótico pra mim é uma 
cobra, é um lagarto, ele é um animal exótico, que não é domesticado e ao 
mesmo tempo é bonito porque é atraente pelas suas cores, pela sua textura 
de pele, por aquilo que é diferente. Então, eu ficava pensando assim: eu sou 
exótico por isso? Eu tenho alguma coisa de anormal dentre o 
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grupo que eu frequento, dentre meus amigos, dentre as pessoas? (LIZ, 29 
anos, MEI). 

 
 

Pensar sobre a própria identidade étnico-racial faz parte de uma busca 

incessante por reconhecimento ao longo da vida, sobretudo, por não se identificar com 

nenhum grupo étnico. Inclusive, um dos motivos pelos quais decidiu participar desta 

pesquisa foi justamente a intenção de obter esclarecimentos sobre o assunto que 

considera importante. 

 
Penso sobre a minha identidade étnico-racial há um bom tempo. Isso já faz 
parte de uma trajetória minha por conta de não me sentir identificada em 
nenhuma cultura, em nenhuma etnia. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

A fim de descobrir a sua origem e pertencimento étnico, na adolescência, 

buscou referências a partir de fenótipos e pesquisas sobre determinados grupos e 

suas culturas e fez importantes descobertas. 

 
Então, no decorrer da minha adolescência pela minha tonalidade de pele que 
não é, eu não considero uma tonalidade de pele de uma pessoa negra, 
também não identifico como uma cor de pele que pode se dizer “um jambo” 
ou uma mesclagem. Eu tenho uns traços assim que o mais parecido comigo 
foi indígena né, tonalidade da pele e isso é uma coisa também que eu fiquei 
algum tempo abordando porque eu achava assim que eu era tão parecida 
com indígena, mas meu cabelo não é liso. Eu achava que o indígena ele tinha 
que ter o cabelo liso, pra ele ser um indígena mesmo e aí eu comecei a 
pesquisar também a cultura indígena e eu sei que existem indígenas que eles 
são albinos, existem indígenas que eles têm o cabelo é... cacheado, as vezes 
até crespo, existem indígenas nem se quer tem os olhos puxados né. Então 
aí que eu comecei aprofundar mais nessa minha pesquisa étnica porque eu 
comecei a ver que não existe um padrão pra você se pertencer a alguma 
etnia, entende? Então isso vai muito do... do que a sociedade fez a gente 
acreditar num perfil pra que a gente se adentrasse a esse perfil, que na 
verdade todo mundo quer se identificar com um grupo, todo mundo quer fazer 
parte de um pertencimento. Mas eu descobri que não é bem assim né, que eu 
posso me sentir pertencente sem, sem desenvolver ou ter aquelas 
características do qual a sociedade nos apresenta. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Mesmo considerando que a busca por conhecimento constitui um processo 

natural do ser humano, Liz destaca um momento marcante de sua vida no decorrer 

do processo de construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico- 

racial e de classe. 

 
Pra mim foi um processo que eu entendo como natural, essa busca né, de 
nos conhecermos, é do ser humano e cada um vai ter seu gatilho. Uns podem 
começar com a parte da sua origem, da sua família, da sua etnia, da sua cor, 
da sua classe socia, tudo eu entendo como um gatilho, mas, houve 
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sim um momento eu falei que eu precisaria me compreender, na minha família 
como eu te disse, eu fui criada pela minha avó e minha avó era um pouco 
quanto racista, mas, mais do que pouco né. Ela é descendente de alemã, 
então... ela tinha algumas crenças né, quando a gente vai ficando adulto né 
a gente percebe que a gente carrega muita coisa da nossa família, muita 
coisa dos nossos pais e que muitas coisas não são saudáveis. (LIZ, 29 anos, 
MEI). 

 
 

Acerca disso conta que por ser de origem pobre e ter nascido e crescido num 

bairro de classe média-alta sempre ouviu, especialmente, da avó que, por precaução, 

não se aproximasse e se relacionasse com pessoas de outra classe social, que não 

fosse a sua, que fosse branca ou tivesse uma realidade diferente da sua. 

Então a minha avó, ela tinha...pra gente morar num bairro rico e nós sermos 
pobres, ela tinha uma mania de dizer, assim, que pra que nós não nos 
envolvêssemos com... com as crianças ricas, nos envolvesse com 
relacionamentos, porque esses tipos de pessoas queriam apenas nos usar. 
Então eu cresci com isso e foi meio complicado porque às vezes, assim, eu 
queria fazer amizade com uma pessoa que eu via que ela não tinha mesma 
classe social que a minha ou que ela era branca ou que ela diferente, muito 
diferente de mim, eu ficava com isso na cabeça. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Assim, no contexto familiar e social inquietações sobre identidade étnico- 

racial e de classe e implicações decorrentes dos processos de reconhecimento, se 

interrelacionavam e de uma forma ou de outra sempre estiverem presentes em sua 

trajetória. 

 
Essa minha busca também foi pra tentar ver se a minha avó tava certa 
mesmo, sobre isso que ela tava dizendo ou se isso era uma limitação que ela 
tinha me causado. Isso veio pra mim através de um relacionamento que eu 
tive, aos vinte e três anos, não foi um relacionamento sério, mas, era uma 
pessoa totalmente diferente de mim. Até então eu não sabia da classe social 
dela, mas, assim, pela cor, pela forma de falar, era uma pessoa diferente de 
mim. Eu me sentia muito humilde perante ela e quando eu a conheci era uma 
pessoa tão liberta que eu falei assim: "nossa, não tem como a gente é... não... 
não se chocar", entendeu? Ter esse choque cultural porque nós somos 
pessoas de mente aberta né. Talvez, essa pessoa tivesse buscando a 
mesma coisa que eu, meio que se misturar com as pessoas, meio que se 
unificar, aliás, de querer se diminuir, mas é... porque... como eu posso dizer 
a palavra? Se individualizar sabe? E foi através dessa pessoa que eu tive 
essa vontade, essa liberdade de quebrar esse padrão que foi gerado pela 
minha família. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Do contexto social e comunitário, recorda-se com afeto de uma senhora 

britânica que conheceu na infância, alguém que a tratava com respeito e 
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consideração, com quem teve conversas significativas e lhe apresentou novas 

perspectivas sobre a realidade social e cultural. 

 

Quando eu era mais nova, acho que eu tinha oito anos de idade, antes de eu 
ir para o internato, tinha na rua da minha casa, tinha uma senhora que ela 
era muito estilo a esposa do papai noel, ela tinha o cabelo bem branquinho, 
enroladinho, o rosto bem redondinho com as bochechas bem rosadas, ela era 
britânica e toda vez que ela me via passeando com o cachorro ela me 
chamava para ir no apartamento dela pra tomar chá e comer um pedaço de 
bolo, e a gente ficava conversando; a gente acabou meio que fazendo uma 
amizade. Eu soube até que teve uma época que ela queria me adotar pelo 
transtorno que a minha mãe tinha, ouve uma discussão entre ela e minha 
mãe e nunca mais eu a vi. Mas ela também me trouxe qualificações de uma 
coisa diferente, me trouxe um contraste de realidade social como também de 
realidade de educação, então ela foi também alguma pessoa que me trouxe 
um gatilho, que me trouxe algo de interessante. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Aos vintes e três anos de idade ainda tentava superar as barreiras simbólicas 

e materiais que haviam sido impostas, questionava o padrão de comportamento 

familiar e buscava construir novos repertórios e assim se envolveu com um rapaz 

branco de classe média alta. 

 
Na época eu já tava em busca mesmo de fazer novos amigos, conhecer 
novas pessoas, novas formas de pensar, interagir mesmo, ter uma troca com 
as pessoas, então eu participava muito de retiros né, eu ia em retiros culturais, 
em retiros de meditação e foi em um pequeno retiro que eu conheci esse 
rapaz, ele foi chamado através de um colega que estava participando, eles 
iam fazer uma roda de capoeira na fogueira de noite, então, eu achei aquilo 
super, um máximo. Porque eu nunca tinha visto as pessoas tocando berimbau 
ali, cantando, batendo palma na roda, eu fui assim na roda e fiquei tipo que 
legal e as músicas pareciam músicas de canto de roda, eu achei muito legal! 
E aí eu conheci, e aí eu fiquei: como assim? Mas como pode, um rapaz branco 
jogando capoeira? E eu fiquei assim; falei: "nossa que legal né?" A gente é 
liberto, a gente pode fazer tudo que a gente quer, por que que a gente fica 
com essa limitação? E aí eu comecei a conversar com ele, a gente se 
conheceu. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Contudo, quanto mais conhecia o rapaz por quem tinha se interessado, mais 

se distanciava dele ao comparar realidades completamente distintas e perceber o 

abismo que havia entre eles. Diante dele, sentia-se diminuída e questionava o mérito 

por ter despertado interesse, em razão de sua origem, etnia e classe social. 

 
Quando eu fui na casa dele eu pensei que ele era como uma pessoa como 
eu, mas, na verdade ele não era. Ele morava lá no alto da lapa, ele tinha um 
puto de um casarão e aí ele falou assim: você quer conhecer a minha mãe? 
Ai que eu ví aonde que me pegava porque, assim, eu fiquei nossa nunca 
levaria ele na minha casa pra conhecer a minha família, porque que ele tá 
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pedindo pra eu conhecer a mãe dele, eu fiquei assustada com isso e eu 
falei que não, que eu não ia conhecer a mãe dele não. Eu fiquei com isso na 
cabeça, nossa como é que eu sou besta né, tipo a pessoa ela tá lá, gostou 
de mim, me chamou para conhecer a família dela e eu tô me sentindo meio 
que diminuída, meio como se eu não tivesse merecimento pra isso sabe? Eu 
fiquei muito com isso na cabeça e ai eu fiquei pensando assim: quantas vezes 
eu já não perdi oportunidade de um emprego, de conhecer amigos, conhecer 
pessoas, de ter um relacionamento porque eu me sentia diminuída, eu 
achava que eu não tinha merecimento. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Sentia vergonha de si, embora não compreendesse muito bem por que, como 

se sua existência ofendesse o outro e, portanto, o relacionamento não foi adiante. 

 
Eu sentia muita vergonha daquilo que eu era, apesar de não saber o que eu 
era, eu... sei lá, eu me sentia como se eu tivesse ofendendo a pessoa sabe? 
É um sentimento assim que eu não posso, não tenho como te explicar, mas, 
hoje eu compreendo que aquilo ali tava tudo dentro da minha cabeça, que 
eram padrões familiares que eu fui acrescentando pra minha personalidade, 
ao ponto de eu usar isso inconscientemente, não saber que eu estava agindo 
daquela maneira e sofrendo por ela e não saber o porquê estava sofrendo. 
Ali não vinha só de medo, de me sentir diminuída nem nada disso, era de 
não expressar a minha verdade, de não ser aquilo que eu era entendeu? E 
agir como mandava o figurino, como mandava minha família. (LIZ, 29 anos, 
MEI). 

 
 

As crenças e valores familiares foram moldando a sua individualidade ao longo 

do processo de desenvolvimento e a superação dos padrões de comportamentos 

familiares, tornou-se um desafio permanente. 

 
É como mandava a minha família, com as crenças que a minha família 
tinha, foi isso que construiu a minha individualidade, conforme você vai 
crescendo, você é como se fosse um guarda-roupa, você abre o guarda- 
roupa e você fala assim: poxa, mas de onde veio essa roupa? Essa roupa 
não tem nada a ver comigo e aí você pega na roupa e fala: nossa essa roupa 
era da minha avó e aí você fala: porque que eu tô guardando isso? Quando 
você vai crescendo é, tendo a sua própria maneira de pensar você vai tirando 
do armário essas coisas que não são suas. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Ao mesmo tempo que buscava romper padrões pré-estabelecidos para 

comportamento e construção de relações sociais, como não se enquadrava nos 

grupos ditos “tradicionais” por ser classificada como diferente e sentir-se diferente da 

maioria das pessoas, era atraída por pessoas igualmente diferentes e diante dessas 

se sentia melhor e para se sentir completa também buscava coisas diferentes, como 

o estudo de outras culturas. 
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Quando eu era mais nova... eu acho que até hoje né, eu tenho um certo tipo 
de interesse em pessoas diferentes, eu me classificava uma pessoa diferente, 
então, eu buscava coisas diferentes pra ver se aquilo me complementava e 
buscava pessoas diferentes, eu meio que me apaixonava, não é que eu me 
apaixonava, eu me apaixonava pela pessoa e pelo que ela trazia de diferente. 
Eu tinha um colega na primeira série que ele era negro, negro mesmo, assim, 
a pele dele cintilava e os dentes dele eram muito brancos, o nome dele era 
Cesar, ele era muito bonito e eu meio que era apaixonada por ele, porque ele 
trazia essa beleza, tanto é com os outros amigos. Eu tive outro amigo Vinicius 
que ele era branco, ele tinha os olhos azuis e bem loirinho, então assim, 
pessoas que eram muito diferentes me chamavam a atração porque eu me 
sentia muito diferente, porque eu não tinha um padrão de nada, eu não 
conseguia me classificar com nada; então pessoas que eram diferentes me 
atraiam e aí eu me sentia muito mais feliz porque eu não me sentia mais 
diferente. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Durante a escolarização, teve pouco acesso a história e cultura afro- brasileira 

e indígena no contexto educacional, cujo ensino tornou-se obrigatório nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio apenas em 2008, com a 

promulgação da Lei nº 11.645. 

 
A gente passa por uma breve historinha que nos contam né, eu acho que os 
professores de história eles devem ficar muito putos porque eles não podem 
desenvolver aquelas aulas que eles gostariam de ensinar pros alunos porque 
eles sofrem um padrão ali, um corte que eles têm que cumprir com um, com 
aquela demanda que o estado faz pra de quesito de ensino né... (LIZ, 29 
anos, MEI). 

 
 

Entretanto, no contexto escolar situações relacionadas a identidade étnico- 

racial, de alguma maneira sempre estiveram presentes e os fenótipos sempre 

chamaram a atenção sobre as diferenças, suscitando questionamentos sobre origem 

e pertencimento. 

Eu tinha dezessete anos, estudava no Etelvina em Paraisópolis e tinha um 
grupinho de amigas e de repente uma menina que ficava me olhando virou 
assim pra mim do nada e falou: sua mãe é branca? O seu pai é branco? Aí 
eu falei assim: a minha mãe é branca! Ela falou assim: é por isso que você 
não tem um nariz largo? E eu fiquei assim tipo sem entender, porque pra eu 
ser negra, então, eu tenho que ter um nariz largo? Pra eu ser branca eu tenho 
que ter um nariz fino? Eu nunca tinha ouvido uma pergunta dessa e eu 
também nunca tinha me questionado a respeito sobre essa parte né, da 
minha cor, do grupo que eu me pertencia. Naquele momento aquilo me 
chocou muito, mas eu não tinha resposta pra dar eu não sabia o que 
responder, então, eu meio que deixei passar, eu fiquei um tempo pensativa 
a respeito, eu nunca esqueci disso! (LIZ, 29 anos, MEI). 

Sobre representativa de identidade étnico-racial lembra-se, especialmente, de 

uma educadora negra, cujo comportamento despertou o seu interesse sobre a 

ancestralidade e cultura do povo negro. 
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Como eu te disse, eu estudei em colégio interno, eu fui educada por vinte e 
duas mulheres diferentes, cada uma com a sua religião, cada uma com a sua 
etnia, cada uma com a sua crença, e tinha uma mulher, ela era negra mesmo, 
ela se chamava Regiane, e se não me engano ela era evangélica, ela tinha 
uma postura, ela trazia todo um agregado ancestral da cultura dela na fala 
dela, na expressão, na educação e isso me despertou o interesse, não que 
isso tenha me influenciado em minha busca mas assim, me trouxe uma 
referência, despertou um gatilho. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Guarda muitas lembranças de situações em que se sentiu diferente por ser 

percebida pelos outros como diferente e tratada de forma diferente em diversos 

contextos, sempre buscando entender por que, todavia, até desenvolver a 

consciência, por muito tempo ficou sem respostas. 

 
A forma que me percebiam e como as pessoas me tratavam, isso era uma 
coisa absoluta. Você chegava no mercado você via como você era tratado 
diferente de uma outra pessoa e você queria identificar quais eram as 
características que faziam melhor ou pior do que aquela outra pessoa. Apesar 
de eu ser tão nova, isso era uma coisa que eu já percebia que existia 
alguma coisa diferente, que algumas pessoas eram tratadas de tal forma e 
outras não, e eu me enquadrava em um desses lados. A começar pela própria 
família, por exemplo quando ia a restaurante, a minha mãe, a minha avó, a 
pessoa que tava ali do meu lado me falava para eu me comportar de uma 
maneira diferente e eu ficava pensando, por que eu tenho que me comportar 
de uma maneira diferente? O que esse lugar tem de especial? Então eu 
comecei a olhar as pessoas a volta e conseguia perceber, nossa, as pessoas 
têm algo de diferente de mim e eu queria entender o que era. Não era como 
se sentar ou como falava, ou o que vestia ou comia, mas, me dava a 
sensação... sabe quando você... falando assim no quesito de dinheiro, de 
você ter poder aquisitivo, você se sentia mal se você entrasse em um lugar 
muito fora da sua realidade. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Com o desenvolvimento da consciência, pôde então compreender as 

situações pelas quais havia sido submetida e acolher a sua singularidade, sem 

julgamento. 

 
Quando eu era mais velha, eu tinha um namorado e ele era garçom lá no 
Space Blue, que é um restaurante da rede Fazano, no shopping Cidade 
Jardim. Primeiro que no shopping Cidade Jardim você nem entra a pé, você 
só entra de carro, então, eu fui buscar o meu namorado no trabalho naquela 
época e eu entrei dentro daquele shopping e eu me sentia mal, eu queria sair 
dali entendeu? Porque é chocante a sua realidade do que é apresentada, 
naquele lugar, você até se sente mal. Isso...essa sensação que eu tive 
quando mais velha era muito como eu sentia quando eu era mais nova, só 
que quando eu era mais nova eu não tinha consciência, então eu sabia que 
eu tinha uma atmosfera, criava uma divisão entre mim e as pessoas que 
estavam no ambiente, mas eu não sabia o que era, mais tarde quando cresci 
e desenvolvi consciência eu entendi, que era preconceito pela minha cor, 
preconceito pela minha classe social entende? (LIZ, 29 anos, MEI). 
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Não se lembra de ter vivido situações de preconceito e discriminação étnico- 

racial no trabalho, no entanto, recorda com dificuldade episódios de violência de 

gênero, quando trabalhava como recepcionista em uma clínica veterinária, sendo a 

única mulher entre sete homens. 

 
Ah! Enquanto mulher eu sofri uns bocados, porque infelizmente assim, a 
gente sai da família pra ir pro trabalho, parece que a gente vai saindo de 
grupos né, você sai do âmbito familiar e ai você faz amigos no colégio, ai 
depois você faz amigos no trabalho e meio que você vai criando intimidade, 
porque você tá interagindo em grupo, você precisa da ajuda dos outros, os 
outros precisam da sua ajuda também, precisam trabalhar em harmonia e 
colaboração e você acaba criando vínculos de intimidade com as pessoas. 
Só que assim, por eu ser a única mulher naquele grupo, as intimidades eram 
um pouco pesadas entende? Então eu já via que eu não tinha mais o respeito 
do meu patrão, eu aceitava alguns tipos de brincadeiras com os meninos na 
hora do almoço e tudo, mas eu não me sentia bem, eu dava risada e tudo né, 
porque é o nosso jeito de ir levando as coisas mas, eu não me sentia bem ali... 
Você também é mulher, algum momento da sua vida você passou por um 
algum tipo de constrangimento, assim, e você falou "ah eu vou levar numa 
boa", mas dentro de si você sabe que foi um desrespeito, não são brincadeiras 
legais, sabe? Tanto de falar tanto quanto tomar liberdade do meu próprio 
corpo, então, são tipos de brincadeiras que ninguém ia gostar independente 
do gênero, então, eu levei esse serviço até enquanto eu pude, quando eu não 
pude mais eu pedi as minhas contas. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Apesar de ter se queixado com o patrão algumas vezes sobre o corrido, em 

suas palavras ressalta que “entrava por um ouvido e saia pelo outro” e afirma que o 

mesmo só tomou providências quando percebeu que o funcionário não estava 

executando o seu trabalho de maneira eficiente e sobre esta situação percebe que o 

patrão agiu com naturalidade, não estava interessado no seu relato. 

 
Não é só por ele ser homem, mas por ele não estar nem aí com que tava 
acontecendo na empresa dele, desde que eu estivesse disposta ali, 
cumprindo a minha função e resolvendo os problemas que não fosse pra 
cabeça dele. Mas aquele trabalho foi maravilhoso pra mim, porque eu aprendi 
uma das maiores lições que eu levo até hoje, as pessoas vão te tratar da 
maneira que você as ensina que te tratam, então, se você não delimita limites 
para as pessoas, você nem pode falar que são abusadores, abusador mesmo 
é você que deu a liberdade para isso. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Depois de vivenciar inúmeras situações de preconceito e discriminação pela 

etnia-racial, pelo sexo e classe ao longo da vida, refere que na atualidade isso já não 

acontece, ou melhor, já não lhe impacta e acredita que se deve ao empoderamento 

adquirido e a forma como se comporta. 
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Eu acho que não, eu acho que atualmente eu adquiri muito empoderamento 
do que eu sou, da minha verdade que eu procuro expressar pros outros e, 
assim, tratando as pessoas com respeito e impondo respeito pra mim também 
né, então isso é... eu não sinto mais isso e também não deixo que nenhuma 
situação constrangedora aconteça comigo. Eu já passei por isso no passado, 
mas, hoje em dia eu não me afeto por isso e imponho minha postura também 
como um cidadão qualquer. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Sobre a declaração de raça/cor entende-se parda, em detrimento da 

miscigenação e características fenotípicas. 

 
Racialmente eu entendo que o que eu sou parda, eu sou uma mistura de 
negro indígena com uma mistura de branco entende? Eu não tenho lá um 
nome pra isso, mas eu me enquadro nessas três caixinhas, isso em quesito 
físico da minha etnia. Antes eu tentava me encaixar em preceitos, na minha 
crença, na minha forma de vestir, eu tentava juntar todas as minhas 
referências e tentava encaixar em uma coisa só. Hoje em dia não, hoje eu 
não tenho nome pra isso, mas eu prefiro falar que isso é a minha 
individualidade. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Quanto ao reconhecimento sobre a própria identidade étnico-racial, afirma não 

reconhecer, pois, de acordo com ela “possui muitos traços”. Acerca do processo de 

construção e reconhecimento da identidade e pertencimento étnico-racial, ainda 

continua em busca, sob a perspectiva da ancestralidade. 

 
Eu ainda continuo procurando, continuo fazendo pesquisas, mas no quesito 
de ancestralidade, o que eu acho que do mundo todo existe uma 
miscigenação né, mas a gente não vai em busca mesmo da ancestralidade. 
Eu vou em busca, não, de um pertencimento dos meus olhos, da minha 
estatura ou de um sobrenome que eu carrego, mas da história cultural de 
onde eu vim, que eu acho que é ali que é a raiz de tudo e eu acho que é 
isso que deveria ser honrado por cada ser humano. Vamos se dizer assim, 
em meio ao processo existiam várias caixas que eu queria me enquadrar 
pra ter esse pertencimento, hoje em dia não. Eu não quero me fragmentar, 
eu quero incluir. (LIZ, 29 anos, MEI). 

 
 

Em suas palavras, ser mulher significa: “ter muita raça, muita garra, muito 

empoderamento e não desistir jamais. Não como uma lutadora porque lutadora todas 

nós somos, mas conquistar o nosso espaço e deter o respeito nele” e é desta forma 

que se reconhece. 

 
3.4 Memórias de uma trajetória 

 
 

Então assim, hoje pra mim, eu resistir em ter o meu cabelo assim e usar as 
roupas que remetem a nossa cultura afro e inspirar outras pessoas, outras 
mulheres, crianças, principalmente, que elas veem e elas  se sentem à 
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vontade, então assim pra mim, é isso, eu acho que eu tô no caminho certo! 
(Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Aos 32 anos de idade, Bia reflete sobre a sua trajetória de vida e tem orgulho 

da mulher que se tornou. Perto de completar 33 anos, tendo enfrentado muitos 

desafios para conquistar o autorreconhecimento e a própria liberdade, hoje, considera 

que o céu é o limite. 

Neta de cearenses, conta que o avô materno era indígena, muito 

provavelmente pertencente ao povo Tremembé, nativo da região. Filha de uma 

empregada doméstica negra e de pai desconhecido fala pouco sobre a sua origem. 

Nasceu em São Paulo em decorrência de violência sexual e, nessas 

circunstâncias, a mãe não desejava ter filhos, ainda estava de luto pela morte do 

primogênito, que teve aos treze anos de idade. O filho tinha menos de dois anos 

quando faleceu, era loiro e tinha os olhos claros. Sobre o seu nascimento, Bia relata 

que certa vez a mãe lhe disse que a primeira pergunta que fez foi se ela era preta e 

sentiu-se a aliviada por perceber que pelo menos ela era clarinha. 

 
Ela conta que quando eu nasci, a primeira coisa que ela perguntou é se eu 
era preta. Não é preta não, né essa criança? Ai como eu nasci clarinha é, aí 
ela ufa, pelo menos isso. Porque ela com 13 anos ela engravidou, teve um 
filho e ele era loiro dos olhos claros, ela sendo negra, eu acho que puxou 
algum familiar né e ele morreu, eu acho que ele tinha, um ano e sete meses, 
uma coisa assim e ele morreu. E ela não queria mais ter filho né. Aí quando 
aconteceu o estupro e aí veio eu, aí já era uma gravidez que ela não queria 
ter filhos, aí foi abusada e eu não era branca então, tipo, pra ela foi, foi bem 
pesado. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Segundo Bia, a mãe nunca aceitou a sua identidade étnico-racial, sempre a 

ouviu dizer que não gostava de negros e mesmo sendo negra, não se reconhece 

negra. 

 
Ela não me aceita como negra. A infância inteira eu ouvi ela falar, ela fala...eu 
acho que não mais agora porque depois que eu entendi os traumas dela, a 
gente teve uma conversa e eu falei algumas coisas pra ela, ela me falou 
algumas coisas eu acho que ela parou, mas...a minha vida inteira ela sempre 
falou isso, que ela não gosta de preto, ela fala, eu não gosto de preto. Aí ela 
me vê com a negaiada toda e ela fica louca, ela não aceita movimento social 
é, então assim pra ela, ela é complicada. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 
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Após o seu nascimento, mudou-se com a mãe para o Ceará, onde foi criada 

junto aos avós maternos e outros familiares e tendo passado a maior parte da vida 

neste estado, se reconhece mais nordestina do que paulista. Sobre a relação com a 

mãe, revela ter sido difícil até entender os motivos pelos quais era tratada com 

indiferença. 

 
Eu não tinha esse raciocínio né, eu vim entender o que a minha mãe passou, 
a diferença que ele tinha comigo depois de trinta anos. Eu não aceitava 
porque que ela me tratava diferente. É eu não entendia por que que ela me 
tratava com indiferença, sabe e depois eu entendi né, que eu não tenho 
nada a ver com a minha mãe, então...ela olhava pra mim e via o cara né, e 
eu imaginei se fosse eu, eu não aguentaria, eu teria abortado ou eu teria 
doado, não sei, talvez. Eu teria acabado com essa gravidez, com essa 
criação. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Da infância, também guarda memórias dos primeiros diálogos sobre identidade 

e pertencimento étnico-racial que teve com uma tia aos sete anos de idade. Essa tia 

era esposa do tio materno, uma mulher negra, natural do Maranhão, que se mudou 

para o Ceará para viver com o marido, não tinha familiares na cidade e demonstrava 

sentir-se deslocada no contexto familiar e territorial. Talvez por estar distante dos seus 

e do território de referência e reconhecer um tratamento desigual em relação aos 

demais familiares, não se sentisse pertencente. 

 
Ela não era filha da minha vó né, a minha vó era sogra dela e a minha mãe 
era filha da minha vó, então, eu acho que o tratamento que a gente tinha 
era diferente por parte da minha vó com ela. E eu acho que ela sentia que é 
isso, dela ser negra e ela tá num lugar que não era a família dela, então... que 
ela era do Maranhão e morava no Ceará e eu acho que ela tinha essas 
questões com ela e ela conversava comigo. Mesmo eu criança eu lembro que 
eu perguntava muita coisa pra ela e ela sempre falava assim comigo. E hoje 
eu reconheço que ela sofreu. Talvez (o tratamento diferente), até não fosse 
(por causa da cor, por serem negros) mas era o que ela sentia, ela sentia que 
era. Porque ela passava isso pra mim, que o tratamento dos filhos dela era 
diferente do meu tratamento, tipo eu era cuidada, ou melhor cuidada, não sei. 
Quando ela falava, ela falava em questão disso. Porque eu era branca né 
(risos) e eles eram pretos. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz 
da Liberdade). 

 
 

Bia lembra-se, especialmente, de ser reconhecida pelos familiares como uma 

criança branca pela cor de sua pele, ao ser comparada as demais crianças negras, de 

pele escura. 

 
Da família eu era a mais clarinha, então, tipo eu era branca. E quando foi bem 
na época que eu fui pra lá né, eu morava aqui (São Paulo) e fui pra lá 
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(Ceará), então eu não pegava sol, então eu era bem clarinha, mesmo, quando 
eu era pequena, era igual a minha filha. Meu cabelo era enrolado, eu tinha 
as características todas né, só que eu era a única clara da família. E lá como 
é quente todo mundo é queimado. No Ceará todo mundo é bem queimado, 
bem bronzeado mesmo. Então quando eu cheguei lá, eu era a única sem cor, 
pensando pelo tom de pele deles. Eu era a única desbotada da família (risos). 
Aí eu lembro que ela me falava essas coisas, eu lembro que ela me falava. 
Ah porque eles são pretos, não sei o que...e eu nem..eu vim assimilar o que 
ela tava sentindo, o que ela tava passando, depois...eu adulta que eu comecei 
a entender. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Contudo, em face de algumas características fenotípicas, com frequência 

era questionada por familiares sobre a declaração de raça/etnia em seu registro de 

nascimento, tendo que recorrer ao documento para comprovar que pertencia ao 

mesmo grupo étnico-racial de sua família. 

 
Ela (tia) falava pra mim - mas você é a negra legitima porque os filhos dela 
tinham o cabelo liso e eles eram bem escuros, mas de cabelo liso e o meu 
cabelo sempre foi assim... e ela falava - você é a negra legitima porque eu 
tinha o lábio grosso, o cabelo...eu acho que ela me questionava. Ela me 
perguntava: que cor que eu era, eu falava eu sou parda. E eu acho que como 
na certidão deles também tinha o pardo eu perguntava por que que a gente 
é pardo e a gente não é da mesma cor. E eu lembro que ela sempre 
conversava comigo sobre isso e ela me explicava. Então a única referência 
que eu tenho, sobre esse assunto é com ela, mas tipo muito pouco, sabe? 
(Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Na época, constava em seu registro de nascimento o termo parda e por mais 

que afirmasse que se tratava da mesma classificação que outros familiares também 

haviam recebido era percebida como diferente e tratada de maneira distinta, isto é, 

era mais bem cuidada e/ou mais bem tratada do que as outras crianças negras, de 

pele escura, segundo adultos que conviviam consigo, o que era associado a 

assimilação com a branquitude. 

 
Porque ela passava isso pra mim, que o tratamento dos filhos dela era 
diferente do meu tratamento, tipo eu era cuidada, ou melhor cuidada, não sei. 
Quando ela falava, ela falava em questão disso. Porque eu era branca né 
(risos) e eles eram pretos. Ela falava assim, que ah, mas você é branca e 
meus filhos são pretos, tipo ela falava que os filhos dela eram negros. Não sei 
se ela sentia essa diferença, que a gente era criança a gente não sentia. Como 
eu tinha um tom de pele mais claro e eles mais retintos né, eu acho que talvez 
ela sentia. Ela sempre me falava isso, ela me falava isso direto sobre cor, só 
que eu nem, tipo nunca nem entendia por que ela falava. Aí eu falei, mas a 
gente é da mesma cor, eu não entendia, olha aqui no documento, que cor tá 
no documento? Tá parda, então também sou parda. E eu lembro de ficar 
dialogando com ela, eu devia ter uns sete, oito anos, mas eu lembro dessas 
conversas que eu tinha com ela. Ela falava que tipo 
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eles eram maltratados porque eles eram pretos. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Quando criança, Bia, estudou em um colégio particular por intermédio dos 

patrões de sua mãe e deste contexto tem lembranças de episódios de preconceito e 

discriminação racial e de classe, dos quais a mãe também foi vítima. 

 
A minha mãe, sempre foi doméstica né, sempre trabalhou em casa de família 
e ela tinha uns patrões que eles eram muito bons, eram médicos e eles me 
adoravam. Eu estudava em escola particular, eles me davam de tudo. E uma 
vez a minha mãe foi me levar na escola e uma moça perguntou se minha mãe 
era a babá, você é a babá dela? E eu lembro que minha mãe foi embora 
chorando. Minha mãe foi chorando e ela ficou muito ruim, né, e ela disse pra 
ela: não, eu sou a mãe dela! E minha mãe ficou ruim e eu fiquei pensando 
né que várias vezes o olhar era diferente comigo, com a filha da empregada 
na escola particular. O tratamento era diferente, sabe, em vários momentos. 
Tem hora que você ainda para pra pensar né, em tudo que você já passou e 
eu passei ... olhares do tipo... eu passar e eles ficar falando porque minha 
mãe era empregada, não era patroa e eu tava lá estudando junto com as 
outras crianças que eram só crianças que tinham condição, condição boa. 
(Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Cresceu na igreja católica por influência da avó, mas alguns rituais e restrições 

sempre lhe incomodaram, sentia que para pertencer tinha que se adequar, o que não 

fazia sentido e com o tempo abandonou o catolicismo. Na adolescência descobriu a 

religião protestante, mas foi em uma igreja evangélica que se sentiu acolhida e passou 

a frequentar. Hoje manifesta a sua fé, sem vínculo com uma determinada religião, 

prefere não ter uma religião fixa. 

 
Eu cresci na igreja católica, minha avó bem beata e tinha algumas coisas 
dentro da igreja que me incomodavam, tipo, tinha que fazer a crisma, tinha 
que batizar e depois tinha que fazer primeira comunhão e depois a crisma. 
Algumas coisas só podia se fosse casado, se não, não podia. Esse tipo de 
coisa sempre me incomodou. Quando eu assisti um filme de Lutero e eu vi o 
que as igrejas católicas faziam e descobri da onde veio os protestantes né, 
o que seria isso, aí eu abandonei a igreja católica e fiquei meio ali na dúvida. 
Só que aí também algumas igrejas evangélicas tinham um padrão parecido 
ou até pior, eram pessoas que só julgavam as outras, nada de solidariedade, 
de amor ao próximo, não tinha nada disso, era só o julgamento mesmo. Se 
você faz isso você não pode, se você faz aquilo você não tá adequado pra 
tá ali, então, eu achei uma igreja que era diferente de tudo isso. Eu achei 
uma igreja evangélica que era diferente, ela acolhia, ela não julgava pela 
roupa, nem por nada assim, não era obrigado a tá casado pra você 
participar das coisas, então aí eu comecei a ir na igreja evangélica. 
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Concluiu o ensino médio em escola pública após ter interrompido os estudos 

por circunstância da gestação da primeira filha. Embora considere que a gravidez foi 

precoce, aos dezenove anos, admite que rompeu um ciclo de gestação na 

adolescência comum no seu ambiente familiar e de convívio social. 

 
Porque minha mãe foi mãe com treze anos, então as minhas amigas de 
infância todas com doze, treze, quatorze anos já eram todas mães e era um 
ciclo vicioso tipo, cresceu, casou, teve filho, virou dona de casa e não... e 
pra mim era normal isso. [...] E tipo eu aprendi que eu, eu tinha muita força, 
que eu não precisava viver aquilo, embora eu tenha engravidado cedo que 
eu engravidei com dezenove anos e pra mim já foi bem cedo, pensando hoje 
né, mas assim na estatística do meu convívio, o meu futuro era engravidar 
com treze anos. Treze anos ser mãe, que era...todo mundo fazia isso. Então 
quando eu engravidei com dezenove eu já fiquei - meu Deus o que é que eu 
fiz da minha vida! Mas já ultrapassei né. E eu parei de estudar por conta da 
minha filha, porque tinha que cuidar e voltei só depois que ela tava 
maiorzinha, então assim foi bem difícil pra mim, eu tive depressão a gravidez 
inteira, nossa! Foi muito ruim pra mim né e também me deu muita força, é eu 
prometi pra eles que eu ia conseguir por conta deles, então se não fosse eles 
talvez eu tinha entrado na mesma estatística. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Retornou à São Paulo aos 23 anos de idade e se estabeleceu na região do 

ABC. Atualmente mora em Santo André onde pretende permanecer por identificação 

com o território. Ao voltar para a cidade de origem teve dificuldade para ingressar no 

mercado de trabalho e atribui ao estigma da mulher nordestina. Atualmente trabalha 

como office girl, sem vínculo empregatício, tem três filhos e se declara mãe solo, é, 

portanto, a responsável familiar. 

 
Quando eu cheguei aqui também, eu sentia isso. Ah, é nordestina, embora 
eu sou nascida aqui eu me considero nordestina porque minha mãe só veio, 
me teve e voltou lá em seguida. Então assim - ah, as nordestinas são 
parideiras, a gente não vai contratar porque daí todo ano é um bucho, era tipo 
assim né. Tipo, de ser difícil conseguir emprego porque ia engravidar todo 
ano, porque as mulher do nordeste tem quinze filhos, oito filhos, sete filhos, 
então, é uma coisa que ouvia sempre. (Bia, 32 anos, militante do Movimento 
Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Sua entrada no Movimento Social Raiz da Liberdade foi um divisor de águas, 

Bia, conta que já militava no Movimento dos Trabalhadores Sem Teto – MTST quando 

foi convidada para participar do primeiro encontro estadual do coletivo negro do MTST, 

em 2019. Foi a identificação com o grupo, o reconhecimento social e o sentimento de 

pertencimento que a fizeram permanecer. 
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Eram pessoas com histórias semelhantes, compartilhando o mesmo espaço 
e em outros espaços eu não tinha, eu não me sentia com direito de voz, eu 
não tinha propriedade pra falar, no Raiz não, no raiz eu tinha. Eu não ouvia 
as pessoas dizendo, não foi outra pessoa me falando e eu transmitindo, era 
eu vivendo aquilo e podendo falar das minhas vivencias pra outras pessoas. 
Então assim, chegava gente lá e – ah, eu passei por isso e isso e isso e ter 
passado por isso e ter superado algumas coisas, foi o que me fez continuar 
lá né. Tipo, eu me identifiquei muito com o ambiente, com as histórias de todo 
mundo, cada um tinha uma história e em um momento, mas parecia que a 
gente não muda a nossa trajetória, é tudo igual, alguma coisinha ali que é 
diferente, mas assim, no contexto geral, parecer que a gente vive tudo igual, 
sempre, em várias épocas. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz 
da Liberdade). 

 
 

Menciona que após ter saído da casa da família, o primeiro e único lugar onde 

se sentiu e ainda se sente pertencente é no Movimento Social Raiz da Liberdade, o 

que é bastante significativo para si. 

 
Talvez eu a vida inteira eu tenha tentado me encaixar em algum lugar, eu 
tenha mudado a minha forma de viver pra me encaixar no ambiente das 
pessoas. E lá não, lá eu não precisei mudar, tipo, as pessoas me aceitam do 
jeito que eu sou e isso é maravilhoso, você se sentir bem, ah não posso fazer 
isso porque eu tô num movimento que não essas coisas não podem 
acontecer, lá não existe isso. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 

 
 

A sensação de inadequação e incompletude que sentiu ao longo da vida foi 

superada neste espaço, onde se sente à vontade para se expressar à sua maneira. 

 
Parece que é, a minha vida tá toda ali, assim, em cada história que eu tive 
oportunidade de ouvir a história, de onde veio, como chegou até aqui, parecer 
que me completa assim né. É aqui que eu me sinto bem, que eu me sinto a 
vontade. Que eu tenho propriedade pra falar. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

No Movimento Social Raiz de Liberdade, pôde conhecer alguns elementos da 

cultura africana e refletir crítica e conjuntamente sobre aspectos relacionados a 

negritude, questão racial, desigualdade de sexo/gênero, raça-etnia e classe e assim 

pôde rever alguns conceitos e ampliar os seus horizontes. Sobre acesso à informação 

e diálogo sobre estes assuntos, antes do ingresso no movimento social, enfaticamente 

ressalta que nunca teve. 

 
Não, não eu nuca tive isso, tipo, eu não tinha esse diálogo. Não teve nem na 
escola, eu não lembro nem de ter tido essa abertura pra falar sobre esse 
tema, eu acho que eu só vim ouvir sobre isso mesmo quando eu já estava 
aqui e no movimento mesmo. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 
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A partir das trocas de saberes e experiencias entre os participantes do 

movimento social pôde reconhecer situações de preconceito, discriminação e 

exclusão social pelo sexo, raça-etnia e classe vivenciados ao longo da vida, mas que 

só puderam ser identificados na fase adulta pelo acesso à informação. 

 
Então, em vários momentos. Talvez eu tenha passado várias outras vezes, 
só que pra mim, eu não percebi. Então, situações que eu não percebi. Só que 
agora depois de politizada né, você vê que em vários momentos assim, eu 
passei por situações. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da 
Liberdade). 

 
 

Inserida no movimento social, Bia também extrapolou algumas barreiras e 

entre elas a do preconceito com as religiões de matriz africana. Assim, aproximou-se 

da Umbanda e se surpreendeu com as descobertas que fez acerca da religião. 

 
Eu sempre achei muito lindo os pontos de macumba, mesmo sendo religiosa, 
eu sempre achava muito bonito. Eu achava tipo alguns pontos que era de uma 
entidade que eles têm lá, de pomba gira, eram uns pontos que empoderavam 
muito a mulher e eu sempre gostei. E quando eu comecei no Raiz de 
Liberdade, que era uma cultura afrodescendente, eu comecei frequentar pra 
conhecer, pra entender a religião e eu gostei porque, tipo, a gente é super 
bem acolhido, eles recebem todo mundo muito bem. Tem algumas coisas que 
eu tenho medo, tem uns rituais que eu tenho medo, tipo, de sacrifício de 
animais, eu morro de medo eu não gosto, mas das outras de oferecer assim 
eu não tenho medo não, mas de sacrificar animal eu morro de medo. Um dia 
eu tava na casa e os bichos se soltaram e eu pra que esses bichos, ah pra 
oferecer não sei pra quem. Eu meu Deus, aí eu fiquei um pouco em choque, 
mas por conta de eu ter medo de matar os bichos mesmo, mas é, eu entendi 
a religião né, entendi o que eram aqueles sacrifícios, como surgiu aquilo e fui 
me aprofundando e eu gosto muito, é uma galera que eu gosto, é um pessoal 
que eu gosto. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

O interesse pela descoberta da própria identidade e pertencimento étnico 

racial foi despertado neste espaço e os processos pelos quais passou para 

desenvolver o autorreconhecimento e a autoestima foi apoiado pelo grupo de maneira 

solidária. Em especial, estimulado por uma amiga, mulher negra, como ela, com uma 

trajetória de vida semelhante. 

 
Eu acredito que quando eu entrei no movimento mesmo, que eu comecei a 
conviver com a Lourdes, porque assim eu queria ser livre, ter essa liberdade, 
só que eu não tinha força, e tipo quando eu conheci ela, que ela me chamava 
pras coisas, que ela me envolvia nas coisas que eu -é isso. Então assim, eu 
acho que aonde eu me libertei realmente foi com a Lourdes. Teve uma vez, 
era até um militante do movimento, a gente namorava e tava tendo um..tipo 
ele fica na sede do casarão, a casa dele em baixo e a sede do mtst em cima 
né, e tava o pessoal lá, tava o Guilherme, 
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tava a Natalia e uma galera lá, a cúpula do mtst tava lá. Aí eu disse, vou subir 
pra ver o pessoal e aí ele olhou pra mim e arruma esse cabelo, aí eu falei 
mas o meu cabelo tá arrumado, aí eu subi né. Aí passou uns dois, três dia e 
eu fiz progressiva, aí quando ela viu, ela falou assim eu vou cortar esse 
cabelo agora, tá horrível, o que você fez no seu cabelo, o meu cabelo tava 
lindo, um blackcão enorme e eu fui fazer progressiva. Ela – eu tô olhando no 
seu olho a tristeza, você não fez porque tava se sentindo bem, você fez pra 
agradar os outros, vamos cortar esse cabelo. E eu cortei o meu cabelo 
curtinho, Joaozinho assim ó, pequenininho, e ela -vai crescer e dizia 
- não, você nunca mais vai fazer isso, por causa dos outros não, aí pronto. 
Tipo aí foi a deixa deu não querer mais agradar ninguém. (Bia, 32 anos, 
militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Conta que sempre foi estimulada e submetida a processos de branqueamento, 

ainda que contra a vontade, numa tentativa de ser melhor aceita, pertencente. 

 
A vida inteira, a vida inteira, eu morava na beira da praia, mas eu não ia pra 
praia me queima, e a vida inteira eu tive cabelo liso. Um dos motivos deu 
me incomodar na igreja era isso, eles - aff que cabelo é esse? E eles sempre 
alisavam o meu cabelo e eu e todas as pessoa lá tinham o cabelo liso, alisado. 
E quando eu resolvi soltar eles ficavam falando, até hoje, tipo, se eu for lá – 
ah... com esse cabelo? Não sei o que lá... faz uma progressiva. Assim, eles 
fazem progressiva em mim de graça pra mim fazer, todas as progressiva que 
eu fiz na vida foram de graça eu nuca paguei pra fazer progressiva. As 
pessoas se incomodavam e então – ah, deixa eu arrumar esse cabelo e 
fazem a progressiva. Então assim, depois que eu me libertei, que melhorou, 
eu era forçada a ter o cabelo liso. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 

 
 

Hoje, entende que usar o cabelo natural é também uma forma de resistência 

em face da cultura do branqueamento e dos padrões de estética e beleza 

estabelecidos que ainda persistem. 

É uma resistência, é uma resistência. E assim, eu uso também, às vezes, o 
cabelo liso, não é que acho feio, que eu acho bonito. O problema é as pessoas 
se incomodarem com o estilo de vida que eu escolhi. Não é que acho feio, 
que eu acho bonito, tem dias que eu quero usar o cabelo liso e eu vou lá e 
aliso, tem dias que eu quero cortar ele curto, tem dias que eu quero fazer 
trança. Então é, essa diversidade que eu tenho comigo mesma, é que me 
deixa satisfeita agora né. O problema não era ter o cabelo liso ou não, o 
problema era as pessoas não aceitarem a minha decisão naquele momento. 
E eu sou uma pessoa que eu mudo de cabelo direto, direto, direto. (Bia, 32 
anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Antes de reconhecer a própria identidade étnico-racial não tinha muitas 

perspectivas, repetia padrões de comportamento familiares e sociais, sem 

questionamento, apresentava uma atitude conformada diante da vida. Ao se 

reconhecer como mulher negra mudou a percepção sobre si e sobre o seu destino. 
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Eu acho que a força mesmo, depois que eu me reconheci, eu tive mais 
força mais vontade mais é, ganância de alcançar as coisas sabe. Antes era 
muito o que vinha tava bom. O que viesse.. é não mas tem que ser assim, 
porque minha mãe foi mãe com treze anos, então as minhas amigas de 
infância todas com doze, treze, quatorze anos já eram todas mães e era um 
ciclo vicioso tipo, cresceu, casou, teve filho, virou dona de casa e pra mim era 
normal isso. E depois que eu me reconheci, é depois que eu descobri a força 
que eu tinha..acho que o céu era o limite pra mim. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Ao desenvolver a consciência sobre o pertencimento étnico-racial, superou 

algumas barreiras e a partir da própria experiencia pôde oferecer aos filhos uma nova 

perspectiva sobre o autorreconhecimento. Uma das atitudes reveladoras da mudança 

de percepção e comportamento constitui a alteração da declaração sobre raça-etnia 

em seu documento de identificação assim como dos filhos, antes pardos, hoje negros. 

Conquista, que constitui motivo de satisfação e orgulho, como uma reparação 

necessária. 

 
Eu troquei o meu documento e coloquei como negra. Os meus filhos todos 
eram pardos e hoje em dia todos são negros. Eu troquei todos, troquei tudo. 
No RG eles perguntam com que cor você se identifica né e lá no RG tá negra, 
até postei esses dias. Foi no final do ano passado que eu fiz isso. Aí eu falei 
assim: até que enfim corrigi a minha cor aí todo mundo como assim? Então, 
porque no meu documento tava parda e hoje o meu documento tá negra. (Bia, 
32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

A construção da identidade e pertencimento étnico-racial, sem dúvidas, 

possibilitou importantes e significativos avanços e conquistas para Bia, contudo, 

mostrou que não basta apenas reconhecer-se e aceitar-se. Numa sociedade sexista 

e racista como a que vivemos faz-se necessário afirmar-se no cotidiano da vida social 

em face das manifestações de sexismo e racismo que permeiam todos os espaços e 

todas as relações. 

 
O meu namorado hoje fala que eu fico pagando de preta. Que eu sou branca, 
ele me vê branca E alguns amigos que eu tenho, falam que eu sou branca. 
Acho que porque eles não aceitam, eles não aceitam a cor deles e por gostar 
da pessoa eles não aceitam que a pessoa seja dessa cor. Eu acho que é isso, 
porque não tem motivo assim, pra que eles falem pra mim, eu digo olha pra 
mim, e eles respondem – ah, mas você é branca é que você ficou no sol, 
mas você é branca. Como pode? Hoje em dia é uma briga porque eu fico 
brigando constante com eles, principalmente com ele né (namorado), porque 
ele não se aceita, ele não se aceita, ele fala – ah, mas se fosse no tempo da 
escravidão eu era o que batia, eu - ainda era pior, eu como assim? Como 
você tem coragem de falar que você ia bater na sua raça, no seu povo? Ele 
fala – ah, pelo menos eu não ia apanhar. Eu - você ainda é o pior que tem. 
Ele é bem racista, bem racista mesmo. Ele fala que 
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não, ele – ah, não é racismo, é porque eu não gosto. Eu falo - mas você é 
preto eu sou preta, ele - eu não sou preto e você também não é. Ele fala 
assim... é, ele fala assim pra mim, você não é preta, você se sente preta, você 
se vê preta, mas você não é preta. Ele fala isso. E eu lógico, é o que eu sou. 
É o que eu vejo é o que eu sinto, então é o que eu sou. Ele – mas você não 
é, você sabe que não é. Aí eu falo assim – você também é preto. Ele – eu 
não sou porque eu não me sinto preto. Então assim, a gente briga direto, por 
questões políticas também e eu falo pra ele que ele é um castigo né, na minha 
vida. Porque ele tem tudo que eu repreendo: é machista, tipo ah- não vai fazer 
isso porque é mulher, ah – mulher não faz isso, esse tipo de coisa, ah- todo 
mundo vai falar, ele é bem desse jeito... (Bia, 32 anos, militante do Movimento 
Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Todavia, apesar dos desafios que enfrentou ao longo da vida e ainda enfrenta 

para ser quem é, tem orgulho da mulher que se tornou, busca palavras para tentar 

definir o que é ser uma mulher negra e encontra respostas na trajetória de mulheres 

de seu convívio, que assim como ela, superaram muitas barreiras e contrariam as 

expectativas do que se espera de uma mulher, sobretudo, negra. 

 
Antes eu não tinha tanto discernimento né, hoje pra mim ser mulher negra é 
uma questão de resistência, de força...deixa eu encontrar uma palavra assim 
que defina o que é ser mulher negra, eu não consigo assimilar assim o que 
é, porque se você vê a trajetória das mulheres negras são a maioria, 90% são 
mulheres periféricas e mãe solo, então assim é muita coisa, é muita gente, e 
deixou os estudos por conta de filho, deixou porque tinha que trabalhar, 
deixou...sempre teve um motivo porque abandonou os estudos e não teve 
oportunidade né, então assim é, eu acho que quando eu vejo uma mulher 
negra ultrapassando essa barreira, pra mim é motivo de muito orgulho. Eu 
me reconheço nessas mulheres, e é muito satisfatório ver elas furando a 
bolha. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da Liberdade). 

 
 

Hoje, acredita que está no caminho certo ao perceber que pode e influencia 

outras mulheres, especialmente, as crianças que veem nela uma referência e aposta 

na representatividade. 

 
Um dia uma criança no meu corredor falou assim que não queria usar o 
cabelo daquele jeito né, e a mãe dela falou você viu a Bia ? A tia Bia usa o 
cabelo assim, você não acha a tia Bia bonita? Ela - acho. Então, teu cabelo 
vai ficar igual o da tia Bia e a mãe dela falou, nossa, muito obrigada por 
você tá por aqui, porque ela vê alguém igual ela. Então, assim, teve uma 
época que me chocou de mais. Tava tendo campanha pra vereador e a gente 
tava fazendo nas casas, visita nas casas e chegou eu e o Ed nessa casa, que 
era uma casa de um pessoal que ele conhecia e eram todos, exatamente, 
todos brancos, todos mesmo de olhos claros e brancos e tinha uma criança 
negra, do cabelo blackzinho, pretinho ele. Quando ele viu a gente...o olhinho 
dele brilhava, parecia que tinha sido a primeira vez que ele via alguém igual 
ele. E assim, ele foi lá onde tinha as coisinhas dele e ele pegou um pirulito de 
coração e me trouxe e pediu um abraço e pediu foto, nossa, foi muito 
emocionante, assim, pra mim. Aquele momento pra mim foi muito 
significativo. Parecia que ele nunca tinha visto alguém negro na vida, 
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ou nunca tinha se aproximado, foi muito lindo, muito lindo mesmo! Ele pegava 
assim no Ed e eu acho que ele tinha três anos, Felipe, o nome dele, ele 
pegava assim no Ed, passava a mão no rosto dele, no cabelo e o olhinho 
dele brilhava e eu gente, como é bom né, eles veem e se identificarem. E aí 
eu entendi, sim, que a gente precisa resistir, sim, pra que os que venham a 
partir de nós tenham essa referência. (Bia, 32 anos, militante do Movimento 
Social Raiz da Liberdade). 

 
 
 

3.5 Tornar-se negra: influências e impactos 
 
 

“A descoberta de ser negra é mais do que a constatação do óbvio. (Aliás, o 
óbvio é aquela categoria que só aparece enquanto tal depois do trabalho de 
se descortinar muitos véus). Saber-se negra é viver a experiencia de ter sido 
massacrada em sua identidade, confundida em suas perspectivas, submetida 
a exigências, compelida a expectativas alienadas. Mas é também, e 
sobretudo, a experiencia de comprometer-se a resgatar sua história e recriar-
se em suas potencialidades [...] ser negro não é uma condição dada, a priori. 
É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro” (SANTOS, 2021, p. 18) 

 
Nesse sentido, as narrativas pessoais das mulheres negras participantes da 

pesquisa sobre a construção e reconhecimento da própria identidade e pertencimento 

étnico-racial são elucidativas e refletem a realidade de muitas mulheres negras, dado 

que, são sujeitos coletivos que compartilham situações comuns no cotidiano da vida 

social. 

 
A experiencia humana é mediada pelos significados que os sujeitos atribuem 
ao seu viver e, nesse sentido, o campo da experiencia humana é 
absolutamente fecundo, pois é o campo da construção da identidade. Na 
sua própria coletividade os sujeitos elaboram a identidade. (KHOURI, 1999, 
p.126). 

 
Assim sendo, a afirmação das identidades negras, construídas no conjunto das 

relações sociais mais amplas, é permeada pelas dimensões subjetivas e objetivas. 

Quanto a concepção de identidade e acerca da identidade negra no Brasil, Kabengele 

Munanga (2020) nos explica que: 

 
A identidade negra no Brasil de hoje se tornou essa realidade da qual se 
fala tanto, mas sem definir no fundo o que ela é ou em que ela consiste. A 
identidade objetiva apresentada através das características culturais, 
linguísticas e outras descritas pelos estudiosos muitas vezes é confundida 
com a identidade subjetiva, que é a maneira como o próprio grupo se define 
e ou definido pelos grupos vizinhos. Nem sempre está claro quando se fala 
de identidade: identidade atribuída pelos estudiosos através de critérios 
objetivos, identidade como categoria de autodefinição ou auto atribuição do 
próprio grupo, identidade atribuída ao grupo pelo grupo vizinho? (MUNANGA, 
2020, p. 11). 
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Esta provocação é importante ao passo que se verifica a diversidade de 

identidades negras, a pluralidade de interpretações sobre as mesmas e a 

complexidade dos processos de elaboração, que compreendem aspectos tanto 

objetivos quanto subjetivos. De modo que cabe considerar: 

 
Se o processo de construção da identidade nasce a partir da tomada de 
consciência das diferenças entre “nós” e “outros”, não creio que o grau dessa 
consciência seja idêntico entre todos os negros, considerando que todos 
vivem em contextos socioculturais diferenciados. Partindo desse 
pressuposto, não podemos confirmar a existência de uma comunidade 
identitária cultural entre grupos de negros que vivem em comunidades de 
terreiros de candomblé, de evangélicos ou de católicos etc. em comparação 
com a comunidade negra militante, altamente politizada sobre a questão do 
racismo, ou com as comunidades remanescentes dos quilombos. 
(MUNANGA, 2020, p. 11). 

 
À exemplo disso, uma mostra da diversidade de identidade cultural negra no 

Brasil pode ser verificada no Censo Demográfico de 2010, em que se observa que 

os brasileiros que se autodeclaram negros seguem diferentes religiões e que as 

religiões de matriz africana apresentam o menor percentual de seguidores, conforme 

tabela: 

 
Tabela 9 - População brasileira autodeclarada negra, segundo religião 

 

Homens e mulheres negras/as 
 

Sem religião 8.916,357 

Católica apostólica romana 61.412,489 

Espírita 1.155,917 

Evangélica 22.785,426 

Umbanda e Candomblé 305,728 
 

Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Censo Demográfico 2010 
 
 

Sobre a baixa adesão as religiões de matriz africana, cabe acrescentar que o 

apagamento sócio-histórico e cultural submetido ao povo negro e a negação de sua 

herança ancestral ao mesmo tempo em que se impõe a doutrina da supremacia 

branca, eurocêntrica e cristã contribuem para a maior adesão do catolicismo e 

reforçam mitos construídos para depreciação da cultura negra. 
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Eu cresci na igreja católica, minha avó era bem beata e mesmo sendo 
religiosa eu sempre achei muito lindo os pontos de macumba, os pontos da 
pomba gira que empoderam a mulher. Eu sempre gostei, mas só passei a 
frequentar para conhecer o candomblé quando entrei no Movimento. A gente 
é super bem recebido, acolhido, embora ainda tenha medo de alguns rituais 
hoje eu entendo e gosto muito do pessoal. (BIA, 32 anos, Movimento Social 
Raiz da Liberdade). 

 
Com a assimilação da cultura e ideologia dominantes há de se esperar que a 

população negra apresente diversas identidades culturais e ideológicas. No entanto, 

o sentimento de pertencimento a determinado grupo fundamenta-se na memória de 

experiências individuais e coletivas vividas ou apreendidas socialmente. 

 
No caso da população brasileira como de qualquer outra, a memória é 
construída, de um lado pelos acontecimentos, pelos personagens e pelos 
lugares vividos por esse segmento da população, e, de outro lado, pelos 
acontecimentos, pelos personagens e lugares herdados, isto é, fornecidos 
pela socialização, enfatizando dados pertencentes à história do grupo e 
forjando fortes referências a um passado comum (por exemplo, o passado 
cultural africano ou o passado enquanto escravizado). O sentimento de 
pertencer a determinada coletividade está baseado na apropriação individual 
desses dois tipos de memória, que passam então, a fazer parte do 
imaginário pessoal e coletivo. (HALBWACHS, 1968 apud MUNANGA, 2020, 
p. 16). 

 
De acordo com Munanga (2020), no contexto brasileiro, atrelado ao 

fundamento empírico da memória, há elementos com base quase projetiva que 

constituem realidades que se distanciam dos marcos objetivos, as quais podem 

conduzir a afirmação da identidade negra a subjugar pela cor e pela cultura. O que é 

bastante problemático, tendo em conta, que gera dúvidas quanto a capacidade do 

povo negro em construir a sua identidade e unicidade apenas pela pigmentação da 

pele e outras características fenotípicas, num país que deprecia os corpos negros, 

expropria suas expressões, tradições e cultura, e fomenta seu embranquecimento e 

com base numa cultura expropriada, cujos 

Em torno disso, o estudo “Pesquisa das Características Étnico-Raciais da 

População: um Estudo das Categorias de Classificação de Cor ou Raça”- PCERP, 

realizado pelo IBGE em 2008, através da coleta de dados em cerca de 15 mil 

domicílios no Amazonas, Paraíba, São Paulo, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e 

Distrito Federal, revelou que 96% das pessoas entrevistadas afirmaram saber fazer a 

autodeclaração sobre cor ou raça, segundo as categorias de classificação do 
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IBGE: branca, preta, amarela e indígena, as quais foram acrescidas dos termos 

morena e negra, normalmente utilizados pela população para autodeclaração. 

Verifica-se que entre as respostas das participantes deste estudo 

predominaram as características fenotípicas com destaque para a cor da pele, olhos, 

textura do cabelo, formato do nariz e em menor escala, a origem/ascendência familiar 

para identificação de cor ou raça, como demonstra a tabela: 

 
Tabela10 - Autodeclaração cor ou raça 

 

Características Percentual 

Cor da pele 82,3% 

Traços físicos: canelo, olhos, nariz etc. 57,7% 

Origem familiar/ascendência: africana, 

europeia, do oriente médio etc. 

47,6% 

 
Fonte: Produzida pela autora com base no IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 
 
 

Como dito anteriormente, isto, sem entrar na emblemática discussão sobre as 

categorias definidas pelo IBGE para identificação da população negra no Brasil, 

cabe salientar que, a assimilação da identidade negra meramente por características 

físicas, não é somente arriscado como indevido e a isto nos cabe acrescentar que 

 
 

Tomar consciência histórica da resistência cultural e da importância de sua 
participação na cultura brasileira atual é o que importa e deveria fazer parte 
do processo de busca da identidade negra por parte da elite politizada. Mas 
basear a busca e a construção de sua identidade na “atualmente” dita cultura 
negra é problemático, pois em nível do vivido outros segmentos da população 
brasileira poderiam lançar mão da mesma cultura e nem todos os negros e no 
plano de retorica “cantam” a cultura negra a vivem exclusiva e separadamente 
dentro do contexto brasileiro, assim como não existem brancos vivendo 
exclusivamente e separadamente uma cultura dita branca. Aqui os sangues 
se misturam, os deuses se tocam, e as cercas das identidades culturais 
vacilam. Acrescentar-se-á o perigo da manipulação da cultura negra por parte 
da ideologia dominante quando a retorica oficial se expressa através das 
próprias contribuições culturais negras no Brasil, para negar a existência do 
racismo e para reafirmar a proclamada democracia racial. (MUNANGA, 2020, 
p. 11). 

 
A cerca de si mesmas as participantes deste estudo declaram que identidade 

étnico-racial se constrói num processo que se desenvolve ao longo da vida. 
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“A gente não nasce negro, a gente se torna negro. É uma conquista dura, 
cruel e que se desenvolve pela vida da gente afora. Aí entra a questão da 
identidade que você vai construindo. Essa identidade negra não é uma coisa 
pronta, acabada (...) (Esse trecho está num depoimento de Lélia de Almeida 
Gonzalez, publicado em 1988). 

 

 
O que nos faz lembrar que o racismo está para o indivíduo negro antes mesmo 

do seu nascimento, quando se idealiza que a criança ao nascer não apresente 

características da negritude. Ainda que velado exerce influência no comportamento e 

impacta o seu desenvolvimento. 

 
 

O racismo ronda sua existência na condição de um fantasma desde o seu 
nascimento, ninguém o vê, mas ele existe, embora presente na memória 
social e atualizado através do preconceito e da discriminação racial, ele é 
sistematicamente negado, se constituindo num problema social com efeitos 
drásticos sobre o indivíduo. (SILVA apud SANTOS, 2021, P. 16) 

 

 
Sabemos que o racismo produz impactos nos indivíduos negros, 

independentemente da idade, classe, sexo-gênero, porém, de maneira mais ostensiva 

sobre a classe trabalhadora e especialmente sobre as mulheres. Um exemplo disso, 

pode ser identificado no relato da participante que com certa indignação revela que a 

primeira pergunta feita pela mãe após o seu nascimento foi se ela era negra. 

 
 

Minha mãe não me aceita como negra. Ela não me aceita como negra, sendo 
negra. Ela conta que quando eu nasci, a primeira coisa que perguntou foi se 
eu era preta – Não é preta não né, essa criança? Aí como eu nasci clarinha, 
ela: Ufa, pelo menos isso! Porque ela engravidou aos 13 anos de idade e o 
filho morreu com aproximadamente um ano. Ele era loiro dos olhos claros, 
acho que puxou algum familiar. Depois que ele morreu ela não quis ter mais 
filhos, mas aí aconteceu o estupro e eu nasci. Já não era uma gravidez 
desejada, fruto de um abuso e eu não era branca, então para ela foi bem 
pesado. Mas ela não me aceita como negra. (Bia, 32 anos, militante do 
Movimento Social Raiz da Liberdade) 

 
 

Nesse sentido, Neusa Santos (2021) nos lembra o que ser negro significa, ou 

melhor, que o corpo negro está sujeito às violências, dentre elas, a rejeição, a negação 

da própria existência, quase sempre, em detrimento de um ideal, o ideal branco. 
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Ser negro é ser violentado de forma constante, continua e cruel, sem pausa 
ou repouso, por uma dupla injunção: a de encarnar o corpo e os ideais do ego 
do sujeito branco e a de recusar, negar e anular a presença do corpo negro. 
(p. 25) 

 

 
A brancura desejada, reflete o sistema de dominação do qual os sujeitos negros 

são submetidos, que inclui a negação de si mesmos e a tentativa frustrada de 

assemelhar-se ao branco, quer seja para ser mais bem aceito, reconhecido, 

respeitado e/ou ascender socialmente, 

 
 

O fetichismo em que se assenta a ideologia racial faz do predicado branco, 
a brancura o “sujeito universal e essencial”, e do indivíduo branco, da pessoa 
concreta, “um mero atributo contingente e particular” (SANTOS, 2021, p. 28) 

 

 
O fetichismo branco circunda o imaginário negro, também porque factualmente 

as condições objetivas quer seja de reconhecimento e/ou oportunidades entre 

brancos e negros não são iguais, muito pelo contrário, a disparidade é enorme, os 

negros, sobretudo, as mulheres negras como pudemos observar na mostra de 

indicadores sociais, ainda permanecem na base da pirâmide social, 

 
 

[...] a brancura transcende o branco [...] nada pode macular essa brancura 
que, a ferro e fogo, cravou-se na consciência negra como sinônimo de pureza 
artística; nobreza estética; majestade moral; sabedoria cientifica etc. O belo, 
o bom, o justo e o verdadeiro são brancos. O branco é, foi e continua sendo 
a manifestação do Espírito, da Ideia, da Razão. O branco e a brancura são 
os únicos artífices e legítimos herdeiros do progresso e desenvolvimento do 
homem. Eles são a cultura, a civilização; em uma palavra, a “humanidade”. 
(SANTOS, 2021, p. 28-29) 

 

 
Sobre os processos de branqueamento, as participantes, sem exceção, de uma 

maneira ou outra relatam circunstâncias em que se submeteram a procedimentos a 

fim de se aproximaram do ideal da branquitude, por estímulo ou exigências de outros, 

geralmente para atender a expectativas alheias, renegando a própria vontade. 
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Eu morava na beira da praia, mas não ia à praia me bronzear e a vida 
inteira tive cabelo liso. Na igreja as pessoas me diziam: Aff, que cabelo é 
esse? E sempre alisavam o meu cabelo. Isso me incomodava. Eu e todas as 
pessoa que frequentavam a igreja tinham o cabelo liso, alisado e quando eu 
resolvia soltar eles ficavam falando... isso acontece até hoje. Se eu for lá com 
esse cabelo...ah...certamente vão dizer, faz uma progressiva. Eles fazem de 
graça, todas as progressivas que eu fiz na vida, foram de graça, eu nuca 
paguei para fazer progressiva. As pessoas se incomodavam e então me 
diziam: deixa eu arrumar esse cabelo e faziam a progressiva. Eu era forçada 
a ter o cabelo liso. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da 
Liberdade). 

 
 

Dito de outro modo, a mídia também contribui significativamente para a 

reprodução do ideário branco, seja pela falta de representação positiva do negro, seja 

pela imposição de padrões de estética e beleza da branquitude, como nos lembra uma 

outra participante, que percebe ter sido indiretamente influenciada, 

 
 

Incentivada diretamente a me submeter a processos de branqueamento eu 
não fui, mas me submeti por influência do que era belo na sociedade, 
compreendendo que os homens gostam de mulheres com cabelo longo, 
aquela atriz da novela das nove, usa o cabelo liso, as minhas amigas eram 
brancas, minha avó me chamava de negrinha etc.). (LIZ, 29 anos, MEI). 

 

 
Sobre a relação da mulher negra com o cabelo, bell hooks chama a atenção 

para a reprodução das representações da branquitude e o impacto que produz na 

subjetividade e no desenvolvimento da identidade negra, desde a infância, 

 
 

Em uma de minhas conversas que se concentravam na construção social 
da identidade da mulher negra dentro de uma sociedade sexista e racista, 
uma mulher negra veio até mim no final da discussão e me contou que sua 
filha de sete anos de idade estava deslumbrada com a idéia do cabelo loiro, 
de tal forma que ela havia feito uma peruca que imitava os cachinhos 
dourados. Essa mãe queria saber o que estava fazendo de errado em sua 
tutela, já que sua casa era um lugar onde a condição de negro era afirmada 
e celebrada. Mas ela não havia considerado que o seu cabelo alisado era 
uma mensagem para a sua filha: nós mulheres negras não somos aceitas a 
menos que alteremos nossa aparência ou textura do cabelo. (HOOKS, 2005, 
p. s/n.) 

 

 
Embora saibamos que a identidade negra não se constrói simplesmente pela 

identificação de características físicas como cabelo, cor da pele entre outros traços 

fenotípicos, é comum que essa associação aconteça. Mesmo porque o determinismo 

biológico e genético construído histórica e socialmente para 
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hierarquização das raças e inferiorização dos negros, ainda não foi superado e, 

portanto, não é demais reforçar que 

 
 

[...] a negritude, embora tenha sua origem na cor da pele negra, não é 
essencialmente de ordem biológica. De outro modo, a identidade negra não 
nasce do simples fato de tomar consciência da diferença de pigmentação 
entre brancos e negros ou negros e amarelos. A negritude e/ou identidade 
negra se referem à história comum que liga de uma maneira ou de outra todos 
os grupos humanos que o olhar do mundo ocidental “branco” reuniu sob o 
nome de negros. A negritude não se refere somente à cultura dos povos 
portadores da pele negra que de fato são todos culturalmente diferentes. Na 
realidade, o que esses grupos humanos têm fundamentalmente em comum 
não é como parece indicar, o termo Negritude à cor da pele, mas sim o 
fato de terem sido na história vítimas das piores tentativas de 
desumanização e de terem sido suas culturas não apenas objeto de políticas 
sistemáticas de destruição, mas, mais do que isso, de ter sido simplesmente 
negada a existência dessas culturas. (MUNANGA, 2020, p. 11). 

 

 
Contudo, compreendendo a desumanização do corpo negro e a expropriação 

de sua cultura, não basta que o negro tenha conhecimento a cerca disso para que 

haja imediata identificação étnico-racial, ao contrário, a negação e a projeção de um 

futuro enbranquecedor são mais comuns e demonstram que, 

 
 

O racismo esconde assim seu verdadeiro rosto. Pela repressão ou 
persuasão, leva o sujeito negro a desejar, invejar e projetar um futuro 
identicatório antagônico em relação à realidade de seu corpo e de sua história 
étnica e pessoal. Todo ideal identificatório do negro converte-se, dessa 
maneira, num ideal de retorno ao passado, no qual ele poderia ter sido 
branco, ou na projeção de um futuro, em que seu corpo e identidade negros 
deverão desaparecer. (SANTOS, 2021, p. 29) 

 

 
Ao que tudo indica, o desenvolvimento dos processos de construção e 

reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial exige a superação das 

aparências e das inúmeras barreiras impostas para impedir o acesso a negritude. O 

que significa dizer que exige motivação e empenho permanentes na busca de si 

mesmo, que envolve não apenas o resgate da história não contada sobre a origem, 

ancestralidade e cultura do povo negro, como tomar consciência do processo 

ideológico e alienante que o aprisiona para enfrentá-lo a fim de renunciar a identidade 

idealizada, 
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Tudo começa no âmbito familiar, uma hora ou outra você se compara com o 
seu pai e com a sua mãe pelo sexo, gênero, cor, cabelo etc. Em reuniões 
de família, as pessoas sempre dizem: nossa, você é a cara do seu pai, tem 
os olhos da sua mãe, o gênio da sua avó. Acho que isso faz parte do 
crescimento, de uma parte da infância onde você começa a se olhar tendo o 
outro como seu espelho, você olha para si olhando para o outro e percebe 
que você tem o nariz da sua avó, o gênio da sua mãe, o caráter do seu pai, 
a cor dos seus avós, mas acontece que no meu âmbito familiar eu não tinha 
essa identificação. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 

 
Compreendendo as famílias enquanto instituições sociais e o racismo enquanto 

elemento estruturante da sociedade brasileira, é comum observar atitudes 

preconceituosas, discriminatórias e até mesmo excludentes no cotidiano da vida em 

família, o que também pode suscitar a busca pelo autoconhecimento, 

 
 

Quando eu era criança a minha avó sempre me chamava de neguinha e de 
cabelo ruim, ao me dar bronca. Perceber que eu não me identificava 
fisicamente com os meus familiares não me incomodava, isso passou a ser 
um incomodo quando eu percebi que era muito frequente e tinha uma 
conotativa ruim, agressiva. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 

 
Em torno disso, Marcia Eurico (2020) nos lembra que o racismo estrutural 

atinge visceralmente as crianças negras, incide sobre a construção de sua 

subjetividade e produz visões distorcidas sobre a sua identidade. 

 
 

[...] não é incomum que as crianças negras, exibindo seus cabelos crespos, 
sejam interpeladas por pessoas desconhecidas que as tocam de maneira 
invasiva para “ver” se o cabelo é “fofinho” ou disparam frases do tipo: “Ah, 
eu queria uma dessa pra mim”, como se a criança à sua frente fosse uma 
mercadoria que pudessem escolher no mercado livre. Isto é horrível e pior: 
é fruto da concepção racializada que autoriza o abuso em relação a estes 
corpos pequeninos. (EURICO, 2020, p. 75) 

 

 
Ao nos deparamos com esse tipo situação nos dias de hoje, nos lembramos 

que os quase quatrocentos anos de escravização no Brasil deixou marcas profundas, 

feridas expostas de difícil cicatrização, percebidas sobremaneira em meninas e 

mulheres negras. 

 
 

Em se tratando de população negra, cujas relações familiares ainda hoje 
sofrem de maneira direta as consequências do racismo, que se estrutura 
desde o período colonial, a vida cotidiana possui outros contornos e  é 
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preciso preencher as lacunas acerca das diferenças concretas entre nascer 
mulher e ser branca ou negra no Brasil. (EURICO, 2020, p. 75) 

 

 
Enquanto um dos primeiros espaços de socialização primária, a família, seja 

pela identificação de semelhanças ou não, pode fazer emergir indagações sobre 

pertencimento étnico-racial, tomando por base elementos comuns no processo de 

reconhecimento, como já mencionado. 

 
 

Da família eu era a mais clarinha, então eu era branca. Eu morava em São 
Paulo e não pegava sol e quando eu fui para o Ceará eu era bem clarinha, 
meu cabelo era enrolado, eu tinha todas características... só que eu era a 
única clara da família. Como lá todo mundo é bem bronzeado, eu era a única 
sem cor, a única desbotada da família [risos]. (BIA, 32 anos, Raiz da 
Liberdade) 

 

 
Compreendendo as fragilidades a que as famílias da classe trabalhadora estão 

expostas, em termos de desproteção social, há de se considerar que os impactos do 

racismo se intensificam na dinâmica e sociabilidade. 

 
 

Minha avó me chamava de neguinha do fulo e eu sempre me questionei sobre 
isso, cresci pensando o que neguinha do fulo significava. Conforme fui 
crescendo e conhecendo a cultura afro-brasileira eu entendi. Penso que ela 
não tinha consciência do significado, mas usava para me ofender. (LIZ, 29 
anos, MEI) 

 
 

Nesse sentido, é possível notar manifestações do racismo, ora de maneira 

implícita ora velada, direta ou indiretamente, o que se pode afirmar é que nem sempre 

as expressões do racismo são percebidas de imediato. 

 
 

A minha tia dizia que o tratamento dos filhos dela era diferente do meu, que 
eu era bem cuidada enquanto eles eram maltratados, isso porque eu era 
branca (risos) e eles negros. A gente era criança e não sentia essa diferença, 
mas ela sempre dizia. Ela me falava sobre cor frequentemente e eu não 
entendia por quê. Dizia que eu era branca por ter o tom de pele mais claro ao 
mesmo tempo em que por ter os lábios grossos e o cabelo bem enrolado eu 
era a negra legitima, diferente dos filhos dela que apesar da pele escura 
tinham o cabelo liso. Ela questionava a minha cor e eu respondia que era 
parda e perguntava para ela por que na certidão dos filhos dela constava 
pardo se a gente não era da mesma cor, eu devia ter uns sete, oito anos de 
idade. (BIA, 32 anos, Raiz da Liberdade) 
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O tratamento diferente frequentemente recebido pelo sujeito negro, remete a 

representação do negro como socialmente inferior, que foi construída no período de 

escravização, mas perdura até os dias de hoje. Segundo Neusa Santos (2021) 

 
 

[...] A espoliação social que se mantém para além da Abolição busca, então, 
novos elementos que lhe permitam justificar-se. E todo um dispositivo de 
atribuições de qualidades negativas aos negros é elaborado com o objetivo 
de manter o espaço de participação social do negro nos mesmos limites 
estreitos da antiga ordem social. Os brancos isolavam certos aspectos do 
comportamento dos negros das condições que os produziram, passando a 
encará-los como atributos invariáveis da natureza humana dos negros. Nas 
sociedades de classe multirraciais e racistas como o Brasil, a raça exerce 
funções simbólicas (valorativas e estratificadoras). A categoria racial 
possibilita a distribuição dos indivíduos em diferentes posições na estrutura 
de classe, conforme pertençam ou estejam mais próximos dos padrões 
raciais da classe/raça dominante. (p. 48-49) 

 

 
A percepção do outro sobre o indivíduo negro impacta no auto olhar que ele 

lança sobre si e pode implicar na aceitação ou negação do próprio corpo, o que 

pode favorecer a autoestima ou baixo estima, conforme as experiências vividas. 

 
 

Eu cresci ouvindo que eu era uma menina exótica, uma mulher exótica e aí 
eu ficava pensando: o que que é ser exótico? É você ser um feio atraente? 
Até hoje não sei qual é o significado dessa palavra exótico. Exótico para 
mim é uma cobra, é um lagarto, ele é um animal exótico, que não é 
domesticado e ao mesmo tempo é bonito porque é atraente pelas suas cores, 
pela sua textura de pele, por aquilo que é diferente. Então, eu ficava 
pensando assim: eu sou exótico por isso? Eu tenho alguma coisa de anormal 
dentre o grupo que eu frequento, dentre meus amigos, dentre as pessoas? 
(LIZ, 29 anos, MEI) 

 

 
Quando a identidade é construída a partir de uma visão distorcida, onde as 

diferenças são exaltadas e percebidas como algo negativo e as características físicas 

são concebidas como marcadores de raça é compreensível que o indivíduo não se 

reconheça e/ou não se sinta pertencente no meio em que vive. 

 
 

Eu cresci ouvindo: nossa você é magra, tem sardas, seu rosto tem traços 
finos, europeus, seu nariz parece islâmico e até hoje eu não me sinto 
pertencente a uma determinada etnia. Sobre a minha tonalidade de pele eu 
não considero que seja de uma pessoa negra, também não identifico “um 
jambo” ou uma “mesclagem”. Eu me achava muito parecida com indígena, 
mas meu cabelo não era liso e pensava que o indígena tinha que ter o cabelo 
liso para ser indígena mesmo, então comecei a pesquisar a cultura indígena 
e descobri que existem indígenas albinos, com cabelo cacheado e 
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até crespo, que nem se quer tem os olhos puxados, com isso percebi que não 
há um padrão e que eu posso me sentir pertencente sem possuir as 
características que a sociedade apresenta. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
O que nos faz lembrar que vencida a etapa de tentativa de alteração das 

características tidas como negroides, com a submissão de procedimentos para o 

embranquecimento, 

 
 

[...] o pensamento avança, então, em direção a técnica de mudanças mais 
exequíveis e eficazes. O sujeito já não mais tenta converter o corpo negro em 
corpo branco. Contenta-se em renegar o estereotipo do comportamento o 
estereotipo do comportamento negro. Copiando e assumindo um estereotipo 
de comportamento que pensa ser propriedade exclusiva do branco, e em cuja 
supremacia acredita. (SANTOS, 2021, p. 37) 

 

 
Tornar-se negro, em especial tornar-se mulher negra é um desafio constante, 

constitutivo de influências internas e externas, que se expressam em processos que 

envolvem identificação, confronto, negação, assimilação e reconhecimento numa 

relação intrínseca e dialética, que acentuado pelo sexismo produz consequências 

diversas. 

 
“Nós, meninas e mulheres negras somos a maioria no Brasil, mas devido aos 
300 anos de escravidão e à falta de política de reparação histórica, sofremos 
diariamente a exclusão social e a violência causada pelo racismo, machismo 
e sexismo. A cada 23 segundos, um jovem negro é assassinado no Brasil. E, 
nestes últimos tempos, essa violência só vai crescer. E sem contar as 
mulheres negras que são assassinadas a cada duas horas”. (Trecho extraído 
do depoimento da MC Sofia no painel de alto nível para a Eliminação da 
Violência contra as Mulheres e Meninas e Spotlight, realizado pelo Fórum 
Geração Igualdade Paris) 

 

 
Nesse sentido, Lélia Gonzales (1994) explicita que “Você enquanto mulher e 

enquanto negra sofre evidentemente um processo de discriminação muito maior [...] 

(p. 383-384). Dentre os desafios inerentes ao processo de tornar-se negra/o 

ressaltamos que, 

 
Pensar sobre a identidade negra redunda sempre em sofrimento para o 
sujeito. Em função disso, o pensamento cria espaços de censura à sua 
liberdade de expressão, e, simultaneamente, suprimi retalhos de sua própria 
matéria. A “ferida” do corpo transformar-se em “ferida” do pensamento. Um 
pensamento forçado a não poder representar a identidade real do sujeito é 
um pensamento mutilado em sua essência. Os enunciados do pensamento 
sobre identidade do eu são enunciados constitutivos do próprio pensamento. 
(SANTOS, 2021, p. 35-36) 
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Também é comum que os processos de descobrimento da identidade e 

pertencimento étnico-racial de mulheres negras sejam desencadeados por 

circunstâncias traumáticas, dolorosas, em que situações de estigma, preconceito e 

discriminação se fazem presentes. 

 
 

Desnecessário dizer que a divisão interna da mulher negra na universidade 
é tão grande que no momento em que você se choca com a realidade de uma 
ideologia preconceituosa e discriminadora que aí está, a sua cabeça dá 
uma dançada incrível. Tive que parar num analista, fazer análise etc. e tal 
[...] (GONZALEZ, 1994, p. 384) 

 

 
A opressão é tanta, que até compreender a verdadeira razão de ser, o negro 

adere ao padrão estabelecido de estética, beleza e ascensão social estipulado pelo 

branco, e então emoldurasse, assimilando ideologias, valores, crenças e 

comportamentos da branquitude como seus. 

 
O comportamento é, por sua natureza, mais plástico e flexível. A meio 
caminho entre o fato natural e o fato cultural, o comportamento ou conduta 
compõe-se, ao mesmo tempo, maneiras de exprimir-se e possibilidades de 
localizar-se na ecologia urbana em situações de prestígio e ascensão social. 
(SANTOS, 2021, p. 37) 

 
 

Sobre comportamento, as participantes da pesquisa, sem exceção, relatam 

algum tipo de “adequação” quer seja para adentrar em lugares de maioria branca, ou 

ao se aproximarem de pessoas desconhecidas, sobretudo, brancas de classe 

média/alta. 

 
Quando eu ia num restaurante a pessoa que estava do meu lado me pedia 
para me comportar de um jeito diferente. E eu ficava pensando, o que aquele 
lugar tinha de especial. Então eu olhava as pessoas em volta e conseguia 
perceber que as pessoas tinham algo diferente de mim e eu queria entender 
o que era. Eu também era tratada de forma diferente das outras pessoas e 
tentava identificar quais eram as características que me faziam melhor ou pior 
do que as outras pessoas, e eu me enquadrava em um desses lados. Apesar 
de ser tão nova, isso era uma coisa que eu percebia, que existia alguma coisa 
diferente. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
 

De modo que [...] a submissão ao código do comportamento tido como branco 

concretiza a figura racista criada pela mistificadora democracia racial brasileira, a do 

“negro de alma branca” (SANTOS, 2021, p. 38). 
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[...] passei por aquele processo que eu chamo de lavagem cerebral dado pelo 
discurso pedagógico brasileiro, porque na medida em que eu aprofundava 
meus conhecimentos, eu rejeitava cada vez mais a minha condição de negra. 
[...] (GONZALEZ, 1994, p. 383) 

 
 

A isso, cabe acrescentar que para superar o mito negro10, o indivíduo negro 

deve se destacar para se tornar reconhecido a fim de ascender socialmente, mas isso 

não ocorre sem danos e/ou impactos 

 
O negro que se empenha na conquista da ascensão social paga o preço o 
massacre mais ou menos dramático de sua identidade. Afastado de seus 
valores originais, representados fundamentalmente por sua herança 
religiosa, o negro tomou fundamentalmente o branco como modelo de 
identificação, como única possibilidade de “tornar-se gente” (SANTOS, 2021, 
p.46) 

 
 

Diante disso, a construção da identidade e pertencimento étnico-racial não é 

espontânea, compreendendo que é mediada pela influência de situações e pessoas, 

as quais podem ser positivas ou não. 

 
[...] quando chegou a hora de casar, eu fui me casar com um cara branco. 
Pronto, daí aquilo que estava reprimido, todo um processo de internalização 
de um discurso "democrático racial" veio à tona, e foi um contato direto com 
uma realidade muito dura. A família do meu marido achava que o nosso 
regime matrimonial era, como eu chamo, de "concubinagem “porque mulher 
negra não se casa legalmente com homem branco; é uma mistura de 
concubinato com sacanagem, em última Instância. Quando eles descobriram 
que estávamos legalmente casados, aí veio o pau violento em cima de mim; 
claro que eu me transformei numa "prostituta", numa "negra suja" e coisas 
assim desse nível...Mas, de qualquer forma, meu marido foi um cara muito 
legal, sacou todo o processo de discriminação da família dele, e ficamos 
juntos até sua morte (...) (GONZALEZ, 1994, p. 383-384) 

 
 

A reconexão com a identidade e pertencimento étnico-racial pode representar 

a libertação do aprisionamento simbólico que restringe as possibilidades de 

apreensão sobre a essência dos indivíduos negros. 

 
[...] a análise nesse sentido me ajudou muito. A partir daí fui transar meu povo 
mesmo, ou seja, fui transar candomblé, macumba, essas coisas que eu 
achava que era primitivas. Manifestações culturais que eu, afinal de contas, 
com uma formação em filosofia, transando uma forma cultural 

 

10 [...] O mito negro, na plenitude de sua contingência, se impõe como desafio a todo negro que recusa o destino 
da submissão. Interpelado num tom e numa linguagem que o dilacera inteiro, o negro se vê diante do desafio 
múltiplo de conhecê-lo e eliminá-lo [...] o mito nego se constitui rompendo uma das figuras características do 
mito – a identificação – e impondo a marca do insólito, do diferente. (SANTOS, 2021, p. 55) 
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ocidental tão sofisticada, claro que não podia olhar como coisas importantes. 
Mas enfim, voltei as origens, busquei as minhas raízes [...] RATTS e RIOS, 
2010, p. 60-61) 

 
A solidariedade se apresenta como um elemento importante no processo de 

construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial de mulheres 

negras. 

[...] Eu me casei com um mulato - pai branco e mãe negra -, como se diz na 
Bahia, um tinta fraca. Ele tinha uma ideologia de classe, não gostava de 
preto...nós ficamos juntos durante cinco anos, era engraçado, porque, 
enquanto eu estava em busca de mim mesma, ele procurava fugir de si 
próprio, apesar de a gente se gostar muito, a relação da gente não estava 
combinando. A gente se separou e minha cabeça dançou, afinal eu fui casada 
com um cara branco, de origem espanhola, que dava todo apoio a questão 
racial, e quando eu caso com um cara de origem negra, ele não tem essa 
solidariedade, ele disfarçava esse lado. Eu fui parar no psicanalista. (O 
PASQUIM, 1986, p. 10 apud RATTS e RIOS, 2010, p. 59- 
60). 

 
Algo que se mostrou imperativo, em todas as narrativas foi o fato de que o 

silencio ensurdecer sobre o racismo paira no ar, em praticamente todos os espaços 

de sociabilidade onde os indivíduos negros estão inseridos, como um pacto. Não se 

fala a respeito, o que deixa vulnerável o indivíduo negro que inevitavelmente acaba 

por descobrir sozinho, as custas de opressão e violência. 

 
Eu sentia muita vergonha daquilo que eu era, apesar de não saber o que eu 
era. Eu sentia como se estivesse ofendendo a pessoa, sabe? É um 
sentimento que eu não posso [...] não tenho como explicar. Hoje eu 
compreendo que aquilo estava na minha cabeça, que era fruto de padrões 
familiares que fui acrescentando a minha personalidade, ao ponto de usar 
inconscientemente, não perceber que estava agindo assim e sofrendo com 
isso, sem saber por quê. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
 

A opressão pelo qual o indivíduo negro é submetido gera um sentimento de 

inferioridade que resulta em uma série de limitações, restrições e privações, para além 

daquelas que são impostas socialmente ainda há aquelas que o próprio individuo 

estabelece, por acreditar não ser digno ou merecedor, como um reflexo do da 

dominação da supremacia branca. 

 
Quantas vezes eu perdi oportunidade de emprego, de conhecer pessoas, 
fazer amigos, de ter relacionamentos porque me sentia diminuída, porque 
achava que não merecia. (LIZ, 29 anos, MEI) 
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Em outros termos, discursos pedagógicos que estabelecem fronteiras, 

sobretudo, quando associado a classe social e a dimensão espacial, impõe ao negro 

o lugar de subalternidade no contexto social, 

 
Eu fui criada com a minha avó, ela era descente de alemães, tinha umas 
crenças e era um tanto racista [...] ela tinha uma mania de dizer que por 
sermos pobres e morarmos num bairro rico, não devíamos nos envolver com 
as crianças ricas, que não nos relacionássemos com pessoas ricas, porque 
esse tipo de pessoa só queria nos usar. Então eu cresci com isso e foi meio 
complicado porque as vezes eu queria fazer amizade com alguém que não 
tinha a mesma classe social ou a mesma cor que eu, ou fosse muito diferente 
de mim e eu ficava com isso na cabeça. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
Outro dado importante revelado pela pesquisa diz respeito a necessidade do 

indivíduo negro, ter que se impor constantemente para ser reconhecido mesmo depois 

de assumir a identidade negra, o que não significa que será respeitado em sua 

individualidade. 

 
O meu namorado fala que eu fico pagando de preta, que eu sou branca. Ele 
me vê branca [risos]. Ele é negro, mas fala que é branco [risos]. Eu também 
tenho amigos que falam que eu sou branca. Penso que porque eles não 
aceitam a cor deles e por gostarem de mim também não aceitam a minha. 
Hoje em dia eu brigo constante com eles por conta disso. Principalmente com 
o meu namorado, porque ele não se aceita e não me aceita como negra. Ele 
fala que eu me sinto preta, mas não sou eu digo que ele é preto e ele 
responde que não é porque não se sente preto. Ele ainda diz que se fosse no 
tempo da escravidão pelo menos ele seria o que batia e não o que apanhava. 
Eu fico indignada! (BIA, 32 anos, Raiz da Liberdade) 

 
Diante do preconceito, a imposição de postura ou o simples fato de ignorar o 

que acontece, surgem como uma certa armadura, como um limite simbólico 

estabelecido entre o indivíduo e o outro, como se preparasse para experienciar 

situações de discriminação e racismo de antemão se defendesse. 

 
Já passei por situações como estar passeando no shopping ou num 
supermercado e alguém olhar e dizer: o que você está fazendo aqui, você 
não tem dinheiro pra comprar, o que você tá olhando [...] eu já passei por isso, 
mas hoje em dia eu não me afeto e também imponho a minha postura como 
uma cidadã qualquer. (LIZ, 29 anos, MEI) 

 
Vencidas as barreiras para construção da identidade e pertencimento étnico- 

racial, a apropriação cultural negra, seja pela adesão ao uso do cabelo naturalmente 

crespo ou a vinculação com religiões de matriz africana podem ser uma forma de 

expressão. 

 
[...] eu estou muito ligada ao candomblé. Não é misticismo, é outro código 
natural, misticismo é uma coisa muito ocidental. O candomblé é uma coisa 
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muito mais ecológica, você faz comida, você faz oferenda, você vai pra 
floresta, minha religiosidade está muito mais africanizada que ocidentalizada. 
(O PASQUIM, 1986, p. 11 apud RATSS e RIOS, 2010, p. 65) 

 
Por fim, mostra-se fundamentalmente importante quer seja pelas experiencias 

que decorrem da falta de diálogo sobre racismo e sobre identidades étnico-raciais seja 

pelos impactos das narrativas que são construídas a partir das perspectivas dos 

indivíduos negros que figuram representação positiva, como evidencia o depoimento 

a seguir. 

 
 

Quando eu e o Ed estávamos fazendo campanha para um vereador, visitando 
casas, chegamos numa casa onde todos, exatamente, todos eram brancos e 
de olhos claros e tinha uma criança negra, com cabelo blackzinho, pretinho 
ele. Quando ele viu a gente [...] o olhinho dele brilhava tanto, parecia que 
tinha sido a primeira vez que ele via alguém igual a ele. Aí ele foi onde tinha 
as coisinhas dele e pegou um pirulito de coração e me trouxe e pediu um 
abraço e pediu foto, nossa [...] foi muito emocionante. Aquele momento foi 
muito significativo para mim. Parecia que ele nunca tinha visto alguém negro 
na vida, ou nunca tinha se aproximado, foi muito lindo, muito lindo mesmo! 
Ele pegava assim no Ed, passava a mão no rosto dele, no cabelo e o olhinho 
dele brilhava, eu acho que ele tinha uns três anos, Felipe, o nome dele. E eu 
pensei como é bom eles veem e se identificarem, aí eu entendi, sim, que a 
gente precisa resistir, sim, para que os que venham a partir de nós tenham 
essa referência. (Bia, 32 anos, militante do Movimento Social Raiz da 
Liberdade) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Os processos de construção e reconhecimento de identidade e pertencimento 

étnico-racial são permeados por objetividade e subjetividade, marcados por 

tensionamentos e contradições, aproximações e distanciamentos, aceitação e 

negacionismo. 

Processos, muitas vezes desencadeados pelo racismo em suas diversas 

expressões, sempre doloroso. 

Descobrir-se negra, numa sociedade estruturalmente racista e sexista é um 

desafio complexo, requer resistência em face do sistema de exploração e opressão 

de sexo, gênero e raça ao passo que exige contestação e superação de ideologias 

impostas e interiorizadas, no cotidiano da vida social. 

É desbravar um novo mundo, diante do apagamento sócio-histórico e cultural 

do povo negro, é remar contra a maré, com toda a carga de significados construídos 

histórica e socialmente, sobre o negro, de que se tem conhecimento, em busca da 

verdade expropriada. 

Constitui uma luta diária e permanente por reconhecimento e respeito. Não 

basta se reconhecer e autodeclarar também é preciso afirmar-se no cotidiano da vida 

em sociedade, impor respeito e desejar alcançá-lo. 

Compreendendo que tão desafiador quanto a construção e o reconhecimento 

de identidade e pertencimento étnico-racial, cujos processos se desenvolvem ao longo 

da vida é enfrentar as implicações e impactos que lhe são inerentes e que se 

expressam simbólica e concretamente. 

Tendo em vista que, a solidariedade nem sempre se fará presente e que a 

busca de si mesmo, é por vezes solitária, silenciosa. Embora o silêncio, emita um som 

que ecoa, se a audição está comprometida, não se pode ouvir. 

Acostumamo-nos a deixar de ouvir o que incomoda e assim não escutamos 

e para não escutar também silenciamos, o que torna um círculo vicioso comum. A 

naturalização compromete os nossos sentidos e a nossa capacidade de percepção, 

e conduz a banalização. 
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Acostumamo-nos e nos conformamos pela frequência dos acontecimentos, a 

que somos submetidos, nem sempre de maneira consciente e critica, desta forma 

também reproduzimos crenças, valores, atitudes e comportamentos. 

De modo que a naturalizamos das situações de preconceito, discriminação e 

racismo contra as mulheres leva a banalização que coopera para a sua manutenção 

e aprofundamento. 

Espanta-nos descobrir que um negro é capaz de ter atitudes preconceituosas, 

discriminatórias e racistas, contra indivíduos também negros, como se isto não fosse 

resultado do racismo e como se este, naturalmente tivesse consciência de sua 

identidade étnico-racial e, portanto, devesse combater o racismo. 

Todavia, somos brandos com os racistas brancos, os quais consideramos 

naturalmente racistas e por esta razão, esperamos que ajam conforme a sua natureza 

e relativizamos suas ações, por compreender que estão em processo de 

desconstrução, logo, são passíveis ao erro. 

Neste sentido, somos coniventes com o racismo cometido pelos brancos e 

intolerantes com o racismo praticado por negros. 

Inegavelmente, as desigualdades étnico-raciais a que estão expostos os 

negros e, sobretudo, as mulheres negras neste país, que impactam a existência e a 

sobrevivência, tendo em vista, a desproteção social e a expropriação dos direitos 

essenciais básicos, colaboram para a negação de suas origens e obstruem a 

construção de identidade e pertencimento étnico-racial, em oposição aos privilégios 

brancos e relacionados a branquitude. 

Em face das desvantagens e riscos sociais a que estão submetidas/os, 

considerando que cor ou raça influência significativamente na vida das pessoas que 

se declaram ou são autodeclaradas negras no Brasil, como foi demonstrado neste 

estudo, vide as narrativas e os indicadores sociais da população negra, com ênfase 

na mulher negra. 

Entendemos que a consciência sobre a identidade étnico-racial não é 

desenvolvida simplesmente pela assimilação de características fenotípicas e/ou 

culturais, embora essa associação seja muito comum, visto que essa relação se 

baseia na construção sócio-histórica em torno do que é ser negro num país 
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racializado como o Brasil, que opera um sistema de dominação, opressão e 

exploração por raça-etnia, sexo-gênero. 

Ao contrário, o desenvolvimento da consciência e pertencimento étnico-racial 

requer a superação de aparências, daquilo que é obviamente superficial e para tanto, 

exige esforço e dedicação a fim romper padrões previamente estabelecidos e 

internalizados, suportando implicações e impactos dos processos de transformação 

para um vir a ser ainda desconhecido. 

Assim sendo, este estudo se justifica pela relevância do tema abordado 

ressaltando que merece aprofundamento tendo em vista o caráter exploratório e as 

considerações preliminares sobre as questões abordadas, bem como, as limitações 

que envolveram o desenvolvimento desta pesquisa. 
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ANEXO I 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 

Você está sendo convidada a participar da Pesquisa “Processos de 

construção e reconhecimento de identidade e pertencimento étnico-racial”, 

realizada pela pesquisadora Lilian Fernandes Silva, aluna de mestrado em Serviço 

Social da PUC-SP, sob orientação da professora Dra. Maria Lúcia Martinelli. 

Trata-se de uma pesquisa quanti-qualitativa, que será realizada por meio de 

estudos bibliográficos, documentais e fontes orais e tem como objetivo compreender 

como se desenvolvem os processos de construção e reconhecimento de identidade 

e pertencimento étnico-racial de mulheres negras, brasileiras, trabalhadoras e 

periféricas: que aspectos influenciam e que impactos produzem. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária, sem custo e/ou vantagem 

financeira, tendo como único objetivo produzir conhecimento. Ela se dará por meio 

de entrevista oral, que será previamente agendada de acordo com a sua 

disponibilidade e deverá ser gravada para transcrição e análise. 

Por tratar de um tema sensível, que tem como base as memórias, presume- 

se o risco de desconforto e/ou incomodo durante a sua realização, os quais poderão 

ser minimizados com a interrupção imediata das entrevistas, ou até mesmo com o 

encerramento da participação, sem qualquer prejuízo, assegurando os direitos 

resguardados por este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

O presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido lhe assegura os 

seguintes direitos: 

a) Garantia de esclarecimentos sobre os objetivos da pesquisa, sua participação 

e procedimentos utilizados para a realização do estudo, ao longo de todo o 

desenvolvimento; 

 
b) O sigilo e a privacidade, de modo que a sua identificação não será revelada 

bem como não serão revelados os dados confidenciais envolvidos na pesquisa; 

c) Liberdade para participar e desistir de participar em qualquer fase da realização 

da pesquisa, não havendo quaisquer prejuízos. 
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d) Os dados coletados durante a pesquisa serão utilizados apenas para análise 

científica e serão mantidos em arquivo físico ou digital, sob guarda e 

responsabilidade da pesquisadora, após o término da pesquisa, por um período 

de cinco anos. Conforme Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do 

Conselho Nacional de Ética na Pesquisa - CONEP, observando também os 

princípios do Código de Ética do Assistente Social, previstos na Resolução nº 

273, de 13 de março de 1993, do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS. 

e) Os resultados obtidos nesta pesquisa estarão a sua disposição, quando 

finalizada. 

f) Você receberá uma cópia deste termo, contendo o telefone e e-mail da 

pesquisadora para contato e esclarecimento de dúvidas relacionadas a 

pesquisa, a qualquer momento. 

 
 

Sendo assim, eu    
 

portadora do RG nº , declaro que, após ter sido 

informada pela pesquisadora sobre os objetivos da pesquisa e procedimentos 

metodológicos, declaro que minha participação voluntária nesta pesquisa é de livre e 

espontânea vontade. 

 
 
 
 

Assinatura da participante 
 

Lilian Fernandes Silva  

Assinatura da pesquisadora 

Telefone: (11) 96781-8654 

E-mail:likafernands@gmail.com 

São Paulo, de de 2022. 
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ANEXO II 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA ORAL 
 
 

1. Identificação: idade, gênero, escolaridade, religião, vinculação a 

movimentos sociais negros, profissão, ocupação, composição familiar, 

localização geográfica 

2. Em que momento da vida e como se desenvolveu a assimilação e o 

reconhecimento de sua identidade e pertencimento étnico-racial? 

3. Como as questões relacionadas a identidade e pertencimento étnico- 

racial se apresentaram a você ao longo da vida, no ambiente familiar, 

comunitário, escolar/acadêmico e profissional e como se apresentam na 

atualidade no seu cotidiano? 

4. Já se submeteu a algum processo de branqueamento? 
 

5. Alguma mulher negra influenciou a sua percepção sobre a própria 

identidade e pertencimento étnico-racial, de que maneira? 

6. Como a afirmação da sua identidade e pertencimento étnico-racial 

influência outras mulheres negras. 

7. O que é ser mulher negra? 
 

8. Por que decidiu participar desta entrevista? 


